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Sumário 

O Estado de Minas Gerais busca um caminho de desenvolvimento com baixas emissões 

de gases de efeito estufa (GEE), visando a integração das agendas ambientais, sociais e 

econômicas. O Estado criou e institucionalizou o Fórum Mineiro de Energia e Mudanças 

Climáticas (FEMC), o Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais (PEMC), 

e aderiu à campanha Race to Zero1, em conjunto com as federações da indústria e da 

agricultura do Estado.  

O Estado de Minas Gerais reconhece a agenda de mudanças climáticas como uma 

prioridade governamental, tendo como duas importantes missões: a atualização do 

Inventário de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa e o Plano de Ação Climática. 

Além disso, o Estado está também elaborando o Plano de Descarbonização, para o qual 

será proposto um conjunto de ações voltadas à meta de que o Estado alcance a 

neutralidade climática de suas atividades econômicas a um mínimo custo possível até 

2050. Essas ações devem estar em consonância com uma recuperação econômica 

verde pós pandemia da COVID-19 e com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU ɀ Organização das Nações Unidas. 

Para elaborar seu Plano de Descarbonização, o Estado está sendo apoiado pela 

CDP ɀ Carbon Disclosure Project. A CDP é uma organização internacional sem fins 

lucrativos que gere o sistema de divulgação global para investidores, empresas, 

cidades, Estados e regiões para gerir os seus impactos ambientais. Nos últimos 20 anos, 

a organização criou um sistema que resultou num envolvimento sem paralelo em 

questões ambientais em todo o mundo. 

 
1 Em português, Corrida para Zero. A campanha Race to Zero (ou Corrida para o Zero, em português) é 
uma campanha global para engajar diversos setores da economia e sociedade para alcançar um objetivo 
de zerar as emissões líquidas de carbono em 2050, associado a uma agenda de desenvolvimento 
sustentável (https://unfccc.int/climate -action/race-to-zero-campaign). 
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A construção do Plano de Descarbonização de Minas Gerais visa aliar técnicas analíticas 

que fazem uso da melhor ciência disponível a um processo participativo junto a atores 

de toda a sociedade atentos às características e interesses locais. A execução dos 

estudos técnicos que subsidiarão a elaboração do plano exige amplo conhecimento na 

área de mitigação de emissões para construção das trajetórias de baixo fator de 

emissões de GEE. A primeira etapa é a modelagem dos cenários de referência e de 

descarbonização, da qual se objetiva a obtenção das trajetórias de emissões de GEE da 

economia para que se atendam às demandas dos setores econômicos ao mínimo custo 

possível. Para isso, foram usados modelos analíticos de avaliação integrada, incluindo 

otimização energética e ambiental, e equilíbrio geral computável da economia. Esses 

modelos já haviam sido utilizados em iniciativas pretéritas de mesmo escopo, 

particularmente com vistas a subsidiar a elaboração de instrumentos de política 

climática e ambiental em âmbito nacional e regional. 

A modelagem de cenários que subsidiarão a elaboração do Plano de Descarbonização 

do Estado de Minas Gerais está sendo construída através da integração de dois 

modelos, um econômico e um tecnológico. A modelagem econômica é feita pelo EFES 

(Economic Forecasting Equilibrium System), um modelo de equilíbrio geral computável 

baseado em matrizes insumo-produto. Esse modelo é desenvolvido pelos laboratórios 

NEREUS, ligado à Universidade de São Paulo (USP) e NEMEA, ligado à Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). A modelagem tecnológica, por sua vez, é realizada 

pelo BLUES (Brazilian Land-Use and Energy System model), um modelo de avaliação 

integrada para o Brasil desenvolvido pelo laboratório Cenergia (COPPE/UFRJ). Juntos, 

esses modelos irão fornecer contextualização e subsídios para a construção de 

narrativas e cenários de referência e descarbonização/neutralidade climática para o 

Brasil, Sudeste e o Estado de Minas Gerais. As narrativas estão sendo construídas de 

forma integrada e discriminadas setorialmente, considerando uma desagregação 

setorial que abarca os setores de Energia (setor elétrico, óleo e gás, biocombustíveis, 

indústria e edificações), Transportes, Resíduos e AFOLU ɀ agropecuária, floresta e 

outros usos do solo. 
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Portanto, o primeiro conjunto de resultados desse projeto expressa as projeções de 

consumo de energia e emissões de GEE setoriais em nível nacional. Sendo assim, o 

objetivo desse relatório é apresentar os resultados dos cenários de longo prazo com as 

projeções para os cenários de referência e de mitigação para o Brasil, no horizonte 

temporal de 2020 a 2050. Para isso, é apresentada uma contextualização inicial com as 

premissas econômicas adotadas e a definição dos cenários (Secção 2). Em seguida, é 

feita uma breve exposição dos resultados, incluindo projeções de oferta interna de 

energia, capacidade e geração elétrica, produção de combustíveis, atendimento da 

demanda do setor de transportes, mudanças do uso do solo e tratamento de resíduos 

(Seção 3). Por último, apresentam-se as considerações finais, destacando mensagens 

chaves da modelagem integrada (Seção 4). 

Essa seção apresenta os resultados obtidos para os cenários de longo prazo com foco 

em análises setoriais ɀ tanto o cenário Referência (REF) como o cenário de 

Neutralidade Climática (NetZero) ɀ para o Estado de Minas Gerais, partindo das 

projeções obtidas da modelagem do Brasil e da Região Sudeste. A seção é subdividida 

de acordo com os setores considerados na análise: (1) setor de Agricultura, Floresta e 

Outros Usos do Solo ɀ AFOLU; (2-4) setor de energia (geração elétrica, refino, e 

biocombustíveis e eletrocombustíveis líquidos); (5) setor de transportes (passageiros 

e cargas); (6) setor industrial e (7) setor de resíduos (resíduos sólidos urbanos). Em 

seguida, o capítulo 8 apresenta o resultado agregado de todos os setores para o Estado 

de Minas Gerais.  

Para cada setor, primeiramente é exposto um panorama geral de seu perfil no Estado 

de Minas Gerais, com foco no detalhamento quanto ao uso de energia e emissões 

associadas nestes setores. Em seguida, são brevemente apresentadas as metodologias 

empregadas para downscale das projeções obtidas da modelagem integrada (Brasil e 

Sudeste, vide relatórios 2 e 3) para os respectivos setores. A partir deste, apresentam-

se os resultados das projeções por setor, destacando-se as diferenças entre o Cenário 

REF e o Cenário NetZero, e as principais medidas de mitigação que embasam o 
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abatimento das emissões setoriais. Por fim, os custos de mitigação das medidas 

sugeridas são expostos.  
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1. Setor de AFOLU 

1.1. Contextualização Estadual 

Minas Gerais, com 586.514 km² de área, contém três biomas a Caatinga (6%Estado), o 

Cerrado (54%Estado) e a Mata Atlântica (40%Estado) (IBGE, 2019 e 2021) (Figura 1ɂ

a). Cerca de 32,9% do Estado ainda está coberto com vegetação natural remanescente 

(IEF, 2022).  A área de pastagem representava 40,8% do Estado e a agricultura 8,3%, 

sendo que as principais culturas agrícolas do Estado são a soja, o milho, o café, a cana 

de açúcar, o feijão, o sorgo e o trigo, e elas correspondem a 76% da área cultivada de 

Minas (IBGE, 2021). 

 

Figura 1ɂa: Mapas de minas. A) Limite dos biomas em Minas Gerais; B) Cobertura e uso da 
terra de Minas Gerais. Fonte: SISEMA., 2021 

Nos últimos anos, houve um aumento da atividade agrícola na região do Cerrado de 

Minas Gerais, ao mesmo tempo em que se observou um maior desmatamento em áreas 

de terras naturais nesta região. Atualmente as áreas naturais do Cerrado mineiro 

ocupam 13,6 milhões de hectares e correspondem a cerca de 90% do que 

representavam no ano 2000, com a supressão ocorrendo especialmente na formação 

natural savânica, característica do Cerrado (MapBiomas, 2022). Em contrapartida, no 
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mesmo período, as florestas na área de Mata Atlântica apresentaram uma leve 

regeneração, alcançando em 2020 uma área de 7,2 milhões de hectares, 6% a mais em 

relação aos valores no ano 2000 (MapBiomas, 2022). 

O Estado conta com 294 Unidades de Conservação estaduais, sendo 117 de proteção 

integral e 177 de uso sustentável, totalizando juntas uma área equivalente a 6,6% da 

área total de Minas Gerais (MMA, 2022). Além disso, Minas Gerais possui 14 terras 

indígenas, com quase 1256 km2 (ISA, 2022). Segundo dados do Censo Agropecuário de 

2017, os estabelecimentos agropecuários ocupam uma área de 381.687 km² no Estado, 

sendo que 14% dos estabelecimentos realizam plantio direto na palha e 646 km² são 

irrigados (IBGE, 2017). Dos 607.557 estabelecimentos agropecuários encontrados pelo 

Censo Agropecuário de 2017, 77% se declararam produtores individuais e 73% 

declararam uso de agrotóxicos (IBGE, 2017). Minas Gerais possui cerca de 12% das 

cabeças de gado de corte do país (AnualPec, 2021).  

No que se refere às emissões de GEE do Estado, o setor de a agricultura, a floresta e 

outros usos do solo (AFOLU) apresenta considerável contribuição. O Inventário de 

Emissões de Gases de Efeito Estufa do Estado de Minas Gerais mostrou que o setor 

AFOLU em 2005 foi responsável pela emissão de 63.221,1 Gg CO2eq, ou seja 51,4% das 

emissões estaduais naquele ano (FEAM, 2008). Desse total, as emissões da pecuária 

somaram 57,1%, incluindo 41,2% recorrentes da fermentação entérica e 15,9% do 

manejo de dejetos, e as mudanças no uso do solo 38,4% das emissões setoriais (FEAM, 

2008). 

Posteriormente, para o cálculo da segunda estimativa de emissões de GEE do setor de 

AFOLU, dessa vez considerando o ano base 2010, o setor foi dividido em dois 

subsetores: (i) agropecuária; e (ii) mudanças de uso do solo e florestas. Considerando 

somente a agropecuária sozinha teve emissões de GEE estimadas em 

aproximadamente 48.551 Gg CO2eq em 2010, correspondente a 39,3% das emissões 

totais do Estado de Minas Gerais. Já as emissões de GEE das mudanças de uso do solo e 

florestas foram estimadas em 3.050 Gg CO2eq em 2010 (FEAM, 2012).  Além disso, as 
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estimativas de 2005 para mudanças do uso do solo e florestas foram atualizadas pela 

FEAM, reduzindo de 24.297 Gg CO2 para 16.793 Gg CO2 (FEAM, 2012). 

Há grande dificuldade em estimar emissões de GEE de uso do solo, mudanças de uso 

do solo e florestas (Land Use, Land-Use Change and Forestry ɀ LULUCF, na sigla em 

inglês), o que foi reconhecido pela FEAM em 2016 (FEAM, 2016) em sua terceira 

estimativa de GEE para o setor de AFOLU, considerando o período 2005-2014, quando 

as emissões e remoções do subsetor LULUCF não foram contabilizadas em razão da 

indisponibilidade de dados espaciais oficiais atualizados para o período. Em razão 

disso, a FEAM publicou um relatório exclusivo em 2018 com as estimativas de emissões 

estaduais de GEE do Estado de Minas do subsetor LULUCF para o período de referência 

de 2005 a 2014 (FEAM, 2018). O relatório destaca que, diferentes iniciativas voltadas 

ao cálculo das emissões de GEE apresentavam divergências nas emissões atribuídas ao 

subsetor LULUCF de Minas Gerais. Por exemplo, para 2014, o Sistema de Estimativas 

de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) estimou em 73,6 MtCO2eq as 

emissões de LULUCF, enquanto o MCTIC (Ministério de Ciências, Tecnologia, Inovação 

e Comunicação) estimou em 20,5 MtCO2eq (FEAM, 2018). Com a metodologia 

customizada para o relatório, as emissões de LULUCF representaram 14% das 

emissões estaduais de 2010, e 17% das de 2014, e as estimativas indicaram que o setor 

LULUCF foi o principal contribuinte de emissões de GEE nos anos de 2011 e 2012 

(Figura 1ɂb) (FEAM, 2018). 
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Figura 1ɂb: Estimativas de emissão dos inventários estaduais. Fonte: Elaboração Própria 
baseado em (FEAM, 2018) 

1.1. Metodologia de downscale setorial 

A metodologia proposta neste estudo consiste em desenvolver projeções de emissões 

de GEE para o setor de AFOLU, considerando cenários Referência e Net-Zero para os 

anos 2020-2050. Para desenvolver os cenários destacados, foram utilizados o modelo 

de avaliação integrada BLUES e o modelo de equilíbrio geral computável EFES. O 

modelo BLUES tem como resultados para o setor de AFOLU a área, os produtos e as 

técnicas de produção agropecuária, além das mudanças de uso do solo ótimas para 

cada cenário. Essas saídas se dão por macrorregião brasileira, dessa forma, Minas 

Gerais está representado dentro do Sudeste, não tendo um resultado específico para o 

Estado. Considerando os mesmos cenários, o modelo EFES oferece a evolução do PIB 

para Minas Gerais, para o Sudeste e para o Brasil. Os resultados são discriminados em 

diversos setores da economia, incluindo a agricultura, silvicultura e pecuária. 

Conforme é demonstrado na Figura 3a diferença nos valores de crescimento de PIB 

para os setores associados à atividade agropecuária não são muito diferentes nos dois 

cenários analisados. 
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Figura 1ɂc: PIB setorial nos cenários de Referência (a) e Net-Zero (b).: Elaboração Própria 
com dados do EFES 

Para realizar o downscale dos resultados do modelo BLUES, ou seja, a abordagem 

metodológica que utilizamos para traduzir os dados do Sudeste ao nível estadual, 

subdividiu-se o setor em (i) agropecuária; e (ii) mudanças de uso do solo e florestas. 

Para (i), as bases de dados da Produção Agrícola Municipal (PAM) e Pesquisa Pecuária 

Municipal (PPM) do IBGE (IBGE, 2022), do Anuário da Pecuária Brasileira (ANUALPEC, 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

16 

 

2021) e do Anuário da Agricultura Brasileira (AGRIANUAL, 2021), foram utilizadas 

para determinar a produção e área ocupada por cada tipo de cultura em Minas Gerais 

no ano de 2020, ano inicial do período analisado. Para (ii), os dados do Projeto 

MapBiomas (2022), juntamente com as matrizes estabilizadas de mudança de uso e 

cobertura2 (FEAM, 2022), foram empregados para realizar o detalhamento das 

coberturas do solo do Estado de Minas Gerais. A Figura 1ɂd resume a metodologia 

empregada para o downscale estadual. 

 

Figura 1ɂd: Esquema metodológico geral para downscale regional do setor de AFOLU. 

Fonte: Elaboração própria 

 A projeção da produção agropecuária (i) foi feita anualmente até 2050, para isso 

usamos a média entre as projeções do PIB setorial estadual fornecido pelo modelo 

EFES e as taxas de crescimento dos principais produtos agropecuários3 resultantes dos 

cenários Referência e Net-Zero rodados no BLUES. Nesses casos, o downscale dos 

resultados da região Sudeste para Minas foi feito também considerando a média entre 

 
2As matrizes estabilizadas de mudança de uso e cobertura foram fornecidas pela Fundação Estadual do 
Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM) e seguiram a metodologia de estabilização da nota técnica 
NUSEMC N. 01/2022 (FEAM, 2022) 
3 Os principais produtos agropecuários considerados no estudo foram divididos entre alimentares 
(agrícolas e pecuários) e insumos energéticos, sendo eles: (i) Alimentares Agrícola ɀ Arroz, café, feijões, 
fibras/algodão, milho, soja (alimentar), frutas e trigo, (ii) Alimentares Pecuária ɀ Bovino de corte, bovino 
leiteiro, aves, caprinos, ovinos, suínos; e (iii) Insumos Energéticos ɀ Cana-de-Açúcar, floresta plantada e 
soja (energética). Para maior detalhamento verificar em Angelkorte (2019). 
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o crescimento observado no BLUES para o Sudeste e a evolução dada pelo modelo EFES 

para o setor econômico da região associado ɀ agricultura no caso dos cultivos, 

silvicultura no caso de floresta plantada e pecuária no caso de criação animal. Dessa 

forma, obteve-se a estimativa de projeção de produção de cada produto agropecuário. 

Em seguida, através da combinação da média da taxa de crescimento para o setor 

agropecuário de Minas Gerais obtidas do EFES e a taxa de crescimento por 

cultivo/criação de Minas Gerais originárias do BLUES, definiu-se a projeção final de 

produção a ser alcançada no horizonte analisado. 

Adicionalmente, a produção foi convertida para área considerando as produtividades 

do AGRIANUAL (2021), ANUALPEC (2021) e IBGE (2022). Para atender as condições 

das demandas agropecuárias também foram considerados os diferentes meios de 

produção e suas emissões associadas. O modelo BLUES considera possibilidades de 

produzir de forma convencional (padrão histórico), recuperando pastagens 

degradadas, com sistemas integrados, com alta produtividade, de forma consorciada, 

ou de forma orgânica (Quadro 1). Cada uma dessas técnicas de produção tem 

diferentes insumos e emissões associados.  

Padrão Histórico: O modelo BLUES possui como tecnologia base para a produção 
agrícola o Padrão Histórico. Essa tecnologia produtiva foi desenvolvida a partir da análise 
detalhada do padrão de produção de cada cultura existente no modelo para cada região 
brasileira. Ela possui como premissa básica a produtividade, custos de produção, 
mecanização, utilização de insumos (fertilizantes e defensivos químicos ou orgânicos e 
água para irrigação), potenciais de expansão e meios de produção condizentes com o que 
aconteceu em 2010, 2015 e 2020 (anos base do modelo BLUES). Dessa forma, essa 
tecnologia de produção agropecuária do BLUES serve como base para a modelagem dos 
sistemas produtivos dos anos base, de forma a representar os meios de produção 
existentes na atualidade. Logo, se uma região possui mais ou menos penetração de meio 
de produção de soja por plantio direto, a tecnologia Soja Padrão Histórico da região em 
questão identificará a esse comportamento e terá, na sua modelagem, fatores 
condizentes com essa penetração de soja cultivada por plantio direto, na proporção 
histórica da região. O mesmo acontece para os fatores modelados (defensivos e 
fertilizantes agrícolas, água e outros).  
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Recuperação de Pastagens Degradadas: A recuperação e intensificação de 
pastagens degradadas tem como foco principal o aumento da produtividade animal e da 
taxa de lotação. Essa solução tecnológica possui como fator chave o melhoramento das 
condições físico-químicas do solo, através da implementação de práticas agrícolas de 
melhoramento do solo e práticas já conhecidas no setor pecuário, como a implementação 
de sistemas de piquetes, para rotação de pasto, e posterior adição de gramíneas com alto 
potencial de desenvolvimento para o melhoramento da alimentação animal. 

Sistemas Integrados: Os sistemas integrados são formas de produção 
agropecuária que envolve a utilização de dois ou mais sistemas produtivos (lavoura, 
pecuária e/ou floresta) em uma mesma propriedade rural, podendo ser eles: Integração 
Lavoura-Pecuária, Integração Lavoura-Floresta, Integração Pecuária-Floresta e Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta. Os sistemas integrados têm como fundamento básico a 
integração dos sistemas para o melhoramento da qualidade físico-química do solo e 
aumento da sustentabilidade do campo, aliado ao aumento de produtividade. Além disso, 
os sistemas integrados diminuem a necessidade da utilização de insumos agropecuários 
e reduzem a demanda hídrica local, pois o gado consome menos água com a melhora do 
conforto térmico quando associada às florestas plantadas. Ademais, diminui as emissões 
líquidas de GEE devido à melhor alimentação animal, visto que o animal passa a consumir 
um alimento de melhor qualidade, sem necessitar pastar por longas horas para obter a 
mesma quantidade de nutrientes se comparado com um mesmo indivíduo em uma área 
de pasto degradado. 

Alta Produtividade: Já a produção através da alta produtividade das principais 
culturas agrícolas no Estado de Minas Gerais tem como objetivo o aumento da produção 
de alimentos e insumos energéticos, de modo a atender as necessidades locais sem 
intensificar a pressão para ampliação da área agricultável. Assim, evita-se a expansão do 
território agrícola do Estado sobre áreas de vegetação nativa. Esse meio de produção tem 
como princípio a maior utilização de mão-de-obra especializada para a condução de 
maquinários e insumos agrícolas, como fertilizantes e defensivos químicos, e água para 
irrigação (100% de área plantada sendo irrigada). Desse modo, atende a todas as 
necessidades da cultura para que ela possa desenvolver todo o seu potencial genético. 
Ademais, a alta produtividade tem como fundamento a utilização de meios de produção 
altamente mecanizados, mas associado a meios de produção modernos, como plantio 
direto. 

Consorciado: O cultivo em dupla safra ou consorciado é um meio de produção 
agrícola altamente utilizado no Brasil, principalmente para o a produção intercalada entre 
a soja, primeira safra ou safra de verão, com o milho e o trigo, segunda safra ou safra de 
inverno. Esse meio de produção consiste em não haver duas safras consecutivas da 
mesma cultura evitando problemas com pragas e diminuindo a necessidade de 
implementação de grandes volumes de fertilizantes nitrogenados no campo. Essa 
redução nos volumes de nitrogênio se deve ao fato da soja já fazer o processo de fixação 
de nitrogênio no solo através de bactérias nitrificantes em suas raízes. Com isso, diminui 
a quantidade de fertilizante nitrogenado aplicado no solo, sendo esse um dos principais 
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macronutrientes requerido pelas culturas para o seu desenvolvimento adequado e com 
alta produtividade. Assim, é possível manter os níveis de produção agropecuária ao 
mesmo tempo que se diminui a implementação de defensivos e fertilizantes químicos, e 
diminuindo a emissão de GEE oriundos da aplicação de fertilizantes nitrogenados no solo.  

Orgânico: A produção de culturas orgânicas consiste na utilização de insumos 
agropecuários orgânicos ao invés de químicos. No modelo BLUES, essa tecnologia agrícola 
utiliza níveis de fertilizantes e defensivos orgânicos e água em condições ideais para que 
as culturas possam desenvolver o máximo do seu potencial genéticos, sendo assim, um 
orgânico com alta produtividade. Apesar de ser possível atingir grandes produtividades 
com esta técnica, esta possui custos mais elevados do que na tecnologia de alta 
produtividade, além de ser ligeiramente menos produtiva, devido a menor utilização de 
equipamentos agrícolas para o trato do solo. Esse maior custo ocorre principalmente pela 
redução da utilização de maquinários em larga escala e a maior utilização de mão-de-obra 
não mecanizada. Esse meio de cultivo é utilizado principalmente para culturas com alto 
valor agregado como café e vegetais devido a já ser uma técnica de produção agrícola 
consolidada para essas culturas, visto a vontade do consumidor em adquirir um alimento 
com menor utilização de insumos químicos ao longo de sua produção. Ademais, a 
produção orgânica possui a vantagem de emitir menores volumes de GEE ao longo de sua 
cadeia de produção, visto que não utiliza insumos químicos, que são mais 
energointensivos para a sua produção, se comparado com os insumos orgânicos. Além 
disso, os insumos orgânicos utilizam resíduos agropecuários para a sua produção, o que 
auxilia na mitigação das emissões de GEE que seriam emitidos durante o processo de 
decomposição aeróbica desses resíduos ao serem descartados no solo sem qualquer tipo 
de tratamento. 

Quadro 1: Meios de produção agropecuários contidos no modelo BLUES. 

 

Para o subsetor agropecuário também foram calculadas a quantidade de resíduos das 

culturas agropecuárias e suas emissões associadas. A metodologia criada por MORAIS 

(2020), que realizou uma revisão de diversas fontes bibliográficas relacionadas ao 

tema, foi aplicada no cálculo das quantidades de resíduos agropecuários gerados e nas 

emissões associadas. A Tabela 1-a apresenta as equações e fatores utilizados para 

calcular a produção de resíduos para diferentes cultivos agrícolas e o fator de emissão 

de óxido nitroso. Para o cálculo das emissões de GEE foram consideradas emissões de 

N2O para os resíduos de todas as culturas, e emissões de CO2 e CH4 relacionadas à 

queima associada à colheita manual de cana-de-açúcar, estimado em 4.8% da colheita 

desse cultivo em Minas Gerais (CONAB, 2021). Em relação aos resíduos da pecuária, os 
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fatores de emissão de metano foram definidos seguindo a metodologia do IPCC, com 

fatores ajustados para os casos com e sem aproveitamento de metano. A Tabela 1-b 

apresenta os principais parâmetros de emissão adotados para metano.  

Tabela 1-a: Fatores de produção e fatores de emissões de N2O dos resíduos agrícolas. 

Resíduos RRP1 Referência Fator de emissão - N2O (kg/kg) 

Algodão (fibras) 1,14 Oliveira, 2011 0,00004 

Arroz 2,45 * exp(-0,000084*Y) Bentsen et. al, 2014 0,00004 

Café 3,17 Gonzalez-Salazar et. al, 2014 0,00009 

Cana-de-açúcar 0,24 Xu et. al, 2013 0,00004 

Feijões 1,16 EPE, 2014 0,00005 

Frutas 1,08 Gonzalez-Salazar et. al, 2013 0,00014 

Milho 1,912 * exp(-0,000103*Y) Bentsen et. al, 2014 0,00004 

Soja 3,869 * exp(-0,000178*Y) Bentsen et. al, 2014 0,00005 

Trigo 2,183 * exp(-0,000127*Y) Bentsen et. al, 2014 0,00004 

Florestais 

Plantadas 2 
0,3 Baseado em Pincelli et. al, 2017 

0,00001 

Notas: 1 Razão resíduo-produto; 2 resíduos de tora e lenha; Y = Produtividade da cultura 
Fonte: Adaptado de MORAIS, 2020 

Tabela 1-b: Fatores de emissão de metano da pecuária  

Fator Emissão de CH4 Resíduos/Dejetos (t CH4 cabeça/ano) 

Criação Manejo Sem aproveitamento de CH4 Com aproveitamento de CH4 

Bovino de corte 

Histórico 0,00093 0,00093 

Alta Capacidade 0,00136 0,00136 

Média 0,00132 0,00132 

Bovino leiteiro 

Histórico 0,00124 0,00124 

Alta Capacidade 0,00291 0,00291 

Média 0,00207 0,00207 

Ovinos Média 0,00021 0,00021 

Caprinos Média 0,00022 0,00022 

Aves Média 0,00007 0,00007 

Suínos Média 0,01147 0,00064 
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Para o subsetor (ii) mudanças de uso do solo e florestas, o modelo BLUES considera 

oito tipos de cobertura do solo e é capaz de fornecer uma projeção da mudança do uso 

do solo para a macrorregião Sudeste. No entanto, não é simples fazer o downscale desse 

subsetor da região para o estado, já que diversas variáveis geoespaciais atuam 

paralelamente na tomada de decisão de agentes de solo. À vista disso, além de projetar 

a agropecuária primeiro, optou-se por utilizar os dados de uso do solo processados 

pelo MapBiomas e estabilizados pela FEAM4 para projetar o desmatamento no Estado, 

já que eles estão também sendo usados nos cálculos do inventário Estadual de 

emissões para os anos 2015-2019 

As matrizes estabilizadas de mudança de uso e cobertura de cada bioma presente no 

Estado foram utilizadas para entender o padrão de desmatamento dos últimos anos. 

Porém, a linha de base de desmatamento também considerou os dados históricos para 

não superestimar as projeções de desmatamento no cenário Referência. Para o cenário 

Net-Zero seguiu-se a premissa do modelo BLUES de zerar o desmatamento ilegal 

Brasileiro até 2028, com compensação de todo o desmatamento legal, atingindo o 

desmatamento líquido zero. A partir desta data, considerou-se uma restauração da 

vegetação natural até atingir o déficit estadual da Lei Federal nº 12.6515 (Figura 1ɂe), 

estimado em 3,17Mha6. 

 
4 O inventário 2005-2014 (FEAM, 2018) utilizou dados anuais georreferenciados de monitoramento do 
desmatamento fornecidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) para calcular o 
desmatamento da Mata Atlântica e pelo Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento 
(LAPIG) para calcular o desmatamento no Cerrado; enquanto para a Caatinga foram usados dados anuais 
de detecção (sem georreferenciamento) de áreas de desmatamento fornecidos pelo Instituto Estadual 
de Florestas (IEF). Nesse mesmo trabalho destaca-se o esforço da iniciativa do MapBiomas para oferecer 
dados de uso do solo anuais para o Brasil, indicando, entretanto, a possibilidade de inconsistências nos 
dados oferecidos. Desde 2018 três novas versões da base de dados do Mapbiomas foram lançadas, 
aperfeiçoando a metodologia alcançando assim resultados mais confiáveis. Destarte, o estado de Minas 
Gerais definiu uma metodologia aprovada em nota técnica e começou a estabilizar as matrizes de 
mudança de uso e cobertura do MapBiomas, (nota técnica NUSEMC N. 01/2022: FEAM, 2022), o estado 
está empregando esta metodologia para realizar o inventário estadual de GEE para o período 2015- 
2019. 
5 A Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente (APP) 
e as áreas de Reserva Legal (RL). 
6 O número 3.7 Mha de déficit do código florestal foi informado pela FEAM. 
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Figura 1ɂe: Estimativa geoespacial de passivos de áreas de Reserva Legal (RL) e de Áreas de 
Proteção Permanente (APP) em Minas Gerais. Fonte: Observatório do Código Florestal, 2022 

As emissões do subsetor (ii) mudanças de uso do solo e florestas foram calculadas a 

partir das taxas médias das emissões de desmatamento do último inventário estadual 

(ICLEI, 2022), ou seja, 205, 241 e 428 tCO2/ha para a Caatinga, Cerrado e Mata 

Atlântica, respectivamente. Para estimar a remoção da restauração de áreas naturais 

nesses biomas, utilizou-se os fatores de remoções de CO2eq das conversões de uso do 

solo do modelo BLUES, pois as estimativas do modelo são mais conservadoras no 

sentido de não sobre-estimar recuperação de carbono em áreas reflorestadas. Dessa 

forma, considerou-se que o carbono seria linearmente recuperado em 25 anos, com 

áreas restauradas recuperando 65, 80 e 137 tCO2/ha para a Caatinga, Cerrado e Mata 

Atlântica, respectivamente. 

Concluindo, as medidas de mitigação de GEE usadas são as mesmas do modelo BLUES 

(Tabela 1-c). Adicionalmente, para manter consistência com as políticas estaduais, 

considerou-se as medidas de mitigação já planejadas pelo Estado para 2030 no Plano 

de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais7 (FEAM, 2014) para o cenário Net-

 
7 Dentre as principais políticas identificadas e assumidas como premissas estão: 
1. Metas de Minas Gerais associadas ao Plano ABC+ Brasil 
2. Programa Estadual de Recuperação de Pastagens Degradadas 
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Zero. O cenário referência não assumiu tais políticas, já que elas fazem parte de um 

esforço associado à preocupação climática. 

 
Ɇ Tem como meta recuperar 60% dos 15 milhões áreas de pastagens degradadas existentes em 
Minas Gerais até 2030 
3. Promoção da Agricultura Irrigada em Minas Gerais 
Ɇ Busca ampliar a área irrigada de 0,6 milhões de hectares para 1,2 milhões de hectares até 2030. 
4. Agroecologia e Produção Orgânica 
Ɇ Objetivo de aumentar em 20% as certificações de produtos orgânicos 
5. Apoio e Incentivo à Produção e Uso Sustentável de Florestas Plantadas 
Ɇ Eliminar o uso de carvão vegetal de mata nativa no estado de Minas Gerais até 2030. 
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Tabela 1-c: Medidas de mitigação consideradas para o cenário NetZero.  

Setor Subsetor Medida de mitigação  Meta 

AFOLU 

Agropecuária 

Aumento de produtividade 

Aumentar a 
produtividade em 
pelo menos 10% 

em 2050 em 
relação a 2020 

Recuperação de pastagens 
degradadas 

Recuperar pelo 
menos 4 Mha de 

pastagens 
degradadas até 

2050 e aumentar a 
taxa de lotação de 
bovinos para pelo 

menos 3 UA/ha até 
2050. 

Manejo de dejetos animais 

Dobrar o manejo 
em 2030 em 

relação a 2020 e 
quintuplicar em 

2050 em relação a 
2030 

Sistemas integrados (com 
floresta plantada) 

Representar ao 
menos 5% da área 
agropecuária em 

2050 

Restauração do Cerrado, 
Mata Atlântica e Caatinga 

Restaurar 3,17Mha 
de vegetação 

Nativa 

Uso do Solo 
Redução do desmatamento 

Zerar o 
desmatamento 
ilegal até 2028 

  

1.2. Trajetórias de longo prazo para Minas Gerais 

Para atingir as metas climáticas é importante diminuir as pressões nas áreas 

remanescentes cobertas pela vegetação natural tanto no Brasil como em Minas Gerais, 

o que também traz cobenefícios, por exemplo para a biodiversidade e para o aumento 

da resiliência a eventos extremos. Como foi relatado nos cenários de longo prazo para 

o Brasil e para Sudeste, destacou-se aqui também a recuperação de áreas de pastagens 
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degradadas. A recuperação da pastagem tem um papel importante pois a recuperação 

dessas áreas garante maior estocagem de carbono abaixo do solo. Assim, as reduções 

de emissões do cenário de referência para o cenário Net-Zero, resumidas na Figura 1ɂ

f, resultam da combinação da redução do desmatamento ilegal e aumento das áreas 

com vegetação natural com as medidas de mitigação destacadas para o subsetor 

agropecuário (aumento de produtividade, intensificação e recuperação de pastagem, 

manejo de dejetos animais, mais produção em sistemas integrados).  

 

Figura 1ɂf: Evolução das emissões para o setor de AFOLU, nos cenários de Referência e Net-
Zero. 

i)  Agropecuária;  

A produção agropecuária do cenário Net-Zero apresentou um ligeiro aumento devido 

à ampliação da produção de culturas bioenergéticas e aumento da produção de 

animais. Apesar da pequena diferença nos valores de crescimento de PIB para os 

setores associados à atividade agropecuária em ambos os cenários, as projeções 2025-

2050 da produção de Algodão, Arroz, Café, Cana-de-açúcar, Cereais, Feijões, Frutas, 

Milho, Soja, Trigo e criação de animais refletiram, parcialmente, os resultados do 

modelo BLUES que apresentou maior variação entre os cenários. As Figura 1ɂg e 
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Figura 1ɂh apresentam valores de taxa de variação da produção para MG, relativas a 

2020, oriundas a partir do downscale dos resultados do BLUES para o Sudeste. 

 

Figura 1ɂg: Taxa de variação dos produtos agropecuários em relação a 2020 no cenário de 
Referência. 
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Figura 1ɂh: Taxa de variação dos produtos agropecuários em relação a 2020 no cenário Net-
Zero 

 

Os valores de produção oriundos das projeções de demanda agropecuária resultantes 

da metodologia previamente descrita podem ser observados na Figura 1ɂi e Figura 

1ɂj. A produção para o horizonte analisado não é a mesma para ambos os cenários 

pois derivam de taxas de variação distintas. 
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*Não está considerando galinhas poedeiras e aves de corte 

Figura 1ɂi: Projeção da produção agropecuária (a) agrícola, (b) pecuária, no cenário de 
Referência. 

 

 

*Não está considerando galinhas poedeiras e aves de corte 

Figura 1ɂj: Projeção da produção agropecuária (a) agrícola, (b) pecuária, no cenário Net-
Zero. 

Apesar de a produção agrícola total, em tonelada de produto, ser um pouco superior 

no cenário Referência do que no cenário Net-Zero, a demanda por área é mais intensa 

no segundo caso uma vez que há maior necessidade de cultivar produtos que 

demandam mais área (Figura 1ɂk). É o caso da Floresta Plantada, especialmente, no 

cenário Referência, por exemplo, em 2050 há a produção de 10,3 milhões de toneladas 
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de lenha, versus 13,0 milhões de toneladas de lenha no mesmo ano no cenário Net-

Zero. 

 

Figura 1ɂk: Projeção da área agrícola cultivada nos cenários Referência (a) e Net-Zero(b). 

Na pecuária há um número um pouco superior de cabeças criadas no cenário Net-Zero 

em comparação ao cenário Referência. Contudo, devido à intensificação de manejos de 

alta produtividade para criação animal no cenário de descarbonização, há uma redução 

na área utilizada para a atividade pecuária (Figura 1ɂl). 

 

Figura 1ɂl: Projeção da área para a criação pecuária no cenário Referência (a) e Net-Zero 
(b). 

Por fim, as atividades agrícolas e pecuárias somadas ocupam uma menor área no 

cenário Net-zero do que no cenário Referência (Tabela 1-d: Projeção da área 

agropecuária). Conforme destacado anteriormente, isso ocorre mais devido a um efeito 

intensidade do que em função de um efeito atividade. 
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Tabela 1-d: Projeção da área agropecuária 

Soma total das áreas agrícolas e pecuárias (1.000 ha) 

Cenários 2025 2030 2035 2040 2045 2050 

Referência 27.031 27.955 28.675 28.879 28.690 28.538 

Net-Zero 25.962 25.819 25.220 24.598 23.977 23.222 

 

Com o aumento da produtividade no cenário Net-Zero a demanda por área é reduzida. 

A mudança nos meios de produção agropecuária foi o principal vetor para que isso 

ocorresse. (Figura 1ɂm). A penetração dessas culturas ocorreu devido a mudanças 

dos meios de produção agrícola no cenário de Net-Zero, que apontou a mudança de 

sistemas produtivos atuais na região para a implementação de técnicas de produção 

com maior produtividade. Assim, projetou-se no cenário Net-Zero uma migração em 

grande escala de áreas de produção em sistemas de monoculturas de baixa 

produtividade para sistemas agroflorestais com a implementação da integração 

lavoura-pecuário-floresta (ILPF), que aliam uma maior produtividade à recuperação 

de áreas agrícolas. Tais resultados estão em consonância com as premissas adotadas 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

31 

 

 

 
 
Figura 1ɂm: Distribuição dos manejos de produção agrícola (esquerda) (a) cenário Referência 
(c) cenário Net-Zero e pecuário (direita) (b) no cenário de referência e (d) Net-Zero. 

A maior penetração de manejo de alta produtividade faz com que as emissões da 

agropecuária não sejam tão inferiores no cenário Net-Zero comparadas àquelas 

observadas no cenário Referência (Figura 1ɂn). Entretanto a economia de área 

gerada, possibilita a adoção de ações no setor de mudanças de uso do solo que trazem 

maior vantagem em termos de redução das emissões de gases do efeito estufa, tais 

como reflorestamento. 
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Figura 1ɂn: Emissões do setor de produção agropecuária nos cenários Referência e Net-Zero 

 

ii)  Mudanças de uso do solo e florestas. 

Ao integrar os resultados do setor produtivo com o setor de mudança do uso do solo, 

nota-se que o setor AFOLU apresenta grande potencial de mitigação de GEE. Cabe 

ressaltar que ganhos de produtividade propiciam que a produção se mantenha ou 

mesmo aumente ocupando menor área, o que reduz a pressão socioeconômica sobre 

os biomas, viabilizando a transformação de áreas de pastagem degradadas em áreas de 

restauração dos biomas originais.  

A projeção de desmatamento no cenário referência totalizou um desmatamento 

acumulado no período analisado de 57.691 ha, 643.529 ha, e 206.336 ha na Caatinga, 

no Cerrado e na Mata Atlântica, respectivamente. No cenário referência a 

implementação da meta desmatamento zero em 2028 permitiu que o desmatamento 

acumulado projetado fosse de 9.873ha na Caatinga,99.421 ha no Cerrado e 73.132 ha 

na Mata Atlântica. Adicionalmente, para atingir um cenário Net-Zero o Estado teria que 
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fazer grande esforço de restauração da vegetação natural, sendo 0,17 Mha de Caatinga, 

1,73 Mha de Cerrado e 1,27 Mha de Mata Atlântica. A Figura 1ɂoilustra a mudança da 

cobertura de vegetação natural em cada um dos biomas nos dois cenários 

considerados.  

 

Figura 1ɂo: Área coberta com vegetação natural nos cenários Referência(a) e Net-Zero(b) 

 

Existe grande potencial de mitigação e de remoção de carbono das medidas referentes 

a mudanças de uso da terra, que são progressivamente negativas no período. As 

emissões de uso do solo acumuladas de 5 anos são mostradas naFigura 1ɂp e na 

Figura 1ɂq. Considerou-se que grande parte da recomposição das áreas cobertas por 

vegetação natural viria através de restauração passiva, por isso, calculou-se uma 

proporção pequena de recuperação do carbono estocado nesses ecossistemas. 

 

Figura 1ɂp: Emissões do subsetor de LULUCF nos cenários Referência e Net-Zero 
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Figura 1ɂq: Emissões do subsetor de LULUCF nos cenários Referência e Net-Zero 

1.3. Custo marginal de abatimento das medidas de mitigação propostas 

(i) Agropecuária 

Para o subsetor Agropecuária, as medidas propostas buscaram aumentar a 

disponibilidade de insumos ou de áreas para os demais setores e subsetores. Assim, as 

soluções para esse subsetor foram: mudanças nos meios de produções que incluem 

maior produção com técnicas de alta produtividade, orgânicas, de sistemas integrados, 

tais como integração lavoura-pecuária, integração lavoura-pecuária e floresta 

(plantada e natural e cultivos consorciados (duplo-cultivo). 

Dessa forma, diferentemente dos demais subsetores, o setor agropecuário não 

apresenta potencial de mitigação e, devido a isso, não tem custos técnicos de mitigação 

quantificáveis (na base adotada de unidade monetária por quantidade de GEE). Sua 

principal função é a de prover insumos para os demais setores e de aumentar a área 

disponível para a implementação de medidas de mitigação de GEE como no caso do 

subsetor de Uso do Solo (apresentado na sequência).  
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(ii)  Mudanças de uso do solo e florestas 

Para o subsetor mudanças de uso do solo e florestas, as medidas propostas 

apresentaram grande potencial de mitigação de gases de efeito estufa, mas 

necessitando de grandes mudanças nas trajetórias de desmatamento da região, além 

de grande recuperação de Biomas. A restauração de áreas desmatadas de florestas 

nativas no Estado de Minas Gerais é importante tanto a nível climático, visto ao 

aumento do estoque de carbono abaixo e acima do solo dessas regiões, quanto a nível 

ambiental, devido a possibilidade de aumento da biodiversidade local, diminuição dos 

efeitos erosivos provocados pela utilização inadequada de sistemas de produção 

agropecuário ineficientes e melhoramento da permeabilidade do solo que aumenta o 

estoque de água subterrânea e consequentemente a segurança hídrica regional. 

No entanto, o custo técnico da implementação de medidas de combate ao 

desmatamento e restauração da vegetação natural nos diferentes biomas não pôde ser 

quantificado, visto ao grau de incerteza dos mesmos oriundos da dificuldade de 

quantificação dos investimentos necessários para a adoção de campanhas de 

conscientização, treinamento e contratação de fiscais para monitoramento e controle 

do desmatamento ilegal, investigação dos diferentes tipos de restauração a serem 

implementadas e seus custos, e outras medidas necessárias para a implementação 

dessa solução tecnológica.  
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2. Setor de energia (Geração elétrica) 

2.1. Contextualização estadual 

O setor de Energia elétrica, gás natural e outras utilidades de MG gerou, em 2020, um 

PIB de 12,1 bilhões de reais, cerca de 2,4% do PIB estadual (Diário do Comércio, 2022). 

Em termos de empregos, o setor empregou 12.231 trabalhadores em 2020, segundo as 

estimativas, representando apenas 0,13% dos postos de trabalho de MG.  

Comparativamente, o setor de energia elétrica, gás natural e outras utilidades do 

Estado de MG tem papel importante no âmbito nacional sendo responsável por quase 

10% do PIB gerado e por 8,2% dos postos de trabalho. As tipologias de geração que 

compõem a matriz se dividem entre usinas fotovoltaicas (UFV), usinas termelétricas 

(UTE) a combustível fóssil e a biomassa, pequenas centrais hidrelétricas (PCH) e 

centrais geradoras hidrelétricas (CGH). 

2.1.1. Capacidade instalada e produção de eletricidade 

O último Balanço Energético do Estado de Minas Gerais (BEEMG) foi produzido em 

2014, com dados referentes ao ano de 2013 (CEMIG, 2014). Desde o BEEMG, era já 

perceptível a vocação de Minas para a geração elétrica renovável, principalmente a 

partir de energia hidráulica e bagaço de cana. Essa tendência se mantém nos dias de 

hoje, porém a matriz elétrica vem se diversificando, principalmente com a entrada de 

novas usinas solares fotovoltaicas. 

Segundo o Balanço Energético Nacional de 2022, Minas Gerais contém cerca de 8% da 

capacidade instalada de geração de energia elétrica do Brasil, com 15 GW. Destes, 12 

GW são oriundos de usinas hidrelétricas, 2,5 GW de fontes térmicas e 631 MW de solar 

fotovoltaica (EPE, 2022). Aproximadamente 11% da geração hidrelétrica nacional vem 

de Minas Gerais (EPE, 2022).  
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Geração elétrica centralizada 

A Figura 2ɂa mostra a evolução da matriz elétrica de MG entre 2012 e 2021, com 

destaque para o aumento da diversificação e para o alto índice de participação de 

renováveis, sempre superior a 90%. 

Desde 2012, a geração elétrica anual centralizada em MG vem variando entre 40 e 79 

TWh (Figura 2ɂa), tendo sido em 2021 da ordem de 46 TWh. As variações 

acompanham a geração hidráulica, dado que a geração térmica (fóssil e a biomassa) se 

mantém constante entre 4 e 6 TWh. Desde 2015, cerca de 3 TWh da geração 

termelétrica são provenientes de biomassa e se vê o crescimento da contribuição da 

fonte solar fotovoltaica (FV), que alcançou 1,3 TWh (3%) em 2021 (ONS, 2022).  

 

 

Figura 2ɂa: Geração elétrica anual por fonte (em TWh), no Estado de Minas Gerais. Fonte: elaborado 
a partir de (ONS, 2022). 
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De acordo com (ANEEL, 2022b), atualmente, a capacidade instalada de geração elétrica 

centralizada em Minas totaliza uma Potência Fiscalizada de 16,7 GW, dos quais 12,6 

GW (75,6%) são de usinas hidrelétricas de grande porte (UHE) (Figura 2ɂb). Em 

segundo lugar, vêm as térmicas a biomassa, com quase 2 GW de potência, e cuja 

principal fonte é o bagaço de cana de açúcar (83%), um resíduo agroindustrial, seguido 

pela biomassa de origem florestal (15%). 

Contudo, quando se observa a Potência Outorgada no Estado, a capacidade chega a 44 

GW, com as usinas solares fotovoltaicas (UFV) passando a figurar como a principal 

fonte (ANEEL, 2022b). Isso se deve ao fato de que mais de 27 GW de capacidade já 

receberam o Ato de Outorga, porém não estão em operação comercial até o momento. 

E desses, 96% são de UFV em construção ou com construção ainda não iniciada. Com 

esse acréscimo de capacidade, o Estado sai da 3ª posição do ranking para se tornar o 

líder do Brasil em geração solar centralizada. 

 

Figura 2ɂb: Potência Outorgada e Fiscalizada (em MW) por fonte no Estado de Minas Gerais. Fonte: 
elaborado a partir de (ANEEL, 2022b). 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

42 

 

A entrada em operação das novas UFV também irá alterar a configuração da matriz 

elétrica do Estado, que antes era majoritariamente hidrelétrica e passará a ter 50% da 

sua capacidade proveniente da fonte solar (Figura 2ɂc).  

 

Figura 2ɂc: Matriz elétrica do Estado de Minas Gerais, considerando a Potência Fiscalizada e a 
Outorgada (em %). Fonte: elaborado a partir de ANEEL (2022b). 

A geração elétrica centralizada em Minas Gerais corresponde a cerca de 30% da 

geração da região Sudeste, segundo (ONS, 2022). O destaque vai para a geração 

renovável, dado que o Estado foi responsável em 2020 por 47% da geração hidrelétrica 

total do Sudeste, por 21% da geração térmica a biomassa e por 62% da geração solar 

(Figura 2ɂd). A participação sobre a geração térmica fóssil caiu desde 2015, atingindo 

apenas 3% da geração do SE em 2020. Sobre as demais fontes da região, geração 

nuclear e geração eólica, Minas não teve participação até 2020. 
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Figura 2ɂd: Geração elétrica por fonte na região Sudeste e participação do Estado de Minas Gerais (em 
TWh). Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de (ONS, 2022). 

 

 Em termos de capacidade instalada fiscalizada (Figura 8) (ANEEL, 2022b), 

Minas Gerais é o Estado líder da região Sudeste em usinas hidrelétricas, representando 

44%, 48% e 71% das instalações de UHEs, PCHs e CGHs, respectivamente. O Estado 

também desponta nas instalações solares FV centralizadas, representando 47% da 

capacidade instalada no SE. 

 Considerando a expansão já outorgada (Figura 2ɂe) (ANEEL, 2022b) para o 

Sudeste, Minas reduz ainda mais sua participação na capacidade instalada térmica 

fóssil, que cai de 8% para 6%. Para as fontes renováveis, a participação do Estado se 

mantém ou cresce, chegando a 53% para PCHs e 92% para a solar FV. A fonte solar será 

a líder da expansão de capacidade de curto prazo da região, estando concentrada em 

Minas, seguida pelas térmicas a combustível fóssil, nuclear e a biomassa. 
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Figura 2ɂe: Divisão da potência da região Sudeste entre fiscalizada e outorgada, com destaque para 
as frações localizadas no Estado de Minas Gerais (em GW). Fonte: Elaboração própria a partir dos 

dados de (ANEEL, 2022b). 

 

Geração Distribuída (GD) 

A geração distribuída (GD) no Estado de Minas soma uma capacidade instalada de 

1.745 MW, divididos entre geração solar fotovoltaica (96,2%), centrais geradoras 

hidrelétricas (2,5%) e geração termelétrica a biomassa, incluindo biogás de resíduos e 

bagaço de cana (1,3%) (ANEEL, 2022a) (Figura 2ɂf). Os setores que mais consomem 

a eletricidade advinda de GD no Estado são o comercial, o residencial e o rural, 

somando mais de 90% do total (Figura 2ɂg). 
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Figura 2ɂf: Potência instalada de geração distribuída (GD) no Estado de Minas Gerais (em MW). 
Nota: AGR = resíduos agroindustriais; RA = resíduos animais; e RU = resíduos urbanos. Fonte: 

elaborado a partir de (ANEEL, 2022a). 

 

 

Figura 2ɂg: Consumo de eletricidade de geração distribuída por setor no Estado de Minas Gerais (em 
%). Fonte: elaborado a partir de (ANEEL, 2022a). 

 

 

Destaque merece ser dado à capacidade instalada de projetos solares fotovoltaicas 

(FV) para GD em Minas, que vem crescendo vertiginosamente nos últimos anos (Figura 

2ɂh). Em 2022, a capacidade acumulada é 10 vezes maior do que a capacidade de 4 
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anos antes, somando quase 1,8 GW e fazendo com o Estado seja líder em instalações 

solares FV para GD do Brasil (ANEEL, 2022a). Os setores residencial e comercial 

concentram a maior parte do volume de sistemas fotovoltaicos conectados à rede.  

 

 

Figura 2ɂh: Instalações de energia solar fotovoltaica para GD em MG. Fonte: elaborado a partir de 
(ANEEL, 2022a). 

 

 Minas Gerais é o líder em instalações de geração distribuída (ANEEL, 2022a), 

representando cerca de 50% da capacidade da região Sudeste, seguido por São Paulo 

(36%), onde as fontes mais aproveitadas são solar FV e biogás de resíduos urbanos, 

Rio de Janeiro (12%) e Espírito Santo (5%). Em relação à GD no Sudeste, Minas detém 

47% da capacidade instalada de solar FV, 85% da capacidade hidráulica (CGHs) e a 

maior parte dos projetos a biomassa, com destaque para o aproveitamento do biogás 

de resíduos agrícolas. 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

47 

 

2.1.2. Consumo de energia e fontes emissoras de Gases de efeito estufa 

De acordo com o BEEMG, a demanda energética de Minas Gerais cresceu entre 1978 e 

2013, superando 35 Mtep neste ano, dos quais 50,9% eram de origem renovável 

(CEMIG, 2014) (Figura 2ɂi). 

 

 

Figura 2ɂi: Evolução da demanda de energia por fonte no Estado de Minas Gerais (em mil tep). Fonte: 
(CEMIG, 2014). 

 

O consumo final de eletricidade em 2013 foi de 5,0 Mtep, o equivalente a 58,1 TWh. 

Essa demanda foi suprida principalmente pela geração estadual, a qual se dividia entre 

hidrelétricas (90%) e térmicas (10%). Com isso, foram consumidos 4,4 Mtep de 

energia hidráulica e 1,9 Mtep de combustíveis, incluindo gás natural, óleo combustível, 

gases siderúrgicos, bagaço de cana e licor negro. A importação líquida de eletricidade 

totalizou 0,9 Mtep, 20,5% da produção estadual (CEMIG, 2014). 
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O setor industrial foi o maior responsável pelo consumo elétrico em Minas em 2013, 

demandando mais de 3,0 dos 5,0 Mtep (60%). Em seguida, vêm os setores residencial, 

com 0,8 Mtep (17%), comercial, com 0,5 Mtep (11%), público, com 0,3 Mtep (6%), 

agropecuário, com 0,3 Mtep (5%) e de transportes, com participação quase 

insignificante (CEMIG, 2014). A Figura 2ɂj ilustra a divisão setorial do consumo em 

relação à produção no Estado entre 1978 e 2013. 

 

 

Figura 2ɂj: Evolução da Produção e do Consumo de eletricidade em Minas Gerais (em mil tep). 
Fonte: (CEMIG, 2014). 

 

 

Conforme FEAM (2016), as emissões do Estado de Minas em 2014 totalizaram 46 

MtCO2e, sendo 2,7 MtCO2e (5,8%) atribuídos ao consumo de combustíveis para a 

geração de eletricidade. Destes, 0,9 MtCO2e (1,9%) são referentes às centrais elétricas 

de serviço público e 1,8 MtCO2e (3,8%) às autoprodutoras. As emissões relacionadas 

ao consumo de eletricidade estão agregadas com as outras emissões dentro de cada 

setor da economia.  
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2.2.  Metodologia de downscale setorial 

O modelo BLUES tem como objetivo estipular a capacidade instalada de fontes de 

energia elétrica em cenários futuros de forma a atender uma determinada demanda 

energética ao menor custo. Os resultados no BLUES são processados para o Brasil com 

uma granularidade regional. Em seguida, o resultado preliminar do modelo é ajustado 

de forma a retratar de forma mais adequada a realidade da região e, por fim, estima-se 

o percentual desta capacidade instalada projetada para a região que seria 

implementada no Estado de Minas Gerais, com base na disponibilidade de recurso 

energético e da capacidade instalada atual de fontes de energia no Estado.  

Os resultados da modelagem advindos do modelo BLUES para a região Sudeste, 

considerando os cenários REF e NetZero, são mostrados na Tabela 2-a. Em termos de 

fontes, os destaques da expansão até 2050 no Sudeste, segundo o modelo, são a energia 

solar FV, a eólica e a Geração Distribuída (GD). Para a biomassa, que detém a segunda 

maior capacidade, há um crescimento até 2030, quando a fonte atinge seu ápice, 

reduzindo sua participação até 2050. A Tabela 2-a também exibe os dados de Potência 

Outorgada e Fiscalizada em 2022 (ANEEL, 2022b, a) para a região Sudeste e para Minas 

Gerais, a fim de identificar quais fontes necessitarão de expansão na região. 

Tabela 2-a. Valores atuais de potência outorgada no SE e em MG e resultados dos cenários do modelo 
BLUES em 2050 (2030 para UTE a biomassa) para o SE. 

 
  Potência Outorgada 

(GW) 
Cenários ɀ Potência (GW) Cenários ɀ Geração 

(TWh)  
  SE MG SE - Ref SE - NetZero SE - Ref SE - NetZero 

UTE fóssil 14,7 0,8 10,1 8,8 24,5 15,4 

UTE biomassa* 9,2 2,1 11,2 13,3 41,4 49,3 

Hidro  30,7 13,8 27,2 27,2 131,6 131,6 

UFV 29,7 28,3 6,3 6,3 14,3 14,3 

EOL 0,0 0,0 12,9 12,9 35,9 35,9 

UTN 3,3 0,0 4,2 4,2 32,4 32,4 

GD 3,7 1,7 22,7 22,7 28,7 28,7 

       
*Cenários em 2030, quando ocorre o pico de instalações de UTEs a biomassa. Assume-se um fator de capacidade 
médio de 42,3% para térmicas a biomassa. 
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Para a hidro, por exemplo, a capacidade necessária em 2050, de acordo com a 

modelagem, já foi atingida pela região Sudeste. Já para as térmicas fósseis, é necessária 

uma redução, quando se compara a potência outorgada com os resultados da 

otimização. Para a nuclear, a expansão diz respeito às usinas nucleares do Estado do 

RJ. E para a solar FV, a potência instalada atualmente está abaixo das projeções do 

modelo para 2050. Entretanto, a potência outorgada, que entrará em operação no curto 

prazo e que está localizada quase em sua totalidade no Estado de MG, ultrapassa os 

requerimentos do modelo para 2050. 

O modelo BLUES previu uma forte entrada da fonte eólica na região Sudeste, com sua 

capacidade chegando a 12,9 GW em 2050 em ambos os cenários. No entanto, este 

resultado não reflete adequadamente a realidade atual da região. O que se observa é 

que a energia solar fotovoltaica tem alavancado muito mais investimentos que a Eólica 

na região, por conta de menores custos e maior facilidade de implementação. A 

potência outorgada que ainda não foi construída da fonte solar fotovoltaica é cerca de 

1000 vezes superior à da energia eólica. Portanto, deve-se ajustar os resultados do 

modelo de forma que fiquem mais realistas e viáveis para a região Sudeste e o estado 

de Minas Gerais, priorizando-se a fonte solar fotovoltaica em detrimento da Eólica. 

Será adotada neste estudo a mesma proporção projetada para as fontes solar 

fotovoltaica e eólica na Estratégia de Transição Energética de Minas Gerais, descrito na 

tabela ao lado. De acordo com a Estratégia de Transição Energética de Minas Gerais, no 

cenário ETM (Transição Energética Moderada), a fonte solar fotovoltaica terá uma 

participação exclusiva na matriz elétrica do estado. Já no cenário ETA (Transição 

Energética Avançada), a participação da solar fotovoltaica é equivalente ao triplo da 

Eólica em 2050. Estipula-se neste estudo que a Solar FV fornecerá 100% da energia 

projetada para a Eólica no cenário Referência em 2050, e que a Solar FV fornecerá três 

quartos da energia projetada para a Eólica no cenário NetZero em 2050, sendo que o 

restante ficaria com a Eólica. 
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O cálculo é feito da seguinte forma: a geração total das fontes eólica e solar projetadas 

pelo Blues é de 50 TWh em 2050. Assume-se que, no cenário NetZero, a Solar FV tenha 

uma participação 3 vezes superior à Eólica na região Sudeste. Logo, a geração 

fotovoltaica requerida seria de 37,5 TWh, enquanto a Eólica geraria 12,5 TWh. Desta 

forma, a capacidade instalada de solar FV e eólica neste cenário é de 21,4 GW e 3,75 

GW. No cenário Referência, toda a geração é fornecida pela solar FV. Para esta gerar 50 

TWh, precisa-se de uma capacidade instalada de 28,5 GW. Descontando a potência 

fiscalizada de 1,7 GW na região Sudeste, a solar FV precisaria expandir 26,8 GW e 19,7 

GW na região. Como MG contém atualmente 96% da capacidade outorgada de Solar FV 

da região Sudeste, a capacidade adicional em MG é de 96% do potencial de expansão, 

sendo de 25,7 GW e 18,9 GW para solar FV nos cenários Referência e NetZero. No caso 

da Eólica, assume-se que 100% da capacidade instalada na região Sudeste será 

instalada em Minas Gerais, devido ao elevado recurso eólico estadual, fazendo com que 

Minas Gerais estabeleça uma posição de liderança desta fonte na região. No cenário 

Referência, não haveria participação da Eólica no estado. 

Sendo assim, as fontes que precisam ser desenvolvidas no Sudeste, de acordo com os 

cenários modelados, são a solar fotovoltaica, fonte eólica, a GD e a biomassa, esta última 

visando o curto prazo. Caso a potência outorgada da fonte solar fotovoltaica seja 

implementada até 2050, não haverá necessidade de expandir esta fonte. De qualquer 

forma, o potencial fotovoltaico e as emissões evitadas com a implementação de usinas 

fotovoltaicas serão calculados neste relatório, para mostrar a contribuição que a 

expansão desta fonte teria para a descarbonização de Minas Gerais. A partir desta 

análise para a região, é possível vislumbrar o papel que o Estado de Minas pode ter na 

expansão regional de tais fontes e traçar metas de aumento de capacidade no Estado 

para os cenários observados. A Figura 2ɂj exibe a evolução da capacidade instalada das 

fontes de energia em Minas Gerais até 2050. 

A Tabela 2-b apresenta a expansão requerida para o SE, que é resultado da diferença 

entre os resultados da modelagem para os cenários Ref e NetZero (Tabela 2.1) e os 
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valores atuais de capacidade e geração, juntamente com a participação atribuída ao 

Estado de MG em cada cenário e, enfim, as metas estaduais estipuladas.  

Tabela 2-b: Expansão requerida para o SE, e metas estipuladas para MG. 

  Potência 
Fiscalizada 
(2022) - SE 

Capacidade 
Instalada Ajustada 
2050 ɀ SE 

Participação ɀ MG/SE Expansão ɀ MG 

   Ref NetZero Ref NetZero Ref NetZero 

UTE biomassa (2030)  9,2 GW 11,2 GW 13,3 GW 22% 75% 0,44 GW 3,1 GW 

Solar FV (2050)*  1,7 GW 28,5 GW 21,4 GW 96% 96% 25,7 GW 18,9 GW 

EOL (2050) 0,0 GW 0,0 GW 3,75 GW 0% 100% 0 GW 3,75 GW 

GD (2050) 3,1 GW 19,0 GW 19,0 GW 45% 75% 8,7 GW 14,2 GW 

 

 

Figura 2ɂk: Evolução da capacidade instalada da matriz elétrica de Minas Gerais nos cenários 

Referência e NetZero (GW). Fonte: elaboração própria. 

A participação de Minas Gerais no cenário Ref se baseia nos valores atuais da 

participação do Estado em relação à potência outorgada no Sudeste no que se refere a 

capacidade instalada de solar fotovoltaica (96%), GD (45%) e UTE biomassa (22%). 

Para a eólica, assume-se que não haveria participação desta no cenário Referência, 

dado que o desenvolvimento e a potência outorgada ainda são incipientes no Estado, 

baseando-se também no cenário Referência da Estratégia de Transição Energética de 

Minas Gerais.   
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No cenário NetZero, as ambições do Estado de Minas são elevadas, considerando o 

aproveitamento dos elevados potenciais estaduais de solar fotovoltaica, eólica e GD 

(com destaque para a solar FV), principalmente quando comparados ao potencial do 

restante do Sudeste. Para a UTE biomassa, a participação de Minas Gerais é limitada 

pela disponibilidade de recurso, porque a quantidade disponível de resíduos 

agroflorestais para a geração de energia elétrica está limitada para a produção 

adicional de 11,5 TWh/ano em 2030, o que requer uma capacidade instalada de 3,1 

GW. Logo, a participação de Minas Gerais na expansão de UTE Biomassa estaria 

limitada a 75% da expansão na região Sudeste. Assume-se que a energia solar 

fotovoltaica teria uma participação 3 vezes superior à eólica em 2050, com base na 

Estratégia de Transição Energética de Minas Gerais. Com isso, as metas estipuladas 

indicam que, no cenário NetZero, sejam adicionados 3,75 GW de eólicas e 14,2 GW de 

GD até 2050 no Estado de Minas Gerais.  

Os próximos passos da metodologia focam em analisar as possibilidades do Estado 

para atender às metas propostas, tanto em termos de potencial quanto de tecnologia 

disponíveis. 

2.2.1. Análise das tecnologias de baixo carbono aplicáveis ao setor elétrico de Minas 

Gerais 

Diante do que foi apresentado, conclui-se que a expansão elétrica em Minas Gerais 

visando o cenário NetZero deverá estar focada no aumento de capacidade do parque 

de geração centralizada através da instalação de usinas termelétricas a biomassa, solar 

fotovoltaica e eólicas, e no aumento da capacidade de geração distribuída (GD). Em 

teoria, não seria necessário expandir a capacidade da solar fotovoltaica para além da 

potência outorgada de Minas Gerais. Contudo, o potencial fotovoltaico e as emissões 

evitadas desta fonte são calculados de toda forma, para se visualizar o impacto da solar 

fotovoltaica na descarbonização do estado. A partir dessas definições, é necessário 

analisar a possibilidade, os desafios e as oportunidades de aproveitamento desses 

recursos no Estado. 
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Geração Centralizada 

O potencial técnico de térmicas a biomassa será obtido a partir de resíduos 

agroflorestais fornecidos pelo setor de AFOLU. Já os potenciais técnicos de usinas 

fotovoltaicas centralizadas e parques eólicos serão calculados neste estudo, a partir de 

dados climáticos e considerações de outros estudos. Para o cálculo do potencial técnico 

das fontes eólica e solar, elabora-se um índice multicritério por meio de uma média 

ponderada de diversos fatores e seus respectivos pesos a fim de selecionar os locais 

mais propícios para instalação de usinas no Estado de Minas Gerais e o cálculo do 

potencial. Entre estes fatores, estão distâncias para linhas de transmissão, subestações, 

rodovias e centros urbanos, assim como disponibilidade de recurso eólico ou solar e 

declividade do terreno. A partir da delimitação das áreas consideradas ótimas para 

implementação de parques eólicos e usinas fotovoltaicas, pode-se calcular o potencial 

técnico destas fontes nestas áreas.  

Como as variáveis consideradas para a análise multicritério têm unidades diferentes, 

estas precisam ser normalizadas de 0 a 1, de forma que valores próximos de 1 

significam maior proximidade e valores próximos de zero representam o contrário, 

uma maior distância. Serão consideradas apenas as áreas com índice multicritério 

superior a 0,60 para todas as fontes de energia que utilizarem esta metodologia para o 

cálculo do potencial técnico. Este valor superior a 0,60 foi escolhido com base na 

plataforma AdaptaBrasil, elaborada pelo MCTI, que também utilizou um índice 

multicritério para o cálculo de indicadores. Nesta plataforma, valores superiores a 0,60 

representam um valor alto ou muito alto da variável de interesse (MCTI, 2022).  

Leva-se em consideração também a declividade do terreno para as fontes eólica e solar, 

calculada a partir da elaboração de um Modelo Digital de Elevação de imagens SRTM 

no software QGIS, sendo que estas imagens são obtidas da Embrapa (Embrapa, 2022). 

Assumem-se áreas com declividade inferior a 5% para usinas fotovoltaicas e inferior a 

30% para parques eólicos no cálculo do potencial técnico (NREL, 2019; YOUSEFI et al., 
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2022). Também, para energia eólica, considera-se apenas áreas com velocidade do 

vento a 100 metros de altura superior a 7 m/s e excluem-se áreas contendo unidades 

de conservação, terras indígenas, corpos d`água e áreas urbanas, tal qual aplicado em 

CEMIG (2010). No caso da energia solar fotovoltaica, são excluídas áreas contendo 

unidades de conservação e terras indígenas, assim como a área de pastagens altamente 

degradadas que fariam interseção com usinas fotovoltaicas existentes ou planejadas 

nos próximos anos.  

O potencial de energia solar fotovoltaica será calculado sobre dois tipos de territórios 

neste estudo: áreas com massas d`água artificiais e áreas de pastagens altamente 

degradadas. Considera-se que estes locais teriam áreas ociosas e disponíveis para 

instalação de usinas fotovoltaicas, sem prejudicar o meio ambiente ou atividades 

econômicas.  Em todo o Estado de Minas Gerais, há 18.354 massas d`água artificiais que 

ocupam uma área de cerca de 6300 km2 (ANA, 2022). Com relação às pastagens, 

segundo dados do Atlas das Pastagens, há cerca de 31.271 km2 de pastagens altamente 

degradadas em Minas Gerais (LAPIG, 2022). Em áreas com massas d`água artificiais, 

são instaladas usinas fotovoltaicas flutuantes, enquanto em áreas de pastagens 

altamente degradadas seriam implementadas usinas fotovoltaicas convencionais. 

Estas fontes de energia solar são calculadas separadamente pois assumem-se 

condições e considerações distintas para o cálculo do potencial de cada uma.  A Tabela 

2-c descreve as principais condições consideradas para o cálculo do potencial técnico 

das fontes eólica e solar. 

 

Tabela 2-c: Condições e considerações para cálculo do potencial técnico das fontes eólica e solar 
fotovoltaica. 

Condições e considerações para 

cálculo do potencial técnico 

 

Eólica  Índice Multicritério para Eólica acima de 0,60 

 Declividade inferior a 30% 

 Áreas não pertencentes a unidades de conservação, terras 

indígenas, corpos d`água e áreas urbanas 
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 Velocidade do vento média a 100 metros superior a 7 m/s (Cemig, 

2010) 

 Taxa de ocupação de parques eólicos de 1,5 MW/km2 (Cemig, 2010) 

 Dados de velocidade do vento a 100 metros de altura e fator de 

capacidade de parques eólicos obtidos de GLOBAL WIND ATLAS  

(2022) 

Solar FV Flutuante  Índice Multicritério para Solar FV acima de 0,60 

 Declividade inferior a 5% 

 Áreas não pertencentes a unidades de conservação, terras indígenas 

e áreas urbanas 

 Apenas 1% da área superficial de massas d`água artificiais em áreas 

aptas são consideradas no cálculo do potencial 

 Área ocupada pelos módulos fotovoltaicos representa cerca de 

49,7% da área disponível de massas d`água (Padilha, 2020) 

 Considera-se módulos fotovoltaicos Canadian Solar BiHiKu7 de 650 

Wp e área de 3,10 m2, fixos e inclinados de acordo com a latitude. 

Dados de geração fotovoltaica em kWh/kWp obtidos do Global Solar 

Atlas (Global Solar Atlas, 2022) 

Solar FV Pastagens Altamente 

Degradadas 

 Índice Multicritério para Solar FV acima de 0,60 

 Declividade inferior a 5% 

 Áreas não pertencentes a unidades de conservação, terras 

indígenas, corpos d`água, áreas urbanas e a usinas existentes ou 

planejadas 

 Área ocupada pelos módulos fotovoltaicos representa cerca de 

15,7% da área disponível de pastagens (3 MWp por hectare) (Ong et 

al., 2013) 

 Considera-se módulos fotovoltaicos Canadian Solar BiHiKu7 de 650 

Wp e área de 3,10 m2, fixos e inclinados de acordo com a latitude. 

Dados de geração fotovoltaica em kWh/kWp obtidos do Global Solar 

Atlas (Global Solar Atlas, 2022) 

Biomassa  Considera-se apenas o aproveitamento de resíduos agroflorestais 

disponibilizados pelo setor de AFOLU 

 Converte-se a quantidade de biomassa em energia através do Poder 

Calorífico Inferior (PCI), igual a 15 MJ/kg para resíduos de palha e 17 

MJ/kg para resíduos florestais 

 Assume-se uma disponibilidade dos resíduos de 96% no cenário 

Referência e 54% no cenário NetZero 

 No cenário Referência, 14% da energia gerada pelos resíduos é 

aproveitada como energia elétrica útil. No NetZero, este percentual 

vai a 39% 

 

a) Energia Eólica 

O aproveitamento do potencial eólico de Minas Gerais ainda é incipiente, com apenas 

156 kW de potência instalada (ANEEL, 2022b). Entretanto, o Estado possui excelente 

recurso eólico, principalmente ao norte, próximo à divisa com a Bahia. Em relação aos 
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demais Estados do Sudeste, Minas se sobressai pela concentração de áreas com altas 

velocidades médias de vento (DTU, 2022). 

O índice multicritério para energia eólica é calculado com base em 6 variáveis, baseado 

em YOUSEFI  et al. (2022). Os valores encontrados para cada variável são segmentados 

em 5 escalas por meio de quebras naturais de Jenks, mesma metodologia utilizada em 

Azevêdo (2016). Em parêntesis está o peso de cada indicador para o cálculo do índice 

multicritério.  

a) Velocidade do vento a 100 metros de altura (28,9%):  

 

Muito elevada (Muito Alto: 0,80 a 1,00): > 7,2 m/s 

Elevada (Alto: 0,60 a 0,80): 5,8 - 7,2 m/s 

Média (Médio: 0,40 a 0,60): 4,9 - 5,8 m/s 

Baixa (Baixo: 0,20 a 0,40): 4,0 - 4,9 m/s 

Muito baixa (Muito Baixo: 0 a 0,20): < 4,0 m/s 

 

b) Declividade (17,3%):  

 

Muito pequena (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 6% 

Pequena (Alto: 0,60 a 0,80): 6 - 12% 

Média (Médio: 0,40 a 0,60): 12 - 18% 

Elevada (Baixo: 0,20 a 0,40): 18 - 24% 

Muito elevada (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 24% 

 

c) Distância para subestações (15,0%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 31 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 31 - 54 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 54 - 80 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 80 - 114 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 114 km 

 

d) Distância para linhas de transmissão (12,6%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 9,5 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 9,5 - 21,6 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 21,6 - 37,1 km 
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Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 37,1 - 58,5 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 58,5 km 

 

e) Distância para centros urbanos (9,9%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 50 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 50 - 102 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 102 - 164 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 164 - 235 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 235 km 

 

f) Distância para rodovias (8,1%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 3,5 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 3,5 - 8,4 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 8,4 - 14,9 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 14,9 - 25,2 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 25,2 km 

 

Aplicando-se as demais restrições descritas na Tabela 2-c, calcula-se o potencial 

técnico para energia eólica. A Figura 2ɂl exibe as áreas aptas para instalação de 

parques eólicos, considerando todas as condições supracitadas. A Figura 2ɂm exibe o 

potencial de energia eólica por município. 
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Figura 2ɂl: Áreas aptas para inserção de energia eólica. Linhas de transmissão na cor verde. Fonte: 

elaboração própria. 
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Figura 2ɂm: Potencial técnico de energia eólica por município (MW). Fonte: elaboração própria. 

 

Considerando as regiões com velocidades médias maiores que 7 m/s a 100 m de altura, 

declividade inferior a 30% e índice multicritério acima de 0,60, a capacidade instalável 

é de cerca de 24 GW, com potencial de gerar 68 TWh de eletricidade por ano. Sendo 

assim, o potencial técnico em MG permite o atingimento da meta proposta para o 

Estado no cenário mais ambicioso, que visa à instalação de 10 GW de energia eólica até 

2050 (Tabela 2-b). 

A cidade de Francisco Sá teria o maior potencial municipal, com 1628 MW, seguida por 

Santana de Pirapama (929 MW) e Riacho dos Machados (753 MW). Os potenciais de 3 

e 10 GW estipulados para atender as metas de descarbonização nos cenários 

Referência e NetZero poderiam ser atingidos com o potencial técnico de 10 e 42 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

61 

 

cidades de Minas Gerais, respectivamente. A geração de eletricidade seria de 12,6 TWh 

e 34,3 TWh nos cenários Referência e NetZero, respectivamente.  

b) Energia Solar Fotovoltaica Flutuante 

O índice multicritério para solar fotovoltaica é calculado a partir de 7 variáveis 

discriminadas abaixo, com base em SÁNCHEZ-LOZANO et al. (2013). Os valores 

encontrados para cada variável são segmentados em 5 escalas por meio de quebras 

naturais de Jenks, mesma metodologia utilizada em Azevêdo (2016). Em parêntesis 

está o peso de cada indicador para o cálculo do índice multicritério.  

a) Distância para linhas de transmissão (32,5%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 9,5 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 9,5 - 21,6 km 
Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 21,6 - 37,1 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 37,1 - 58,5 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 58,5 km 

 

b) Radiação solar global horizontal (23,8%):  

 

Muito elevada (Muito Alto: 0,80 a 1,00): > 2043 kWh/m2.ano 

Elevada (Alto: 0,60 a 0,80): 1940 - 2043 kWh/m 2.ano 

Média (Médio: 0,40 a 0,60): 1839 - 1940 kWh/m 2.ano 

Baixa (Baixo: 0,20 a 0,40): 1751 - 1839 kWh/m 2.ano 

Muito baixa (Muito Baixo: 0 a 0,20): < 1751 kWh/m 2.ano 

 

c) Declividade (11,2%):  

 

Muito pequena (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 1% 

Pequena (Alto: 0,60 a 0,80): 1 - 2% 

Média (Médio: 0,40 a 0,60): 2 - 3% 

Elevada (Baixo: 0,20 a 0,40): 3 - 4% 

Muito elevada (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 4% 

 

d) Distância para subestações (8,9%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 31 km 
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Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 31 - 54 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 54 - 80 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 80 - 114 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 114 km 

 

e) Temperatura ambiente (4,8%): 

       Muito baixa (Muito Alto: 0,80 a 1,00): < 19,2°C 

       Baixa (Alto: 0,60 a 0,80): 19,2°C - 21,1°C 

       Média (Médio: 0,40 a 0,60): 21,1°C - 22,7°C 

       Alta (Baixo: 0,20 a 0,40): 22,7°C - 24,2°C 

       Muito alta (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 24,2°C 
 

f) Distância para rodovias (4,2%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 3,5 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 3,5 - 8,4 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 8,4 - 14,9 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 14,9 - 25,2 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 25,2 km 

 

g) Distância para centros urbanos (2,8%):  

 

Distância muito próxima (Muito Alto: 0,80 a 1,00): 0 - 50 km 

Distância próxima (Alto: 0,60 a 0,80): 50 - 102 km 

Distância média (Médio: 0,40 a 0,60): 102 - 164 km 

Distância longa (Baixo: 0,20 a 0,40): 164 - 235 km 

Distância muito longa (Muito Baixo: 0 a 0,20): > 235 km 

 

Aplicando-se as demais restrições descritas na Tabela 2-c, calcula-se o potencial 

técnico para energia solar fotovoltaica flutuante (Figura 2ɂn). A Figura 2ɂo exibe a 

capacidade instalada potencial de solar flutuante por município do Estado de Minas 

Gerais.  
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Figura 2ɂn: Áreas aptas para inserção de usina fotovoltaica flutuante. Linhas de transmissão na cor 
verde e usinas outorgadas na cor azul escuro. Fonte: elaboração própria. 
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Figura 2ɂo: Capacidade instalada potencial de sistemas fotovoltaicos flutuantes que ocupem 1% da 
área superficial de massas d`água artificiais no Estado de Minas Gerais. Fonte: elaboração própria. 

 

Caso apenas 1% da área de massas d`água artificiais fosse ocupada por usinas 

fotovoltaicas flutuantes, o potencial técnico no Estado seria de 3,1 GWp, com 

capacidade para gerar 5,1 TWh por ano. A cidade de Morada Nova de Minas possui o 

maior potencial de capacidade instalada em massas d`água artificiais nas áreas aptas, 

com 250 MWp. Na sequência, vêm os municípios de Frutal (151 MWp), Tupaciguara 

(148 MWp) e Três Marias (147 MWp). Nas cidades de Morada Nova de Minas e Três 

Marias, o potencial fotovoltaico flutuante seria instalado no reservatório da usina 

hidrelétrica de Três Marias. Em Frutal, a usina fotovoltaica seria implementada no 

reservatório da usina hidrelétrica de Marimbondo. Já em Tupaciguara, o potencial 
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flutuante seria instalado no reservatório da UHE Itumbiara. De forma geral, as usinas 

solares flutuantes seriam implementadas nos principais reservatórios de hidrelétricas 

do Estado de Minas Gerais, especialmente Três Marias, Marimbondo, Itumbiara, Água 

Vermelha, Furnas, Emborcação, Marechal Mascarenhas de Morais, Batalha e Nova 

Ponte. Por conter mais reservatórios de hidrelétricas, a região do Triângulo Mineiro 

concentraria o maior potencial fotovoltaico flutuante do Estado. 

No entanto, apenas o potencial fotovoltaico flutuante de Minas Gerais, com capacidade 

de 3,1 GW, não seria suficiente para atender às metas de descarbonização do Estado, 

visto que seria necessário ter uma capacidade adicional de 25,7 GW e 18,9 GW nos 

cenários Referência e NetZero, respectivamente. Desta forma, seria necessário 

complementar o potencial fotovoltaico flutuante com o potencial em outras áreas, 

como pastagens altamente degradadas. 

c) Energia Solar Fotovoltaica em Pastagens Altamente Degradadas 

O índice multicritério para pastagens altamente degradadas é o mesmo calculado para 

solar flutuante. A Figura 2ɂp exibe as áreas onde o índice multicritério para energia 

solar fotovoltaica excede o valor de 0,60 e é considerado apropriado para instalação de 

usinas centralizadas. A Figura 2ɂq exibe o potencial de energia solar fotovoltaica em 

pastagens altamente degradadas por município. 
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Figura 2ɂp: Áreas com índice multicritério acima de 0,60 e localização das pastagens altamente 

degradadas no Estado de Minas Gerais. Fonte: elaboração própria. 
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Figura 2ɂq: Potencial de energia solar fotovoltaica em pastagens altamente degradadas (MWp). 

Fonte: elaboração própria. 

 

A área de pastagens altamente degradadas com índice multicritério superior a 0,60 é 

de 8.223 km2, cerca de 26% da área total destas pastagens no Estado. O potencial 

fotovoltaico em pastagens altamente degradadas é de cerca de 270 GWp. As cidades de 

Paracatu (17,6 GWp), Unaí (15,4 GWp), Buritizeiro (14,9 GWp) e Santa Vitória (14,7 

GWp) concentram os maiores potenciais, por terem maior área de pastagens 

degradadas. De forma geral, o Noroeste de Minas e o Triângulo Mineiro concentram os 

maiores potenciais.  

Como o potencial flutuante é de 5,1 TWh, seria necessária uma geração adicional de 

39,6 TWh e 27,8 TWh em pastagens altamente degradadas para atender às metas de 

descarbonização nos cenários Referência e NetZero, respectivamente. A capacidade 
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instalada adicional necessária seria de 22,6 GWp e 15,8 GWp. Seria necessário ocupar 

8,4% e 6,4% da área total de pastagens no Estado para atender à demanda dos cenários 

Referência e NetZero, respectivamente. Caso a energia solar fotovoltaica fosse 

instalada apenas em pastagens altamente degradadas, e não em massas d`água 

artificiais, a capacidade instalada requerida seria de 25,7 GWp e 18,9 GWp nos cenários 

Referência e NetZero, o que levaria a ocupar cerca de 9,4% e 6,9% da área total de 

pastagens altamente degradadas do Estado, respectivamente.  

No entanto, caso a potência outorgada de solar FV em Minas Gerais seja completamente 

implementada até 2050, não seria necessário expandir a capacidade instalada de solar 

fotovoltaica em pastagens altamente degradadas ou massas d`água, pois a potência 

outorgada atual já supera as metas estabelecidas na modelagem.  

d) Potencial de uso de Biomassa 

Atualmente, existem 1,7 GW de capacidade fiscalizada e 2,0 GW de capacidade 

outorgada de termelétricas a biomassa em Minas Gerais (ANEEL, 2022b). As principais 

fontes de biomassa empregadas atualmente são bagaço de cana de açúcar (83,2%), 

resíduo agroindustrial, e biomassa de origem florestal (15,6%). Além destas, 1,1% da 

potência vem de resíduos sólidos urbanos e 0,03% de resíduos animais para a geração 

elétrica. 

Neste estudo, os resíduos agroflorestais disponibilizados pelo setor de AFOLU serão 

utilizados para a geração elétrica em térmicas a biomassa. Em 2030, haveria uma 

disponibilidade de 55 milhões de toneladas de palha e de 6 milhões de toneladas de 

resíduos agroflorestais em 2030 em ambos os cenários Referência e NetZero. O cálculo 

utilizado para a geração de eletricidade está disposto pela equação abaixo. A 

metodologia de cálculo é a mesma utilizada no modelo Blues para cálculo da geração 

de eletricidade a partir da biomassa. 

Ὁ ά ὖzὅὍzὨz Ὢ 
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 E = geração elétrica das térmicas a biomassa 

 m = massa de resíduos agroflorestais disponibilizada pelo setor de AFOLU 

 PCI = Poder Calorífico Inferior (MJ/kg) dos resíduos agroflorestais, igual a 15 MJ/kg 

para resíduos de palha e 17 MJ/kg para resíduos florestais 

 d = Disponibilidade da biomassa para setor elétrico. Percentual chega a 96% no cenário 

Referência e 54% no cenário NetZero 

 f = Percentual da energia da biomassa que é efetivamente convertido em energia 

elétrica. Igual a 14% no cenário Referência e 39% no cenário NetZero 

 

Com base nesta metodologia, com a quantidade de biomassa disponibilizada pelo setor 

de AFOLU e a limitação de 22% da capacidade adicional de biomassa na região Sudeste 

no estado de Minas Gerais, haveria uma geração de 1,6 TWh/ano no cenário Referência 

e 11,5 TWh/ano no cenário NetZero em 2030. Assumindo um fator de capacidade de 

42,3% para térmicas a biomassa, com base em EPE (2022), estes valores requerem 

uma capacidade instalada de 0,44 GW e 3,1 GW nos cenários Referência e NetZero, 

respectivamente. 

Geração Distribuída  

Para se atingir as metas de descarbonização, o modelo BLUES estimou que fontes de 

geração distribuída deveriam ter uma capacidade instalada de 8,7 e 14,2 GW nos 

cenários Referência e NetZero, respectivamente, até 2050.  

Para a GD, há uma gama de tecnologias e de tipologias que podem ser empregadas, 

desde que as regras da modalidade sejam respeitadas, como o tamanho máximo dos 

projetos de 75 kW para microgeração e 3 MW (fontes não despacháveis) ou 5 MW 

(fontes despacháveis) para minigeração, e a conexão na rede de distribuição de energia 

elétrica por meio de instalações de unidades consumidoras (BRASIL, 2022). Sendo 

assim, podem-se aproveitar diversas fontes em usinas de pequeno porte, como eólica, 

hidráulica e biomassa, sendo que o aproveitamento da energia solar é o mais comum. 
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Além disso, a usina geradora pode estar localizada próxima à unidade consumidora ou 

ser remota, o que geralmente permite a instalação dos projetos de maior porte.  

Desta forma, este estudo foca em obter o potencial técnico de fontes solar fotovoltaica 

e hidrelétrica para geração distribuída. O potencial hidrelétrico é obtido de EPE (2018). 

Já o potencial solar fotovoltaico de geração distribuída é calculado neste estudo, com 

base no recurso solar disponível e em considerações de outros artigos. O potencial de 

energia solar fotovoltaica é calculado apenas para o setor residencial neste estudo. 

Como não foram encontrados dados relativos ao número de estabelecimentos 

comerciais e industriais em nível municipal, optou-se por não se calcular o potencial 

fotovoltaico destes setores neste relatório. No entanto, recomenda-se que outros 

estudos estimem o potencial de energia solar fotovoltaica nos setores comercial e 

industrial, já que uma parcela importante da capacidade instalada atual de geração 

distribuída é encontrada nestes.  

a) GD solar FV em telhados do setor residencial 

O potencial técnico de solar fotovoltaica de geração distribuída no setor residencial 

será calculado neste estudo. A Tabela 2-d exibe as considerações adotadas para este 

cálculo. 

Tabela 2-d: Considerações para cálculo do potencial técnico de geração distribuída. 

Solar FV de Geração Distribuída no 

Setor Residencial 

 Considera-se apenas domicílios particulares permanentes do tipo 

Casa, com acesso à rede de distribuição de energia elétrica (IBGE, 

2010) 

 Assume-se uma área média de telhados de 93,6 m2 para cada casa 

(Procel, 2019a; Santos e Lucena, 2021) 

 Percentual máximo de ocupação de telhados por sistemas 

fotovoltaicos de 50% (Izquierdo et al., 2008; Santos e Lucena, 2021) 

 Geração fotovoltaica calculada a partir da radiação global horizontal 

(Pereira et al., 2017), temperatura ambiente (INMET, 2020) e 

velocidade do vento (INMET, 2020), com base em metodologia de 

(Skoplaki et al., 2008), Santos e Lucena (2021) e (Simioni and 

Schaeffer, 2019). Considera-se módulos fotovoltaicos Canadian 

Solar HiKu de 420 Wp, fixos e em posição horizontal, situados nos 

telhados das casas (Canadian Solar, 2022) 
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Centrais Geradoras Hidrelétricas 

(CGH) para Geração Distribuída 

 Potencial não foi calculado diretamente. Baseado no potencial 

inventariado de hidrelétricas com capacidade inferior a 30 MW na 

região Sudeste (EPE, 2018) e na proporção da área de Minas Gerais 

com relação à região Sudeste 

 

Sistemas fotovoltaicos de GD podem ser instalados nos telhados de domicílios 

particulares permanentes conectados à rede de distribuição de energia elétrica, 

especialmente em casas. Em todo o Estado de Minas Gerais, há mais de 5,3 milhões de 

domicílios particulares permanentes do tipo casa com acesso à energia elétrica (IBGE, 

2010). Como este dado é do último Censo do IBGE realizado em 2010, este número 

provavelmente é maior atualmente. Utiliza-se este número de domicílios do tipo casa 

neste trabalho para ter resultados mais conservadores. A área construída média de 

cada domicílio no Estado de Minas Gerais é estimada em 93,6 m2, com base em PROCEL 

(2019a) e Santos e Lucena (2020).  

Desta forma, considerando que a área de telhados é igual à área construída de 

domicílios, estima-se que a área total de telhados em casas no Estado seja de 496 km2. 

Assume-se que sistemas fotovoltaicos possam ocupar até 50% da área total de telhados 

(IZQUIERDO; RODRIGUES; FUEYO, 2008; MIRANDA; SZKLO; SCHAEFFER, 2015; 

SANTOS; LUCENA, 2021). Logo, a área potencial a ser ocupada por sistemas 

fotovoltaicos poderia chegar a 248 km2 no Estado.  

Como resultado, a capacidade instalada potencial de sistemas fotovoltaicos em todos 

os telhados de casas em Minas Gerais chegaria a 47 GWp, com uma capacidade de gerar 

71 TWh por ano. Este potencial seria maior caso outros setores fossem considerados 

na análise, como os setores comercial e industrial. A Figura 2ɂr exibe a capacidade 

instalada potencial por município. Belo Horizonte seria a cidade com o maior potencial 

fotovoltaico em telhados de domicílios particulares permanentes do tipo casa, com 4,2 

GWp. Na sequência viria Uberlândia, com 1,5 GWp. Este potencial é superior à demanda 

estipulada para Geração Distribuída nos cenários Referência e NetZero, igual a 8,4 e 

13,5 GWp, respectivamente.  
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Figura 2ɂr: Capacidade instalada potencial de sistemas fotovoltaicos em telhados de domicílios 
particulares permanentes do tipo casa no Estado de Minas Gerais. Fonte: elaboração própria. 

b) GD com Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs)  

Outra solução interessante para a GD no Estado são as Centrais Geradoras 

Hidrelétricas (CGHs), que permitem aproveitar o vasto potencial hidráulico de Minas 

Gerais. Atualmente, existem cerca de 40 MW de capacidade instalada de usinas 

hidrelétricas para GD, a maioria na modalidade de autoconsumo remoto (EPE, 2022). 

Além disso, Minas concentra mais de 50% da potência instalada de PCHs e CGHs para 

geração centralizada do Sudeste, em projetos localizados majoritariamente na porção 

sul do Estado (ANEEL, 2022b). Segundo estudos realizados no âmbito do PNE 2050 
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(EPE, 2018), o potencial hidrelétrico já inventariado8 do Sudeste para projetos 

hidrelétricos com capacidade instalada menor que 30 MW é de 4,1 GW. Apesar de o 

estudo não contar com uma estimativa específica para Minas, é possível assumir que o 

potencial inventariado do Estado para projetos de pequeno porte seja da ordem de 1 a 

2 GW de potência.  

Sendo assim, o aproveitamento da fonte hidráulica em projetos de pequeno porte, 

como em CGHs, tem um potencial promissor para contribuir com o atingimento das 

metas de instalação de GD em Minas Gerais. 

2.3. Trajetórias de longo prazo para MG 

Uma vez atestadas as potencialidades do Estado de MG para atender às metas de 

instalação de capacidade renovável propostas, as trajetórias de longo prazo podem ser 

traçadas para o Estado, como apresentado na Tabela 2-e. O acréscimo anual de 

capacidade é fixo para cada fonte e cenário, resultando em trajetórias lineares de 

crescimento até o atingimento das metas finais de expansão.  

Tabela 2-e: Metas de adição de energia renovável para o setor elétrico de MG, por tipo. 

 Medidas 
2030  2050   

Ref NetZero Ref NetZero 

UTE biomassa (GW) 0,4 3,1 0,4 2,8 

Solar FV (GW)* 8,0 5,9 25,7 18,9 

Eólica (GW) 0,0 1,2 0,0 3,75 

GD ɀ Solar FV (GW) 2,7 4,3 8,4 13,5 

GD ɀ Hidro (GW)  0,1 0,2 0,3 0,7 
*A expansão da solar fotovoltaica baseia-se na diferença entre a capacidade projetada para 2050 e a potência 

fiscalizada atual (1,3 GW).  

Para a GD, as metas foram divididas entre energia solar FV, abrangendo todas as 

modalidades apresentadas na seção anterior, e entre a fonte hidráulica, na forma de 

Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs). A premissa foi a de que, no cenário Ref, a 

 
8 Projetos que se encontram, no mínimo, com os estudos de inventário concluídos e aprovados pela 
Aneel (EPE, 2018). 
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porcentagem de CGHs na potência instalada atual de GD se mantenha em 3% até 2050, 

somando 0,3 GW aos 8,4 GW de solar GD. Já no cenário NetZero, que prevê a adição de 

14,2 GW de GD até 2050, a participação de CGHs aumenta para 5%, agregando 0,7 GW 

aos outros 13,5 GW de solar GD. 

Diante disso, a Figura 2ɂs mostra a geração elétrica renovável e a eletricidade 

economizada resultantes da aplicação das medidas ao longo do horizonte.  

 

Figura 2ɂs: Geração elétrica renovável e economia de eletricidade, por medida proposta (TWh/ano) . 
Fonte: elaboração própria. 

 

2.3.1. Emissões evitadas 

A adição de energia elétrica renovável em Minas evitaria emissões relacionadas ao uso 

de energia elétrica proveniente do SIN. Para calcular essas emissões evitadas, a geração 

elétrica é multiplicada pelo Fator de Emissão (FE) marginal da rede, que indica a 

quantidade de CO2 emitida para cada MWh de eletricidade gerado, e que é utilizado 

para avaliar a contribuição futura de uma usina de geração elétrica em relação a um 

cenário base, quantificando as emissões que estão sendo deslocadas na margem (MCTI, 

2021). 
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De acordo com a metodologia proposta pela UNFCCC e que deve ser empregada em 

estudos de mitigação de emissões para projetos de geração elétrica que substituam a 

geração da rede (UNFCCC, 2021), o Fator de Emissão (FE) marginal combinado9 da 

rede deve ser estimado. Para tal, foram utilizados o FE marginal de operação médio 

para 2020 de 0,45 tCO2/MWh, e o FE marginal de construção de 0,098 tCO2/MWh, 

dados pelo MCTI (MCTI, 2021). Com base nisso, a inserção de plantas de geração 

elétrica renovável no sistema elétrico integrado representaria o deslocamento das 

emissões equivalentes a um FE de 0,28 tCO2/MWh. 

Esta metodologia com fator de emissão combinado não é válida somente para as 

emissões evitadas de fontes de geração distribuída. Isto porque sistemas de geração 

distribuída, ao contrário das demais fontes, não fornecem energia elétrica para o 

Sistema Interligado Nacional. Portanto, as emissões evitadas de sistemas de geração 

distribuída são calculadas utilizando-se apenas o fator de emissão de operação da rede 

em 2020, igual a 0,0617 tCO2/MWh (MCTI, 2022). 

Com isso, as emissões10 evitadas por ano puderam ser calculadas para os dois cenários 

(Tabela 2-f e Figura 2ɂt). No cenário Ref, a soma de todas as medidas propostas gera 

uma redução de 13,7 MtCO2 por ano em 2050. Já no NetZero, as emissões evitadas por 

ano atingem 17,4 MtCO2 em 2050. Até 2030, a taxa de crescimento das emissões 

evitadas é maior devido às adições de biomassa, que começam a diminuir a partir desse 

ano e até o final do período. 

Tabela 2-f: Emissões evitadas anuais, em MtCO2. 

 

 
9 O FE marginal combinado considera os fatores de emissão da margem de operação e de construção. O 
primeiro representa a intensidade de emissões de CO2 da geração da eletricidade despachada na 
margem atualmente, enquanto o segundo representa a intensidade de emissões de CO2 das últimas 
usinas construídas, no âmbito do SIN (MCTI, 2021). 
10 Apesar do escopo do presente trabalho tratar de emissões totais de gases do efeito estufa (GEE), as 
emissões evitadas no setor elétrico são referentes às emissões de CO2 apenas. Isso porque os dados 
disponíveis para o cálculo do FE estão em tCO2/MWh. De qualquer forma, as emissões de outros GEE são 
comparativamente muito inferiores às de CO2 no que tange a geração elétrica. 



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

76 

 

    UTE 
biomassa 

Eólica GD - Solar FV Solar FV 
Centralizada  

GD - Hidro  Total  

Ref 2030  0,45 0,0 0,3 3,8 0,02 4,6 

  2050  0,45 0,0 0,9 12,4 0,08 13,7 

NetZero 2030  3,2 1,2 0,4 2,8 0,05 7,7 

 2050  2,8 3,9 1,4 9,1 0,19 17,4 

 

No entanto, ressalta-se que a solar fotovoltaica já tem uma potência outorgada superior 

à capacidade instalada de expansão desta fonte até 2050. Portanto, na teoria, estas 

emissões evitadas da solar fotovoltaica centralizada serão cumpridas até 2050. 

Excluindo-se as emissões evitadas da solar fotovoltaica centralizada, mantendo apenas 

as fontes cuja potência outorgada é inferior à capacidade projetada para 2050, as 

emissões evitadas anuais necessárias caem para 1,3 MtCO2 e 8,3 MtCO2 nos cenários 

Referência e NetZero em 2050. 
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Figura 2ɂt: Emissões evitadas por ano nos cenários Ref e NetZero. Fonte: elaboração própria. 

 

Em termos das emissões evitadas acumuladas até 2050 (Tabela 2-g e Figura 2ɂu), o 

cenário Ref atinge um total de 211,8 MtCO2, com maior destaque para a contribuição 

das instalações da GD com energia solar FV (87%).  

Já no cenário NetZero, que alcança 295,6 MtCO2 de emissões evitadas até 2050, a 

participação das fontes se dá de maneira diferente. A maior participação das emissões 

evitadas passa a ser da fonte solar fotovoltaica centralizada (46%).  

No entanto, ressalta-se que a solar fotovoltaica já tem uma potência outorgada superior 

à capacidade instalada de expansão desta fonte até 2050. Portanto, na teoria, estas 

emissões evitadas da solar fotovoltaica centralizada serão cumpridas até 2050. 

Excluindo-se as emissões acumuladas da solar fotovoltaica, mantendo apenas as fontes 

cuja potência outorgada é inferior à capacidade projetada para 2050, as emissões 
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evitadas acumuladas necessárias caem para 26,6 MtCO2 e 159,4 MtCO2 nos cenários 

Referência e NetZero em 2050. 

Tabela 2-g: Emissões evitadas acumuladas, em MtCO2. 

 

    UTE 
biomassa 

Eólica GD - Solar FV Solar FV 
Centralizada  

GD - Hidro  Total  

Ref 2030  3,3 0,0 1,3 19,2 0,1 23,9 

  2050  12,3 0,0 13,0 185,2 1,2 211,8 

NetZero 2030  18,4 6,1 2,1 14,1 0,2 40,8 

 2050  90,1 58,5 20,2 136,2 2,7 295,6 
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Figura 2ɂu: Trajetória das emissões evitadas acumuladas até 2050, nos cenários Ref e NetZero. Fonte: 
elaboração própria. 
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2.3.2. Emissões totais e emissões evitadas com abatimento do SIN 

As emissões totais são calculadas a partir das emissões indiretas do consumo de 

energia elétrica estadual, abrangendo os setores residencial, industrial, comercial, 

rural, poder público, iluminação pública e serviço público (EPE, 2022). Apesar das 

fontes de energia para o consumo estadual terem origem em diversos estados, as 

emissões de consumo são contabilizadas. 

Em 2020, Minas Gerais teve um consumo anual de 55.776 GWh. Até 2050, estima-se 

que o consumo de energia elétrica de Minas Gerais cresça 1,36% ao ano no cenário 

Referência e 1,27 % ao ano no cenário NetZero, segundo dados de projeção da 

demanda da região Sudeste do modelo BLUES. Desconta-se deste consumo a 

eletricidade produzida por fontes de geração distribuída, porque estas fontes não 

injetam energia elétrica no Sistema Interligado Nacional. Ao invés disso, as fontes de 

geração distribuída reduzem o consumo de energia elétrica da rede de distribuição de 

quem as instala. 

Desta forma, o consumo total chegaria a 68,2 TWh no cenário Referência e 56,5 TWh 

no cenário NetZero até 2050. O fator de emissão utilizado para o cálculo de emissões 

totais é o fator de operação da rede de 2020, igual a 0,0617 tCO2/MWh, empregado no 

inventário de emissões do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCTI, 2022). Desta 

forma, calcula-se as emissões totais até 2050 em ambos os cenários. A Figura 2ɂv exibe 

as emissões totais e as emissões evitadas em Minas Gerais. A Tabela 2-i compara as 

emissões totais e as emissões evitadas. 
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Figura 2ɂv: Trajetória das emissões totais e emissões evitadas com abatimento do SIN até 2050, nos cenários Ref 

e NetZero. Fonte: elaboração própria. 
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Tabela 2-i: Emissões totais e evitadas evitadas com abatimento do SIN, em MtCO2. 

 

 Emissões 

Totais 

Referência 

(MtCO2) 

Emissões 

Evitadas 

com 

Abatimento 

do SIN 

Referência 

(MtCO2) 

Emissões 

Totais 

NetZero 

(MtCO2) 

Emissões 

Evitadas 

com 

Abatimento 

do SIN 

NetZero 

(MtCO2) 

Emissões 

líquidas 

Referência 

(MtCO2) 

Emissões 

líquidas 

NetZero 

(MtCO2) 

2020  
3.27 0.00 3.27 0.00 3.27 3.27 

2025  
3.55 -2.15 3.46 -3.56 1.40 -0.11 

2030  
3.65 -4.28 3.43 -7.20 -0.64 -3.77 

2035  
3.76 -6.41 3.42 -9.43 -2.66 -6.02 

2040  
3.89 -8.54 3.42 -11.34 -4.65 -7.92 

2045  
4.04 -10.67 3.44 -13.58 -6.63 -10.13 

2050  
4.21 -12.80 3.49 -15.82 -8.59 -12.33 

 

Portanto, o potencial de abatimento do SIN seria igual a 12,8 MtCO2 e 15,8 MtCO2 nos 

cenários Referência e NetZero em 2050. Este potencial seria ligeiramente inferior ao 

de emissões evitadas porque considera apenas usinas renováveis que fornecem 

eletricidade para o Sistema Interligado Nacional, excluindo as emissões evitadas de 

sistemas de geração distribuída.  

Observa-se que ocorre um abatimento de todas as emissões totais do consumo de 

energia elétrica de Minas Gerais com as emissões evitadas com abatimento do SIN das 

fontes renováveis nos cenários Referência e NetZero em 2050. Estes créditos de 
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descarbonização do SIN podem ser utilizados para abater as emissões de outros 

setores. 

2.4. Custo marginal de abatimento das medidas de mitigação propostas 

Para o cálculo do custo de mitigação, multiplica-se a geração de energia elétrica de cada 

fonte ao longo dos anos pelo seu respectivo custo nivelado de energia (LCOE)11. 

Assume-se um custo de R$ 125/MWh para eólica, R$ 150/MWh para a solar FV de 

geração distribuída, R$ 200 para hidrelétricas de geração distribuída e R$ 250/MWh 

para térmicas a biomassa, com base em EPE (2021). Assume-se que os custos futuros 

não serão descontados a valor presente, e tampouco será utilizada uma taxa de 

inflação. Considerando que o fator de emissão utilizado seja equivalente a 0,28 

tCO2/MWh, os custos de mitigação são calculados, conforme exibido pela Tabela 2-h. 

Tabela 2-h: Custos de mitigação e emissões evitadas acumuladas. 

 Custo de 

mitigação 

(R$/tCO2 

evitado)  

Emissões 

Acumuladas 

Referência 

2050 

(MtCO2) 

Emissões 

Acumuladas 

NetZero 

2050 

(MtCO2) 

UTE biomassa 893 12,3 78,0 

Solar FV 535 185,2 136,2 

Eólica 446 0,0 58,5 

GD ɀ Solar FV 535 13,0 20,2 

GD ɀ Hidro  714 1,2 2,7 

 

 
11 LCOE é o Custo Nivelado de Energia, equivalente à razão entre a geração acumulada de energia elétrica 
e todos os custos atrelados à usina durante sua vida útil, levando em consideração custos com 
investimento, custos fixos e operacionais. 
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Ressalta-se que o potencial de emissões evitadas acumuladas seria igual a 211 MtCO2 

e 295 MtCO2 nos cenários Referência e NetZero em 2050. No entanto, a potência 

outorgada da solar fotovoltaica centralizada já é superior à meta estipulada pela 

modelagem até 2050. Portanto, caso a solar fotovoltaica seja desconsiderada da 

análise, as emissões acumuladas que precisam ser adicionadas às metas estaduais 

seriam 26 MtCO2 e 159 MtCO2 até 2050.  
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3. Setor de energia (Refino) 

3.1. Contextualização estadual 

O setor de refino no Estado de Minas Gerais é composto por uma refinaria, denominada 

Refinaria Gabriel Passos (REGAP). A REGAP tem uma capacidade de processamento de 166 

kbpd (mil barris por dia), o que corresponde a cerca de 7% da capacidade total instalada 

do setor refino no Brasil (ANP, 2021a). Esta refinaria iniciou sua operação em 1970, com 

unidades de destilação atmosférica e um parque de tanques (Petrobras, 2022). As outras 

unidades foram construídas posteriormente visando aumento da capacidade de conversão 

e adequação dos produtos para normas ambientais mais rígidas. 

O sistema logístico de distribuição de derivados de petróleo da Petrobras foi construído de 

modo que suas unidades de refino não competem entre si em um mercado regional ou 

nacional (BNDES, 2018). O Estado de Minas Gerais em sua maioria faz parte de uma sub-

região que engloba Rio de Janeiro, Espírito Santo, ver Figura 3ɂa. Dada a capacidade da 

REGAP e sua localização, esta refinaria atende a maior parte do mercado de derivados de 

Minas Gerais.  



 Plano de Descarbonização para o Estado de 

Minas Gerais dentro de um Brasil clima neutro em 2050 

Cenergia/PPE/COPPE/UFRJ 

 

91 

 

 

Figura 3ɂa: Blocos geográficos atendidos pelas Refinarias pela Petrobras 
Fonte: BNDES, 2018; Petrobras, 2018. 

3.1.1. Caracterização da refinaria REGAP 

A Figura 3τb apresenta um fluxograma esquemático do processo da refinaria REGAP (ANP, 

2021b). As unidades de destilação atmosférica (UDA) e à vácuo (UDV) são as unidades onde 

se inicia o processo de separação das diversas faixas de cadeias carbônicas provenientes 

do petróleo. A unidade de Coqueamento Retardado (UCR) possui o importante papel de 

submeter o gasóleo, ou fração pesada proveniente da destilação à vácuo, ao processo de 

craqueamento térmico, não catalítico, que permite maximizar a produção de 

hidrocarbonetos na faixa do diesel. A unidade de craqueamento catalítico fluidizado (FCC) 

é responsável por aumentar a produção e melhorar a especificação de gasolina. 

Nas unidades de hidrodessulfuração (HDS) e de hidrotratamento (HDT) ocorrem as reações 

de retirada de compostos sulfurados, olefinas, compostos nitrogenados, anéis aromáticos 

e até mesmo compostos metálicos das cadeias carbônicas. As unidades de hidrotratamento 

mais brandas são empregadas para a remoção de maiores concentrações de enxofre e 
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olefinas, as mais severas para a remoção de menores concentrações de enxofre, 

compostos nitrogenados e demais contaminantes. Quanto maior a severidade destas 

unidades, maior o consumo de hidrogênio e de energia demandados. O fluxograma 

apresentado na Figura 3τb não indica a presença de HDS ou HDT à montante do FCC 

porque isso não teria impacto nos resultados aqui analisados. Mas sabe-se que muitas 

vezes essas unidades são localizadas dessa forma com o objetivo de proteger os 

catalisadores usados no FCC. 

A unidade de geração de hidrogênio (UGH) produz o hidrogênio necessário 

aohidrotratamento que irá ocorrer nas unidades de HDS e HDT através de um processo de 

reforma a vapor, a partir de uma fonte de hidrocarboneto que pode ser gás natural ou 

nafta. O uso do gás natural como matéria-prima para a produção do hidrogênio é uma 

premissa deste trabalho, uma vez que o consumo de gás natural pela refinaria conforme 

dados do MME (Ministério de Minas e Energia, 2020) é compatível com a capacidade das 

unidades de geração de hidrogênio. 

Uma campanha que maximiza a produção de diesel foi avaliada em comparação a uma 

campanha que maximiza a produção de querosene. Mas como os níveis de emissão de CO2 

identificados foram muito parecidos, este estudo considerou somente a campanha 

querosene como base. De modo semelhante, todas as simulações aqui apresentadas foram 

realizadas considerando o petróleo Marlim (Branco et al, 2010), uma vez que a simulação 

realizada com a opção do petróleo Cabiúnas, mais leve e menos azedo, não teve impacto 

nos níveis de emissão de CO2. 
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Figura 3τb. Fluxograma de Processo Esquemático da REGAP12 
Fonte: Elaboração própria com base em ANP, 2021b. 

3.2. Metodologia de downscale setorial 

Conforme descrito no Plano de Descarbonização para o Estado de Minas Gerais (Cruz et al, 

2022), os resultados do BLUES para refino no Brasil identificaram uma queda no fator de 

utilização das refinarias de 81% em 2020 para 66% em 2050. Na região Sudeste, os 

resultados do BLUES apresentaram queda no fator de utilização do refino de 83% em 2020 

para 73% em 2050, o mesmo perfil do nacional, com valor ligeiramente maior no final do 

período (ver Figura 3τc). Esse resultado difere do obtido por outros modelos integrados 

 
12Legenda: 

UDA - Unidade de Destilação Atmosférica 
UDV - Unidade de Destilação à Vácuo 
FCC - Unidade de Craqueamento Catalítico Fluidizado 
UCR - Unidade de Coqueamento Retardado 
UGH - Unidade de Geração de Hidrogênio 
HDS G - Unidade de Hidrodessulfuração de Gasolina 
HDT N - Unidade de Hidrotratamento de Nafta 
HDT Q - Unidade de Hidrotratamento de Querosene 
HDT D - Unidade de Hidrotratamento de Diesel 
HDT I - Unidade de Hidrotratamento de Compostos Instáveis 
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(Bouckaert et al, 2021), que apresentam quedas mais acentuadas para a operação do setor 

de refino em 2050 a nível global. O modelo integrado brasileiro (BLUES) considera a opção 

de coprocessamento de matéria-prima a partir de biomassa no refino. Além disso, o Brasil 

tem grande potencial para captura de carbono através da bioenergia (BECCS, da sigla em 

inglês). Isso explica, em parte, a diferença entre o resultado do BLUES e outros modelos 

globais. 

 

 

Figura 3τc: Fator de Utilização do Refino (FUT) para o Sudeste.  

 

Para a análise setorial foi utilizada a ferramenta CAESAR, desenvolvida e aprimorada por 

pesquisadores do CenergiaLab (Guedes et al, 2019). O CAESAR é uma ferramenta de 

simulação dos processos de refino, que permite avaliar de forma mais detalhada o que 

ocorre em uma refinaria ou conjunto de unidades de refino. Os principais dados de entrada 

dessa simulação são: as unidades de processo que compõem o sistema em análise, as 

características do petróleo processado, a campanha que melhor se enquadra a composição 

dos produtos que se deseja obter, o Fator de Utilização (FUT) das unidades de processo, e 

o combustível utilizado para geração de energia e calor. Essa ferramenta incorpora diversas 

referências da literatura (Barros, 2014; Bonfá, 2011) que indicam rendimentos de cada 
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produto por unidade de processo em função do petróleo e da campanha considerada, 

consumos específicos de cada utilidade por tipo de unidade de processo, fatores de 

emissão conforme o combustível usado (IPCC, 2006), além de propriedades físico-químicas 

dos produtos considerados na análise. Todo esse conjunto de equações e propriedades 

permitem calcular a quantidade de CO2 emitido pelos processos da refinaria, ver Figura 3τ

d.

 

As informações disponíveis na última versão do Anuário da ANP (2021a) com a relação dos 

produtos gerados pela REGAP em 2020 foram usadas como referência para calibrar o 

cálculo de emissões de CO2 pela refinaria. A Tabela 3-a apresenta a lista de produtos 

declarados pela ANP (2021a) referentes a 2020 e os produtos calculados através 

ferramenta CAESAR.  

Tabela 3-a: Produtos REGAP declarados pela ANP x simulação para um FUT de 75%. 

Produtos ANP/202
0 (m3) 

CAESAR 
(m3/a) 

GLP           
541.037  

           
399.581  

Gasolina        
1.826.143  

        
1.351.346  

Querosene 
Aviação 

          
330.767  

           
667.392  

Diesel        
3.610.064  

        
3.613.712  

Óleo 
Combustível 

          
282.734  

           
951.706  

Asfalto           
477.136  

                   
-    

    

CAESAR 

% de Conversão; 
Balanço Energia; 
Reações; 
Combustíveis; 
Medidas 

Eficiência. 

Capacidades das 
Unidades 

FUT 
Combustível Utilizado 

EmissõesCO2 
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Coque           
389.894  

           
584.040  

Outros              
3.260  

                   
-    

Soma de 
produtos 

       
7.461.035  

        
7.567.777  

Fonte: Elaboração própria com base em ANP, 2021a. 

Conforme citado na seção 3.1, a unidade de geração de hidrogênio (UGH) foi considerada 

operando com o uso de gás natural como matéria-prima, uma vez que o consumo de gás 

natural pela refinaria, conforme dados do Ministério de Minas e Energia (MME, 2020), é 

compatível com a operação das unidades de geração de hidrogênio produzindo H2 em 

quantidade necessária para o hidrotratamento da gasolina, querosene, boa parte do diesel 

e o gasóleo. Como combustível para operação da planta foi considerado o uso do óleo 

combustível. Além de ele aparecer em grande excesso como produto da simulação em 

relação à produção apresentada pela ANP, ele possui menor valor de mercado entre os 

combustíveis produzidos na refinaria, e é um combustível muitas vezes utilizado para esta 

aplicação.  Em resumo, as condições de operação consideradas referentes ao cenário de 

referência foram: fator de utilização da UDA de 75%, campanha querosene, petróleo tipo 

Marlim como carga, óleo combustível para geração de energia e gás natural como matéria-

prima da UGH. A Tabela 3-b apresenta as emissões de CO2 calculadas na simulação 

referente a 2020. A emissão calculada referente a operação da refinaria foi de 1,65 MtCO2 

e a emissão de processo foi de 0,75 MtCO2, totalizando 2,4 MtCO2 (milhões de toneladas de 

CO2). 

Tabela 3-b. Emissões de CO2 da REGAP referentes a 2020 para um FUT de 75%.13 Elaboração própria. 

REGAP/2020 (MtCO2) 

Fonte 
E

missões 

 
13Legenda: 

FCC - Unidade de Craqueamento Catalítico Fluidizado 
UGH - Unidade de Geração de Hidrogênio 
GN - Gás Natural 
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Emissões de 
Operação:  

Óleo Combustível 
1

,65 
Emissões de 

Processo:   

UGH (GN) 
0

,50 

FCC (coque) 
0

,25 

Total 
2

,40 

 

3.3. Trajetórias de longo prazo para Minas Gerais 

As narrativas e cenários construídos a partir dos modelos EFES e BLUES foram usados como 

uma referência para a criação das possibilidades para o setor de refino em Minas Gerais. O 

modelo econômico EFES não identifica uma mudança significativa entre os cenários de 

referência e NetZero para este setor. O modelo de análise integrada BLUES identifica uma 

condição de aproveitamento máximo com fator de utilização do sistema de refino próximo 

a 100% para o cenário de referência, e uma queda no fator de utilização (FUT) das refinarias 

de 83% em 2020 para 73% em 2050 no cenário NetZero para o Sudeste, ver Figura 3τc. 

Conforme citado no capítulo de introdução ao estudo, o cenário de NetZero representa 

uma condição que somente será alcançada através de uma trajetória de descarbonização 

profunda dos diversos setores. A cada setor cabe uma contribuição determinada, porém 

alguns setores contam ainda com um nível de emissão residual em meados do século XXI. 

Em especial, a região sudeste brasileira concentra a maior parte da atividade econômica 

do país, o que segundo o modelo BLUES permite uma atividade residual para o refino maior 

que para outras regiões do país. 

O resultado do modelo integrado BLUES foi usado para determinar uma primeira 

possibilidade a ser avaliada, que corresponde a operação da refinaria REGAP com um fator 
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de utilização de 70%. Além disso, outras medidas aplicáveis ao setor de refino indicadas na 

literatura (MCTIC, 2017; Guedes, 2015; Morrow et al, 2013) foram avaliadas nesse estudo, 

de modo que a REGAP possa se manter operando em um cenário NetZero, com menores 

níveis de emissões. As medidas avaliadas estão listadas a seguir. 

 Redução do fator de utilização (FUT) para 70%; 

 Mudança do uso de óleo combustível para combustível gasoso, o gás natural; 

 Implantação de medidas de aumento de eficiência nas unidades mais antigas; 

 Substituição de parte do gás natural usado na refinaria por biometano; 

 Instalação de unidades de CCS14 nas unidades de FCC e UGH. 

3.3.1. Redução do fator de utilização para 70% 

A redução do fator de utilização (FUT) do setor de refino foi identificada pelo modelo 

integrado BLUES como uma medida necessária para se atingir uma condição de 

descarbonização profunda em 2050 pelo Brasil, compatível com o cenário NetZero. De 

acordo com os resultados do modelo integrado para o Sudeste (ver Figura 3τc), a redução 

do FUT do refino no cenário NetZero inicia levemente em 2040 e atinge o FUT de 70% em 

2050. Apesar de o cenário NetZero representar uma condição de grande esforço dos 

diferentes setores da economia, para a REGAP a redução do FUT para 70% pode ser 

considerada sutil, uma vez que se aproxima da condição de operação de 2020 (que foi de 

75% de acordo com a ANP). Essa condição em que a meta de redução do FUT se aproxima 

da média de operação atual da refinaria justifica também que o custo de abatimento para 

esta medida seja considerado nulo. 

3.3.2. Mudança do uso de combustível líquido para combustível gasoso 

A substituição do uso de combustível líquido pelo combustível gasoso para a operação de 

uma planta de refino é uma das principais medidas para redução de emissões de CO2 

indicadas para essa indústria. O início dessa medida no cenário NetZero foi considerado a 

 
14 CCS - Captura e armazenagem de carbono, do termo em inglês. 
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partir de 2030. O fator de emissão do óleo combustível é quase 40% maior que o fator de 

emissão do gás natural (IPCC, 2006), o que faz com que essa medida tenha grande impacto 

na redução de emissões de CO2. Conforme citado na seção 3.1, o consumo gás natural da 

REGAP é compatível somente com a operação das unidades de geração de hidrogênio 

(MME, 2020). O que indica que o óleo combustível é usado como fonte energética para 

operação das demais unidades e confirma que a indicação desta medida se aplica a REGAP. 

Essa medida pode ser considerada com um custo de abatimento nulo. Com o mercado do 

gás natural cada vez mais desenvolvido, os preços praticados pelos distribuidores, como a 

Gasmig que atende a REGAP, para grandes consumidores industriais é bastante atrativo. A 

Gasmig (2022) possui atualmente uma tarifa de R$ 3,06/m3 de gás natural (GN) sem 

imposto, conforme informado em sua página. Já o óleo combustível (OC) possui 

atualmente um preço de oportunidade associado ao uso como bunker marítimo, por 

exemplo, que segundo a ANP (2022) gira em torno de R$ 4,50/m3. O poder calorífico 

inferior do gás natural por m3 está em torno de 90% do poder calorífico inferior do óleo 

combustível por kg. Ou seja, mesmo em base energética, o gás natural encontra-se 

atualmente com valor inferior ao do óleo combustível. O custo associado à implantação 

desta medida inclui a instalação de novas linhas de gás natural, mudança dos queimadores 

dos sistemas de geração de vapor e a remoção dos tanques de óleo combustível, entre 

outras adaptações de menor escala. Como as estimativas de custo dessa mudança seriam 

bastante influenciadas pela realidade da refinaria REGAP e o acesso a esses dados é 

limitado, optou-se por considerar conservadoramente que esta medida tem custo de 

abatimento nulo. 

3.3.3. Implantação de medidas de aumento de eficiência 

Essa etapa do trabalho usou como referência um estudo elaborado pelo Departamento de 

Energia dos Estados Unidos (Morrow et al, 2013), adaptado ao caso brasileiro por Guedes 

(2015). Esses estudos avaliaram de forma bastante extensiva diversas medidas que 
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aumentam a eficiência energética das unidades de refino, contemplando as unidades 

existentes na REGAP. A ferramenta CAESAR contém um módulo desenvolvido por Guedes 

(2015) que incorporou as medidas indicadas por Morrow et al (2013), e que permite 

calcular as emissões economizadas entre 2020 e 2050 através dessas medidas, e seus 

respectivos custos de abatimento. 

Para a REGAP, foram consideradas as medidas que promovem o aumento da eficiência 

energética relativas somente às unidades de destilação atmosférica e a vácuo (UDA/UDV), 

unidades de coqueamento retardado (UCR) e unidades de craqueamento catalítico fluido 

(FCC). Conforme descrito na seção 3.1, essas são as unidades de processamento principais 

e mais antigas da REGAP. As unidades de hidrotratamento, hidrodessulfurização e geração 

de hidrogênio são mais recentes, inauguradas a partir de 2009, e por isso foi considerado 

que essas unidades já foram construídas considerando as melhores práticas em termos de 

eficiência energética. 

De modo resumido, as medidas de aumento de eficiência consideradas são medidas 

associadas a: redução de perdas no Sistema de geração e distribuição de Vapor; redução 

na demanda de vapor de processo e melhorias no Sistema de Recuperação de Vapor no 

FCC; integração da Unidade de Processamento de Gás (GPU da sigla em inglês) com a 

bateria de aquecimento da UDA;  redução da demanda por combustível para os fornos; e  

redução da demanda por aquecimento no processo (por exemplo, a instalação de 

resfriadores de topo nas torres para reduzir a demanda de aquecimento, melhoria na 

integração energética da bateria de aquecimento da unidade, entre outras). 

A lista completa com todas as medidas analisadas e seus respectivos custos de abatimento 

encontram-se no Anexo I. Essas medidas foram classificadas em função do custo de 

abatimento e foram consideradas indicadas para a REGAP a partir de 2030 aquelas com 

custo de até 100 USD/tCO2.  
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3.3.4. Substituição do gás natural por biometano 

Uma oportunidade relevante para unidades industriais intensivas no uso de combustíveis 

é o uso do biometano em substituição ao gás natural. O biometano tem sua composição 

completamente equivalente ao gás natural, portanto, funciona como um substituto direto. 

Além disso, a alternativa de usar o biometano na refinaria apresenta resultados de redução 

de emissões de CO2 muito significativos.  

O biometano é produzido através de um processo de purificação do biogás, o qual pode 

ser gerado a partir de diferentes fontes, como: efluentes líquidos urbanos, resíduos sólidos 

urbanos (RSU) ou resíduos agropecuários. O biogás é uma mistura gasosa que contêm entre 

50% e 75% em base mássica de metano e uma grande quantidade de CO2, além de outros 

contaminantes, produzido a partir da decomposição anaeróbia de materiais orgânicos. A 

composição do biogás pode variar bastante em função do material orgânico e do processo 

usado em sua produção (MCTIC, 2017). Vale ressaltar, que para o biometano ser utilizado 

no refino, o biogás precisa passar por um processo de purificação para alcançar 

concentrações de metano próximas a 90% em base mássica. 

Nesse ponto, pode-se discutir uma possível concorrência da utilização do biogás para 

outros usos, como a geração elétrica diretamente nos aterros ou biodigestores, ou o 

encaminhamento do biometano para a rede de distribuição de gás natural. Contudo, o 

encaminhamento do recurso energético para a refinaria pode ser vantajoso por se tratar 

de um grande consumidor cativo, com boa previsibilidade de demanda e o 

estabelecimento de contratos de fornecimento de longo prazo entre as partes, por 

exemplo. Outrossim, o uso do biometano na UGH permite a conversão do gás em um vetor 

energético de interesse (hidrogênio), capaz de auxiliar na mitigação de emissões do setor 

industrial, por exemplo. 

Neste trabalho foi considerado que 25% do total do gás natural consumido pela refinaria 

no cenário NetZero pode ser substituído pelo biometano, o que corresponde a 207 
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Mm3/ano. Como se trata de uma medida que depende do desenvolvimento da cadeia de 

produção do biometano, esta medida foi considerada entrando no cenário NetZero a partir 

de 2040. O custo de abatimento dessa medida foi estimado comparando o custo médio de 

produção do biometano apurado pela IEA (2020) com o custo de produção do gás natural 

estimado para o Brasil, com base na premissa de que o custo da molécula corresponde a 

46 % do preço praticado (FGV CERI, 2019), nesse caso pela Gasmig (2022). O resultado 

obtido foi de 184 USD/MtCO2. 

3.3.5. Instalação de unidades de Captura de Carbono (CCS) 

A tecnologia de captura de carbono envolve processos maduros. A captura de CO2 a partir 

da reforma do metano é atualmente usada na produção de ureia, por exemplo, usando o 

CO2 capturado na reação com a amônia, através de um processo de absorção com amina. 

No entanto, não existem exigências legais que obriguem as unidades de refino a 

implantarem esse processo. Além disso, há também uma dificuldade com relação ao 

transporte e armazenamento do CO2 coletado, uma vez que não se identifica um mercado 

consumidor capaz de absorver toda a oferta potencial de CO2 produzido e nem 

regulamentação para seu armazenamento. Porém, dada a relevância geral apontada pelo 

modelo BLUES para o CCS como medida transversal para que se atinjam os objetivos 

nacionais de mitigação de emissões de GEE, essa opção foi incluída no arcabouço de 

medidas de mitigação para o refino, com a proposta de implantação a partir de 2040.  

Entre as opções de instalação de unidades de Captura de Carbono em refinarias de 

Petróleo, as unidades do refino que tem maior potencial são as unidades de Geração de 

Hidrogênio (UGH) e de craqueamento catalítico fluido (FCC), ambas existentes na REGAP. 

A UGH é a unidade que apresenta menor desafio tecnológico, tendo um custo de 

abatimento estimado de 23 USD/tCO2. O custo de abatimento associado a instalação de 

uma unidade de CCS do tipo oxi-combustão no FCC é de 74 USD/tCO2 (Rochedo et al, 2016). 
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3.3.6. Resultados 

Como pode ser observado na Figura 3ɂe, no cenário Referência, as emissões aumentam 

levemente até 2030, acompanhando o aumento no fator de utilização (FUT) da refinaria 

(ver Figura 3τc) e se mantêm constantes até 2050, sem a consideração de nenhuma das 

medidas citadas anteriormente.  

 

Figura 3τf. Emissões de CO2 da REGAP para os cenários Referência e NetZero (MtCO2). Elaboração 
própria. 

A Figura 3τf demonstra com mais detalhes o que ocorre no cenário NetZero em 2050, 

apresentando como as emissões se modificam com a entrada de cada medida descrita nas 

seções 3.3.1 a 3.3.5. A primeira medida analisada foi a redução do FUT para 70%, 

demonstrando a redução das emissões de CO2 de 2,54 MtCO2 (ver última coluna do cenário 

Referência da Figura 3τe) para 2,31 MtCO2. A segunda medida corresponde a substituição 

do óleo combustível pelo gás natural, na condição de FUT 70%. A entrada dessa medida 

leva a uma redução significativa nas emissões de CO2 de 2,31 para 1,87 MtCO2. Daqui em 

diante, a entrada de cada medida foi calculada separadamente, para facilitar a 
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compreensão da participação de cada uma das medidas no resultado de emissão em 2050 

no cenário NetZero. 

As medidas de eficiência energética foram consideradas no cenário de emissões de CO2 

apresentado na terceira coluna da Figura 3τf. A entrada das medidas de Eficiência 

apresentou uma redução sutil com queda nas emissões de CO2 de 1,87 para 1,79 MtCO2. Já 

a substituição de 25% da demanda de gás natural por biometano representou uma queda 

mais significativa nas emissões de 1,87 para 1,46 MtCO2. A quinta coluna representada na 

Figura 3τf apresenta o resultado das emissões considerando a instalação de CCS nas 

unidades UGH e FCC, e demonstra uma queda ainda importante de 1,87 para 1,35 MtCO2. 

A última coluna apresenta as emissões da REGAP caso todas as medidas sejam implantadas, 

cenário calculado para 2050. 

 

Figura 3τf: Detalhamento de Emissões para cada medida de abatimento indicada. Elaboração 
própria. 

3.4. Custo marginal de abatimento das medidas de mitigação propostas 

A Tabela 3-d apresenta os custos de abatimento para os cinco conjuntos de medidas 

descritos entre as sessões 3.3.1 e 3.3.5. Para a primeira medida, redução do FUT para 70%, 

foi considerado que o custo dessa medida se aproxima de zero. Como a condição de 
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operação da REGAP em 2020 foi de FUT 75%, foi considerado que uma operação muito 

próxima a essa condição não tem impacto relevante de custo. Com relação a medida de 

substituição do óleo combustível pelo gás natural, conforme descrito na seção 3.3.2, o 

preço do gás natural atual em base energética encontra-se abaixo do preço do óleo 

combustível usado para consumo como bunker marítimo, por exemplo. Essa comparação 

é válida porque o óleo combustível produzido pela REGAP poderia ser vendido no mercado 

de derivados para essa aplicação. O custo associado à implantação desta medida é 

estimado com valor inferior ao ganho obtido pela troca do combustível. Por isso, optou-se 

por considerar conservadoramente que esta medida tem custo de abatimento nulo. 

Quanto às medidas de Eficiência Energética foram consideradas somente aquelas com 

custo de abatimento de até 100 USD/tCO2.  A lista com todas essas medidas e seus 

respectivos custos pode ser encontrada na Tabela 3-d. A medida de substituição do gás 

natural por biometano teve seu custo estimado comparando o custo médio de produção 

do biometano apurado pela IEA (2020) com o custo de produção do gás natural estimado 

para o Brasil. Com base na premissa de que o custo da molécula gás natural corresponde a 

46 % do preço praticado (FGV CERI, 2019) pela Gasmig (2022). O resultado obtido foi de 

184 USD/MtCO2. 

Por último, para as medidas de instalação de unidades de CCS nas unidades UGH e FCC, 

como descrito na seção 3.3.5, foi considerado o custo de abatimento de 23 USD/tCO2 para 

a UGH, e o custo de abatimento de 74 USD/tCO2 para o FCC (Rochedo et al, 2016). 

Tabela 3-d. Custos de Abatimento das Medidas propostas para a REGAP. Elaboração própria. 

U
nidade 

Medidas para aumento de Eficiência Energética  
Cus

to (USD/tCO2) 

A
batimento 
(MtCO2) 

T
odas 

Redução do FUT 
 $             

0,00    
0

,02 

T
odas 

Troca do óleo combustível pelo gás natural 
 $             

0,00   
0

,44 

T
odas 

Medidas de Eficiência Energética 
 $         

100,00  
0

,11 

U
GH 

Substituição do gás natural por biometano 
 $        

184,00  
0

,41 

U
GH 

Instalação de CCS na UGH 
 $          

23,40  
0

,28 
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U
nidade 

Medidas para aumento de Eficiência Energética  
Cus

to (USD/tCO2) 

A
batimento 
(MtCO2) 

F
CC 

Instalação de CCS no FCC 
 $          

74,14  
0

,24 
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4. Setor de energia (biocombustíveis líquidos) 

4.1. Contextualização estadual 

O setor de biocombustíveis líquidos no Estado de Minas Gerais conta com uma planta 

de produção de biodiesel (ANP, 2021) e trinta e três plantas que produzem etanol 

(SIAMIG, 2021). As subseções a seguir descrevem o contexto atual destes dois 

segmentos. 

4.1.1. Biodiesel 

A síntese de biodiesel ocorre na Usina de Biodiesel Darcy Ribeiro, na cidade de Montes 

Claros, localizada na região Norte do Estado. Também conhecida como UBMC, a usina 

pertence à Petrobras Biocombustível e possui capacidade instalada de 545,5 m3/dia,  o 

que corresponde a aproximadamente 24% da capacidade do Sudeste (ANP, 2021). A 

produção média de 2016 a 2020 foi de 120.776 m3/ano, ou cerca de 31% do total 

regional no período (ANP, 2021). 

De acordo com COSTA et al. (2020), a planta foi projetada para processar, como 

insumos, óleos vegetais obtidos de pinhão-manso, soja, algodão, girassol e mamona. 

Entretanto, apesar de incentivos para o plantio de mamona por agricultores familiares, 

esta cultura não é adaptada à região de cerrado, bioma no qual se insere a maior parte 

do norte de Minas Gerais. Assim, o emprego de mamona não obteve êxito. Em 2011, a 

soja respondia por 98% da matéria-prima utilizada na usina. Ao longo dos anos, houve 

investimento em capacidade de processamento de sebo bovino (AGÊNCIA BRASIL, 

2015) e, em 2020, a usina processou 52% de gordura animal e óleos residuais 

(PETROBRAS BIOCOMBUSTÍVEL, 2021). A unidade central da planta é a de 

transesterificação, em que estes óleos vegetais, gordura animal e/ou óleos residuais 

reagem com metanol, na presença de catalisador de metóxido de sódio. Além do 

biodiesel, obtêm-se coprodutos como o glicerol (COSTA et al., 2020). O box 4-a, na 

seção 4.3.1.1, traz mais informações sobre o glicerol e seus possíveis usos. 
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A UBMC atualmente emprega cerca de 150 trabalhadores diretos, além de levar 

geração de renda para aproximadamente 9.000 famílias da região, incluindo 

agricultores familiares (BIANCHETTI, 2021, PETROBRAS, 2011). A usina atende as 

regiões do sul da Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo (PETROBRAS, 2011).  

Usinas de biodiesel envolvem operações que podem ser substituídas por outras 

visando melhorias de processo e/ou redução de emissões. A Tabela 4-a lista alguns 

destes processos, bem como as respectivas melhores tecnologias disponíveis (MTDs): 

Tabela 4-a: Processos convencionais e MTDs na produção de biodiesel  

Processo convencional MTD 

Uso de combustíveis fósseis/aquisição de 

eletricidade 

Uso de resíduos agroflorestais em sistemas 

de cogeração 

Uso de metanol de origem fóssil Uso de etanol de origem biogênica 

Purificação do biodiesel via lavagem com 

água deionizada, solventes orgânicos ou lavagem a 

seco 

Purificação do biodiesel via separação por 

membranas (melhora a qualidade do biodiesel, 

pode reduzir o consumo energético etc.) 

Fonte: GAZZONI (2014), MCTIC, (2017) 

Conforme será descrito na seção 4.2.2.1, no presente trabalho, optou-se por avaliar 

apenas a primeira medida no cenário de descarbonização ɀ uso de resíduos 

agroflorestais em sistemas de cogeração em substituição ao uso de combustíveis 

fósseis e à aquisição externa de eletricidade.  

A troca do metanol de origem fóssil por etanol de biomassa evita emissões a montante 

da planta (que ocorrem para produzir o metanol) e, posteriormente, evita emissões 

com o uso do biodiesel (que ocorrem porque ele incorpora carbono de origem fóssil do 

metanol). Ou seja, esta medida de mitigação não reduz emissões na produção de 

biodiesel. Já a purificação do biodiesel via processo que reduz o consumo energético é 

englobada pela medida de uso de resíduos agroflorestais, pois o consumo de energia 

desta etapa também pode ser atendido por essas fontes.  

De toda forma, ainda que não tenham sido analisadas no presente trabalho, estas 

medidas podem ser de importância para melhorias no processo e/ou redução de 
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emissões em contextos específicos, e sua avaliação fica como sugestão para trabalhos 

futuros. 

4.1.2.  Etanol 

Em relação ao etanol, das trinta e três usinas de Minas Gerais, vinte e três são anexas ɀ 

isto é, estão agregadas a unidades produtoras de açúcar ɀ e dez são autônomas ɀ ou 

seja, sintetizam apenas o etanol (SIAMIG, 2021). Ainda que existam usinas em diversas 

regiões do Estado, a maior concentração está na região do Triângulo Mineiro (SIAMIG, 

2021). Pertencentes a empresas diversas, as plantas produziram, na média dos anos de 

2016 a 2020, cerca de 1 milhão de m3/ano de etanol anidro e 2,1 milhões de m3/ano 

de etanol hidratado. Isto representou, respectivamente, cerca de 14% e 18% da 

produção do Sudeste no período (ANP, 2021). 

Todas as plantas produtoras de etanol no Estado de Minas Gerais utilizam como 

insumo a cana-de-açúcar. De acordo com SIAMIG (2021), nas safras de 2016/2017 até 

2020/2021, em média, 43% da cana produzida no Estado destinou-se à fabricação de 

açúcar, enquanto 19% deste insumo foi empregado na produção de etanol anidro e os 

38% restantes, na síntese do etanol hidratado. Outras matérias-primas como o milho 

não são utilizadas no Estado (FLORENTINO, 2021).   

Nas usinas anexas, parte do caldo obtido da cana é direcionado para a rota do açúcar e 

o restante é misturado ao melaço (coproduto da fabricação do açúcar) e passa por uma 

etapa de fermentação alcoólica, produzindo o etanol. Em geral, toda a energia 

necessária é produzida na própria planta via cogeração, utilizando como combustível 

o bagaço da cana. Em muitas delas, eletricidade excedente é gerada, e também pode 

haver sobra de bagaço. Assim, estes dois itens são coprodutos do processo, ao lado do 

açúcar e do etanol (DIAS et al., 2015).  

No caso das usinas autônomas, o caldo da cana é levado somente à produção do etanol, 

e a fermentação ocorre unicamente a partir dele. Novamente, as demandas energéticas 
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do processo são atendidas a partir do uso do bagaço em sistemas de cogeração. 

Eletricidade e bagaço excedentes juntam-se ao etanol como produtos do processo 

(TSIROPOULOS, I. et al., 2015).  

Outra opção tecnológica para o uso da cana é a obtenção de uma solução fermentável 

a partir de material lignocelulósico como o bagaço, sendo o etanol assim obtido 

conhecido como etanol de segunda geração. Entretanto, não há plantas deste tipo em 

Minas Gerais (LORENZI et al., 2019). 

Dados de 2019 mostram que o setor sucroenergético emprega, em Minas Gerais, cerca 

de 49.000 trabalhadores diretos, além de 118.000 funcionários indiretos. Estes 

números refletem o setor como um todo, incluindo usinas que produzem somente 

açúcar.  

Usinas de etanol envolvem operações que podem ser substituídas por outras visando 

melhorias de processo e/ou redução de emissões. A Tabela 4-b lista alguns destes 

processos, bem como as respectivas melhores tecnologias disponíveis (MTDs): 

Tabela 4-b: Processos convencionais e MTDs na produção de etanol  

Processo convencional MTD 

Extração dos açúcares em moendas 
Extração por difusão (melhora a eficiência, 

reduz o consumo energético) 

Concentração do caldo em evaporadores 

de simples efeito 

Concentração do caldo em evaporadores 

de múltiplo efeito (melhora a eficiência, reduz o 

consumo de vapor) 

Fermentação convencional 
Otimização da fermentação e processos a 

montante para melhoria de eficiência 

Destilação azeotrópica com ciclohexano 

para desidratação do etanol 

Purificação por adsorção com peneiras 

moleculares (melhora a eficiência, reduz o consumo 

de vapor) 

Uso da vinhaça (subproduto do processo) 

em campos de cultivo 

Geração de biogás a partir da vinhaça e 

emprego deste gás para fornecer energia para o 

processo de produção do etanol 

Cogeração convencional 
Cogeração com melhorias para aumento 

de eficiência e da quantidade de biomassa 
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empregada com inclusão de resíduos gerados na 

colheita 

Fonte:  MCTIC, (2017) 

Conforme será descrito na seção 4.2.2.2, no presente trabalho, optou-se por não avaliar 

as medidas da Tabela 4-b no cenário de descarbonização visto que, em geral, elas levam 

à redução de consumo energético, e este é um setor que já atende sua demanda por 

energia a partir de fontes renováveis, empregando cogeração com bagaço de cana 

como combustível (DIAS et al., 2015, TSIROPOULOS et al., 2014). De toda forma, estas 

medidas podem trazer melhorias no processo e/ou redução de emissões em situações 

específicas, e sua avaliação fica como sugestão para trabalhos futuros. 

4.2. Metodologia de downscale setorial 

4.2.1. Cenário de referência 

 4.2.1.1 Biodiesel 

O biodiesel no cenário de referência foi abordado considerando-se que 

aproximadamente 31% da produção do Sudeste ocorre em Minas Gerais. Este fator foi 

calculado a partir de dados da ANP (2021) e representa a média dos anos de 2016 a 

2020. De posse desta informação e da produção de biodiesel resultante do modelo 

BLUES para o Sudeste no cenário de referência até 2050, apresentada no Produto 3 

deste projeto (CRUZ et al., 2022), foi possível fazer o downscale para Minas Gerais. 

Considerou-se, ainda, que as matérias-primas empregadas incluem 52% de gordura 

animal e óleos residuais (PETROBRAS BIOCOMBUSTÍVEL, 2021) e 48% de soja, 

assumidos de acordo com informações de COSTA et al. (2020).  

 4.2.1.2 Etanol 

No cenário de referência, considerou-se que aproximadamente 14% e 18% da 

produção de etanol anidro e hidratado do Sudeste, respectivamente, ocorre em Minas 

Gerais. Estes fatores resultam de dados da ANP (2021) e representam a média dos anos 
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de 2016 a 2020. De posse desta informação e da produção de cada tipo de etanol obtida 

do modelo BLUES para o Sudeste no cenário de referência até 2050, conforme Produto 

3 deste projeto (CRUZ et al., 2022), foram obtidas as trajetórias para Minas Gerais. A 

cana-de-açúcar foi a única matéria-prima considerada. Insumos como milho ou bagaço 

de cana não foram levados em conta, de acordo com a produção de etanol existente em 

Minas Gerais atualmente (FLORENTINO, 2021, LORENZI et al., 2019). 

 4.2.1.3 Hidrocarbonetos líquidos 

Além de biodiesel e etanol ɀ biocombustíveis cuja produção já é consolidada ɀ, os 

resultados do modelo BLUES para o cenário de referência no Sudeste (CRUZ et al., 

2022) mostram a presença de produtos compostos por hidrocarbonetos líquidos: GLP, 

nafta, querosene de aviação (QAv), diesel e óleo pesado. Estes produtos podem ser 

obtidos a partir de diferentes tecnologias, e mais informações sobre estas opções 

podem ser encontradas em CARVALHO et al. (2019) GELEYNSE et al. (2018) e 

TAGOMORI et al. (2019). Em linhas gerais, tais tecnologias possibilitam a conversão de 

diferentes matérias-primas biogênicas em combustíveis quimicamente semelhantes 

aos correspondentes fósseis. Estes biocombustíveis são, portanto, drop-in, isto é: 

podemutilizar-se de infraestrutura e motores já existentes. Doravante, estes produtos 

ÓÅÒÞÏ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏÓ ÐÅÌÁ ÐÁÌÁÖÒÁ ȰÖÅÒÄÅȱȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ 1!Ö ÖÅÒÄÅ Å ÄÉÅÓÅÌ ÖÅÒÄÅ15. 

Ainda que tecnologias deste tipo não existam atualmente em Minas Gerais e algumas 

rotas nem mesmo possuam maturidade tecnológica (IRENA, 2017), sua penetração no 

cenário de referência justifica-se pela necessidade de cumprimento de metas já 

estabelecidas pelas organizações internacionais dos setores aéreo e marítimo (IATA, 

2021, IMO, 2018). Desta forma, este trabalho também analisou o papel destas 

tecnologias em Minas Gerais.  

 
15 Não se deve confundir biodiesel e diesel verde. Enquanto a primeira expressão é usada para designar 
o produto da transesterificação, que já possui uso consolidado, a segunda descreve o diesel de origem 
biogênica quimicamente semelhante ao diesel fóssil. 
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Entre as tecnologias possíveis, prioriza-se a opção conhecida como FT-BtL (Fischer-

Tropsch Biomass-to-Liquids). Esta rota emprega matéria-prima lignocelulósica16, que 

pode consistir em resíduos agrícolas, resíduos florestais, floresta plantada ou 

gramíneas. Algumas vantagens desta rota, que justificam sua priorização, incluem: a 

possibilidade de transformar material residual em combustíveis de alto valor 

agregado; a mitigação de GEEs e de outros poluentes oriunda do uso destes resíduos, 

uma vez que, se forem deixados no campo ou queimados descontroladamente, ocorrem 

emissões; a possibilidade de captura de dióxido de carbono associada à rota, 

resultando em emissões negativas, conforme explicado no item 4.2.2.3. 

Na rota FT-BtL, a biomassa lignocelulósica inicialmente passa por uma etapa de pré-

tratamento, para ajuste do teor de umidade e da granulometria do material. Em 

seguida, na unidade de gaseificação, ocorre o processo de oxidação parcial, resultando 

em gás de síntese17. As etapas subsequentes prestam-se a limpeza, ajuste de 

composição e remoção de gases ácidos, de maneira a adequar o gás de síntese à 

produção de hidrocarbonetos líquidos via unidade de Fischer-Tropsch (FT), com 

posterior tratamento para obtenção de produtos de valor agregado (TAGOMORI et al., 

2019).  

Considerando-se que Minas Gerais não possui acesso ao litoral, presumiu-se que a 

síntese deste tipo de biocombustível no Estado, no cenário de referência, tem como 

objetivo principal o atendimento às metas do setor aéreo. Neste contexto, assumiu-se 

a instalação de plantas de FT-BtL com foco na produção de QAv verde em Minas Gerais, 

sendo que GLP verde e óleo pesado verde consistem em coprodutos. 

 
16 Termo que abrange biomassa composta principalmente por moléculas de celulose, hemicelulose e 
lignina. Este é o tipo de biomassa mais abundante no mundo (DAHMEN et al., 2019).  
17 Mistura composta principalmente de hidrogênio e monóxido de carbono, mas também dióxido de 
carbono. 
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Presumiu-se o emprego de resíduos agro-florestais (especificamente, resíduos de 

cana18 e resíduos de tora e lenha) e de floresta plantada, materiais cuja disponibilidade 

no cenário de referência ao longo dos anos aparece na seção 1. Considerou-se que a 

tecnologia penetra apenas a partir de 2035, de forma coerente com os resultados do 

BLUES para o Sudeste (CRUZ et al., 2022), e que Minas Gerais deve sintetizar cerca de 

12% da produção desta região. Este número representa, em média, o quanto a REGAP 

produziu do QAv fóssil do Sudeste de 2016 a 2020 (ANP, 2021), e foi usado como 

parâmetro uma vez que não existem plantas de FT-BtL atualmente no Brasil. As 

quantidades obtidas dos coprodutos foram calculadas a partir de dados do processo 

como função da quantidade sintetizada do QAv verde.  

4.2.2. Cenário Net Zero 

 4.2.2.1 Biodiesel 

A abordagem para o biodiesel no cenário Net Zero seguiu a mesma lógica daquela 

adotada no cenário de referência, isto é: considerou-se que Minas Gerais representa 

cerca de 31% da produção do Sudeste, fator que corresponde à média dos anos de 2016 

a 2020 (ANP, 2021). Esta informação foi usada em conjunto com a produção de 

biodiesel resultante do modelo BLUES para o Sudeste no cenário Net Zero até 2050 

(CRUZ et al., 2022), e, assim, foi elaborada a trajetória para Minas Gerais. De forma 

semelhante à metodologia para o cenário de referência, assumiu-se o uso de 52% de 

gordura animal e óleos residuais e 48% de soja (COSTA et al., 2020, PETROBRAS 

BIOCOMBUSTÍVEL, 2021). 

Além destas considerações, no cenário Net Zero também se assumiu o uso de resíduos 

agroflorestais em sistemas de cogeração, substituindo assim o emprego de 

combustíveis fósseis e a aquisição externa de eletricidade na produção de biodiesel. 

 
18 Trata-se de resíduos de cana decorrentes da produção agrícola (resíduos de palha). O bagaço de cana, 
produzido em usinas de fabricação de açúcar e/ou etanol, possui uso energético nestas usinas, e não foi 
incluído para a geração de combustíveis via FT-BtL. 
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Entre as medidas listadas na Tabela 4-a, esta é a principal a ser adotada com objetivo 

de reduzir emissões de GEEs na operação das usinas, conforme ressaltado na seção 

4.1.1. Considerou-se esta medida prontamente aplicável à totalidade do setor desde o 

ano inicial da análise. Estas hipóteses justificam-se uma vez que o uso de biomassa 

lignocelulósica em sistemas de cogeração é uma tecnologia conhecida - vide o uso do 

bagaço de cana em usinas de etanol (DIAS et al., 2015, TSIROPOULOS et al., 2014). 

Ademais, o setor de biodiesel é pequeno ɀ mesmo no cenário Net Zero, não ocorre 

expansão relevante em relação à única usina existente atualmente, conforme mostrado 

na seção 4.3.1.1. 

 4.2.2.2 Etanol 

O etanol no cenário Net Zero também foi abordado de maneira semelhante ao caso de 

referência, ou seja: empregaram-se os fatores de 14% e 18% para representar o quanto 

Minas Gerais produz, respectivamente, do etanol anidro e do etanol hidratado 

sintetizado no Sudeste. Estes números que derivam do valor médio dos anos de 2016 

a 2020 ANP (2021). Tais dados foram aplicados em conjunto à informação de produção 

de etanol anidro e hidratado resultante do modelo BLUES no cenário Net Zero até 2050 

no Sudeste (CRUZ et al., 2022) e, assim, foram elaboradas as trajetórias para Minas 

Gerais. De forma similar à abordagem para o cenário de referência, assumiu-se 

somente o uso de cana-de-açúcar como matéria-prima (FLORENTINO, 2021, LORENZI 

et al., 2019). 

Neste cenário, também foi incluída a opção de captura de carbono associada à 

tecnologia de produção de etanol de cana. A fermentação de açúcares que ocorre nesta 

rota libera uma corrente pura de dióxido de carbono, ou seja, a captura deste gás é 

facilitada porque não é necessária sua separação de outros produtos (RESTREPO-

VALENCIA et al., 2019). Este dióxido de carbono é oriundo da biomassa, isto é, é 

retirado do ar na fase de produção vegetativa. Sua liberação durante a produção de 

etanol resulta em seu retorno à atmosfera e a captura, por sua vez, gera um balanço 

líquido negativo de emissões. Desta maneira, esta medida é importante não somente 
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para o setor de biocombustíveis, mas para auxiliar no atingimento de metas climáticas 

como um todo.  

É importante ressaltar que esta opção de captura de carbono não consta da Tabela 4-b 

por não se tratar de uma tecnologia prontamente disponível e que, pelo mesmo motivo, 

optou-se por uma penetração gradual desta tecnologia na matriz de produção de 

etanol. A partir de 2030, a cada ano, considerou-se que cerca de 3,5% das plantas de 

etanol existentes aderem à captura. Com isto, em 2050, cerca de 70% do setor possui 

unidades de captura instaladas. Esta penetração foi escolhida de forma que, em 2050, 

as emissões negativas totais do setor de biocombustíveis sejam exatamente o 

necessário para que Minas Gerais totalize emissões líquidas nulas. 

 4.2.2.3 Hidrocarbonetos líquidos 

Produtos drop-in compostos por hidrocarbonetos líquidos e formados a partir de 

biomassa ɀ isto é, QAv verde, diesel verde e seus coprodutos ɀ têm penetração ainda 

mais relevante no cenário Net Zero para o Sudeste se comparado ao caso de referência 

(CRUZ et al., 2022). Neste cenário de descarbonização, a presença destes produtos 

justifica-se não somente pela necessidade de atender as metas dos setores aéreo e 

marítimo (IATA, 2021, IMO, 2018), mas também para auxiliar na mitigação de emissões 

de outros setores, por exemplo o transporte rodoviário e ferroviário de carga.  

Entre as tecnologias disponíveis, prioriza-se novamente a opção de FT-BtL, pelos 

motivos elencados na seção 4.2.1.3. Esta rota converte matéria-prima lignocelulósica 

(resíduos agroflorestais, floresta plantada ou gramíneas) nos produtos de interesse, 

segundo processos explicados também no item 4.2.1.3. No cenário Net Zero, foi 

considerada a opção de captura de carbono, descrita em detalhes em TAGOMORI et al. 

(2019). De forma semelhante ao que ocorre para a captura associada à rota de 

produção de etanol, o dióxido de carbono liberado na produção dos biocombustíveis 

em questão foi originalmente retirado do ar na fase de produção vegetativa. Assim, sua 

liberação leva a seu retorno para a atmosfera. A subsequente captura, portanto, gera 
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um balanço líquido negativo de emissões, de maneira que esta medida é de grande 

relevância para auxiliar no cumprimento de metas climáticas. 

Dada a importância mais ampla desta tecnologia no cenário Net Zero em comparação 

com o de referência ɀ seja para descarbonizar setores além do transporte aéreo e 

marítimo, seja por possibilitar emissões negativas ɀ, considerou-se a penetração de 

dois tipos de plantas FT-BtL em Minas Gerais: com foco na síntese de QAv verde e com 

foco na síntese de diesel verde. Em ambos os casos, GLP verde e óleo pesado verde 

consistem em coprodutos.  

Similarmente à abordagem para o cenário de referência, presumiu-se o emprego de 

resíduos agroflorestais (especificamente, resíduos de cana e resíduos de tora e lenha) 

e de floresta plantada, materiais cuja disponibilidade no cenário Net Zero ao longo dos 

anos aparece na seção 1. Considerou-se que a tecnologia penetra apenas a partir de 

2035, de forma coerente com os resultados do BLUES para o Sudeste (CRUZ et al., 

2022).  

Para atender a demanda do setor de transportes (seção 5) objetivando-se emissões 

líquidas nulas em Minas Gerais, é necessário que o Estado assuma papel relevante na 

produção de combustíveis do Sudeste. Isto é: se, atualmente, Minas Gerais produz cerca 

de 12% do QAv fóssil e 15% do diesel fóssil regionais (números resultantes da média 

dos anos de 2016 a 2020 segundo ANP (2021)), para o QAv verde e o diesel verde 

mostra-se necessário chegar a aproximadamente 20% e 40% dos níveis de produção 

do Sudeste, respectivamente. As quantidades obtidas dos coprodutos foram calculadas 

a partir de dados do processo como função da quantidade sintetizada dos produtos 

principais. 

Por fim, conforme citado acima, neste cenário foi incluída a captura de carbono 

associada às rotas FT-BtL. Visto que não se trata de tecnologia prontamente disponível, 

supôs-se uma adição gradual, seguindo a mesma penetração proposta no caso das 

plantas de etanol. Desta maneira, cerca de 70% do setor possui unidades de captura 
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instaladas em 2050, o que é o necessário para que Minas Gerais totalize emissões 

líquidas nulas neste ano. 

Vale ressaltar que a tecnologia FT-BtL permite maior nível de captura se comparada à 

produção de etanol, sendo a principal responsável pelas emissões negativas no setor 

de biocombustíveis. Visto que tanto a produção de biocombustíveis por esta rota, 

quanto a própria captura a ela aplicada, ainda não possuem maturidade tecnológica 

(IRENA, 2017; IEA, 2020), a instalação de 70% de plantas com captura de carbono pode 

ser desafiadora e requer planejamento e investimentos. 

 

4.3. Trajetórias de longo prazo para Minas Gerais 

 4.3.1 Produção de biocombustíveis 

A produção de biocombustíveis em Minas Gerais aparece detalhada na Tabela 4-c para 

os cenários de referência e Net Zero. A Figura 4ɂa, na sequência, resume as 

informações para os anos de 2020, 2030, 2040 e 2050. 

Tabela 4-c: Produção de biocombustíveis em Minas Gerais nos cenários de referênc ia e Net Zero 

 Produção de biocombustíveis ï Cenário de referência (TJ/ano) 

Ano Biodiesel 
Etanol 

anidro 

Etanol 

hidratado 

GLP 

verde 
QAv verde 

Diesel 

verde 

Óleo 

pesado 

verde 

2020 4.371 21.539 45.035 0 0 0 0 

2025 7.463 22.101 45.766 0 0 0 0 

2030 9.417 21.343 41.091 0 0 0 0 

2035 10.603 20.902 38.687 1.004 2.871 0 300 

2040 11.432 12.364 44.114 2.184 6.247 0 653 

2045 11.436 11.011 53.961 4.215 12.053 0 1.260 

2050 9.562 11.436 46.109 5.699 16.299 0 1.704 

 Produção de biocombustíveis ï Cenário Net Zero (TJ/ano) 
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Ano Biodiesel 
Etanol 

anidro 

Etanol 

hidratado 

GLP 

verde 
QAv verde 

Diesel 

verde 

Óleo 

pesado 

verde 

2020 4.371 21.539 45.035 0 0 0 0 

2025 7.470 18.135 53.480 0 0 0 0 

2030 9.419 15.223 50.783 0 0 0 0 

2035 10.220 19.397 46.943 5.465 5.444 10.092 1.592 

2040 10.603 11.566 41.115 10.791 10.490 20.183 3.142 

2045 7.564 8.209 47.966 38.427 25.860 83.255 11.139 

2050 6.215 6.670 37.150 78.283 41.628 180.559 22.645 

Fonte: elaboração própria 

 

Figura 4ɂa: Produção de biocombustíveis em Minas Gerais nos cenários de referência e Net 
Zero nos anos de 2020, 2030, 2040 e 2050. Fonte: elaboração própria. 

As subseções a seguir detalham os resultados para cada biocombustível. 
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 4.3.1.1 Biodiesel 

No setor de biodiesel, observa-se, no cenário de referência, um aumento da produção 

até 2045. No cenário Net Zero, este crescimento se dá até 2040. Em ambos os casos, a 

produção diminui após estes anos, mas ainda se encontra, em 2050, em níveis maiores 

do que em 2020.A reversão de tendência pode ser explicada pela penetração de outras 

alternativas para o setor de transportes tanto em Minas Gerais, como em outras regiões 

do país, visto que o Estado também atende Espírito Santo, Rio de Janeiro e Sul da Bahia 

(MACIEL et al., 2014). Esta penetração é mais significativa no cenário Net Zero, o que 

justifica também a menor produção de biodiesel neste caso, em comparação com o de 

referência, ao longo dos anos.  

De toda forma, o segmento de biodiesel preserva sua importância nos dois cenários, e 

há necessidade de pequena expansão da capacidade instalada atual, que é de 545,5 

m3/dia, nos dois casos avaliados. No cenário de referência, identifica-se uma expansão 

máxima de 173% em 2045. No cenário Net Zero, o número é de 161% em 2040. 

De acordo com COSTA et al. (2020), a gordura animal para a produção de biodiesel 

provém primordialmente da Bahia, enquanto a soja também é obtida de outros 

Estados, como Goiás. De toda forma, o presente trabalho fez uma análise comparativa 

entre a quantidade de insumos necessária ao longo dos anos, em ambos os cenários, e 

sua disponibilidade em Minas Gerais. A gordura animal foi representada por sebo 

bovino, e a demanda para a produção de biodiesel chega a valores máximos de 

aproximadamente 35% e 32% da oferta do Estado em 2040, nos cenários de referência 

e Net Zero, respectivamente. Para a soja, os números máximos são de cerca de 10% da 

disponibilidade no Estado em 2035, para ambos os casos. Estes valores deixam claro 

que há disponibilidade para fornecimento de matéria-prima em Minas Gerais, caso 

necessário. 
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 4.3.1.2 Etanol 

No segmento de etanol, observa-se, em ambos os casos, uma diminuição da síntese do 

produto anidro. Em 2050, tem-se cerca de 53% dos níveis de 2020 no cenário de 

referência. No cenário Net Zero, este fator é de 31%. Esta tendência pode ser explicada 

pela penetração de tecnologias que substituem o uso da gasolina ɀ à qual o etanol 

anidro é misturado ɀ por exemplo, a eletrificação. Esta penetração é mais significativa 

no cenário Net Zero, o que justifica a menor produção de etanol anidro neste caso. 

Em relação ao produto hidratado, a produção oscila ao longo dos anos no cenário de 

referência, mas chega a 2050 em níveis semelhantes aos de 2020. No cenário Net Zero, 

a produção diminui, mas em 2050 ainda representa cerca de 82% do valor de 2020. 

Isto denota a importância deste combustível renovável, já consolidado no Brasil. 

É importante ressaltar, ainda, que o etanol produzido pode vir a ser usado em células 

a combustível. Isto é, este produto, cuja cadeia de produção já é estabelecida no Brasil, 

pode auxiliar na eletrificação do setor de transportes (AFFONSO, 2021). 

Com base nos níveis de produção da Tabela 4-c e nos parágrafos acima, pode-se 

concluir, de forma geral, que a capacidade instalada de etanol hidratado se mantém, 

em ambos os cenários, enquanto para o etanol anidro ocorre uma importante redução. 

Uma alternativa a ser avaliada é o aproveitamento destas instalações para a produção 

de QAv verde e seus coprodutos, via rota AtJ (Alcohol-to-Jet). Esta rota transforma 

álcoois em hidrocarbonetos líquidos e é uma das alternativas à tecnologia FT-BtL 

mencionadas no item 4.2.1.3. Mais informações podem ser encontradas em CARVALHO 

et al. (2019). 

A comparação entre a quantidade de cana necessária, ao longo dos anos, em ambos os 

cenários, e sua disponibilidade em Minas Gerais, mostra que há insumo suficiente para 

a produção de etanol. Nos dois cenários, ocorre uma expansão do cultivo de cana, 

conforme pode ser visto na seção 1, enquanto o etanol não apresenta mesma tendência. 
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Dessa forma, as porcentagens de uso deste insumo para produção de combustível 

diminuem em relação ao ano base (cerca de 19% para fabricação de etanol anidro e 

38% para fabricação de etanol hidratado), significando maior disponibilidade do 

cultivo para outros fins, por exemplo o alimentício. 

 

 4.3.1.3 Hidrocarbonetos líquidos 

Os produtos formados via FT-BtL penetram na matriz de biocombustíveis a partir de 

2035 em ambos os cenários, o que é coerente com o fato de que esta tecnologia, 

atualmente, ainda não encontra-se disponível comercialmente (IRENA, 2017)19. A 

partir deste ano, observa-se crescimento da produção ao longo de todo o período 

avaliado nos dois casos estudados. No cenário de referência, considera-se apenas o QAv 

verde (e seus coprodutos), uma vez que a importância destes biocombustíveis em 

Minas Gerais é a contribuição com o atingimento das metas do setor aéreo (IATA, 

2021), conforme destacado na seção 4.2.1.3. No cenário Net Zero, por sua vez, a rota é 

relevante para a mitigação de emissões em setores diversos, como aviação, transporte 

rodoviário e ferroviário de carga, conforme explicado na seção 4.2.2.3. Assim, a 

penetração das tecnologias é mais pronunciada no cenário Net Zero do que no de 

referência, e ocorre a produção de QAv verde e diesel verde (e seus coprodutos). 

A produção obtida em ambos os cenários foi comparada a tamanhos típicos de plantas 

de FT-BtL, propostos por ELIA et al. (2013). No cenário de referência, em 2050, seriam 

necessárias duas plantas de 10.000 barris/dia20 com foco na síntese de QAv verde. Já 

no cenário Net Zero, este número foi estimado em quatro plantas de QAv verde e 

dezesseis plantas de diesel verde, denotando que o atendimento ao setor de 

 
19 No sistema TRL (Technology Readiness Level), atribui-se o nível 7 a esta tecnologia, em escala que vai 
de 1 (registro de princípios básicos) a 9 (capacidade de produção comercial estabelecida) (CAAFI, 2010, 
IRENA, 2017). 
20 A capacidade da planta se refere ao total de produtos sintetizados (ELIA et al., 2013). 
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transportes objetivando-se emissões líquidas nulas em Minas Gerais requer 

importantes investimentos. 

Vale destacar que a tecnologia FT-BtL pode utilizar-se de ativos pré-existentes em 

refinarias. Conforme descrito na seção 4.2.1.3, nesta rota, uma mistura de 

hidrocarbonetos líquidos é formada via processo de Fischer-Tropsch (FT), e precisa 

ser posteriormente tratada para formação de produtos de valor agregado (TAGOMORI 

et al., 2019). Esta mistura é semelhante ao óleo de origem fóssil, e pode usufruir de 

processos do refino como a destilação, necessária para separá-la em diferentes frações. 

Tais frações, por sua vez, podem ser processadas em outras unidades presentes em 

refinarias, a depender de suas características e dos produtos finais que se deseja obter. 

Ademais, itens como utilidades, tanques de armazenamento, sistemas de distribuição 

e mesmo prédios administrativos e mão-de-obra especializada também podem ser 

aproveitados. Isto torna-se especialmente interessante visto que ocorre uma redução 

do fator de utilização do refino em cenários de descarbonização quando considera-se 

apenas o uso de seus ativos para processar óleo fóssil. No presente trabalho, o fator de 

utilização da REGAP no cenário Net Zero é de 70%, conforme mostrado na seção 3, em 

comparação com o fator de 90% no cenário de referência. A integração da rota FT-BtL 

em refinarias pode, portanto, evitar o surgimento de ativos afundados. 

Em relação ao uso de matéria-prima, no cenário de referência, chega-se a 2050 

necessitando-se de cerca de 4% da disponibilidade de resíduos agroflorestais e floresta 

plantada em Minas Gerais. No cenário Net Zero, em 2050, este fator é de 46%, mais uma 

vez denotando os importantes investimentos necessários neste caso. 

o 4.3.2 Emissões 

As emissões do setor de produção de biocombustíveis em Minas Gerais aparecem 

detalhadas na Tabela 4-e para os cenários de referência e Net Zero. 
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Tabela 4-e: Emissões do setor de produção de biocombustíveis em Minas Gerais nos cenários de 
referência e Net Zero 

 Emissões de GEEs (MtCO2eq/ano) 

 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 

Cenário de 

referência 
0,07 0,12 0,16 0,18 0,19 0,19 0,16 

Cenário Net 

Zero 
0,07 0,00 0,00 -1,33 -5,11 -26,92 -72,85 

Fonte: elaboração própria  

As emissões retratadas no cenário de referência se devem ao consumo de energia na 

produção de biodiesel. Segundo dados da literatura geral, assumiu-se que plantas deste 

tipo consomem energia fóssil e eletricidade do grid (ANL, 2014, EMBRAPA, 2014). No 

segmento de etanol, assumiu-se que a demanda por energia é atendida empregando-

se cogeração a partir do bagaço de cana, o que é sugerido pela literatura (DIAS et al., 

2015, TSIROPOULOS, Ioannis et al., 2014). Em relação às plantas de FT-BtL, assumiu-

se que sua demanda por energia pode ser atendida por resíduos agroflorestais em 

cogeração.  

No cenário Net Zero, as emissões do setor de biodiesel são mitigadas pela medida de 

uso de resíduos agroflorestais em sistemas de cogeração em substituição ao consumo 

de energia fóssil e à aquisição de eletricidade. Com a penetração da captura de carbono 

nas usinas de etanol e FT-BtL, as emissões tornam-se negativas, com um valor 

crescente (em módulo) ao longo dos anos até que, em 2050, Minas Gerais totaliza 

emissões líquidas nulas. 

4.4. Custo marginal de abatimento das medidas de mitigação propostas 

No setor de biocombustíveis, três medidas foram consideradas no cenário Net Zero: 

 Uso de resíduos agroflorestais em sistemas de cogeração para produção de 

energia em plantas de biodiesel; 

 Captura de carbono associada à tecnologia de produção de etanol de cana; 

 Captura de carbono associada à rota FT-BtL. 
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O custo técnico da primeira medida foi estimado assumindo-se o uso de óleo 

combustível para geração de energia no setor de biodiesel no cenário de referência. 

Para este óleo, considerou-se preço de 2,01 R$/kg21 (ANP, 2020) e fator de emissão de 

77,8 tCO2/TJ (IPCC, 2019). Para os resíduos agroflorestais empregados no cenário Net 

Zero, considerou-se preço nulo, visto que esta biomassa não possui uso definido 

(CARVALHO et al., 2019), e emissões também nulas. Dadas estas hipóteses, chega-se a 

um custo técnico negativo, cujo valor é de -163,32 USD/tCO2. 

Para as outras medidas, o custo técnico foi consultado na literatura. O valor de 10 

USD/tCO2 foi considerado para a captura de carbono em usinas de etanol, enquanto a 

faixa de 43 a 64 USD/tCO2 foi assumida para a captura de carbono em plantas FT-BtL 

(MCTIC, 2017b). 

  

 
21 Impostos não inclusos. 
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5. Setor de transportes 

No setor de transporte, as emissões diretas de GEE provêm principalmente da queima de 

combustíveis fósseis como diesel e gasolina. A queima destes combustíveis decorre do uso 

de equipamentos móveis de locomoção, como automóvel, caminhão, caminhonete e 

empilhadeira. Por estas características, a combustão do setor de transporte também é 

classificada como combustão móvel e sua caracterização deriva de informações específicas 

da frota veicular, como o tipo dos veículos (leve, médio ou pesado) e o ano de fabricação, 

assim como o tipo de combustível utilizado. 

Neste contexto, as projeções de emissões do setor de transporte do Estado de Minas Gerais 

são detalhadas pela natureza da atividade, como transporte de cargas ou passageiros, e 

pelo modal de transporte, seja ele aéreo, rodoviário ou ferroviário. A segmentação do setor 

permite identificar oportunidades e desafios de descarbonização mais representativos e 

adequados às atividades fim do setor. Deste modo, as subseções de contextualização, 

metodologia e trajetórias de emissões para Minas Gerais são delineadas seguindo a 

classificação proposta para o setor.  

5.1. Contextualização Estadual  

De acordo com os dados do SENATRAN, a frota veicular do Estado de Minas Gerais é a 

segunda maior do país, perdendo apenas para o Estado de São Paulo, representando cerca 

de um quarto do total de veículos da região Sudeste e 11% do total nacional (Ministério da 

Infraestrutura, 2022).  Além disso, o Estado possui a maior malha viária do Brasil (35.916 

km) (Detran-MG, 2022), sendo assim, o transporte do Estado de Minas Gerais tem 

significativa relevância, tanto no contexto regional quanto no nacional.  

As subseções a seguir caracterizam o transporte de cargas e o transporte de passageiros 

no Estado, enfatizando os aspectos de mercado, tecnológico, energético e ambiental que 

marcam a logística de Minas Gerais. 
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5.1.1. Transporte de cargas 

No que diz respeito ao transporte de cargas, em 2021 a frota rodoviária registrada no 

Estado era de 1.968.05522 veículos, a segunda maior frota do país (Ministério da 

Infraestrutura, 2022). O crescimento médio observado de 7,0% a.a. entre 2010-2019, 

acompanha o incremento observado no PIB do Estado: 7,1% a.a. (IBGE, 2022).   

 

Figura 5ɂa: Evolução da frota de veículos de carga no Estado de MG. Fonte: (Ministério da 
Infraestrutura, 2022) 

Já no modal ferroviário, o Estado também se destaca por sua relevância nacional: em 

2020, a movimentação das viagens a partir de ferrovias com origem em Minas Gerais 

representaram 27% do total de movimentações do Brasil (ANTT, 2022). A quantidade 

de carga transportada se manteve relativamente constante nesta última década, em 

torno de 140 bilhões de tonelada quilômetro útil 23 (TKU) por ano, tendo apenas 

decrescido nos anos de 2019 e 2020, principalmente devido a pandemia da COVID que 

freou a atividade econômica do país e do mundo. A Figura 1ɂb mostra com 

 
22 Considera-se caminhão, caminhão trator, caminhonete e caminhoneta 
23 Somatório dos produtos das toneladas tracionadas pelas distâncias de transporte na malha (ANTT, 
2003). 
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detalhamento a evolução da movimentação de cargo no modal ferroviário partindo de 

Minas Gerais.  

 

Figura 5ɂb: Movimentação de carga do modal ferroviária proveniente do Estado de Minas 
Gerais por destino. Fonte: adaptado de (ANTT, 2022).  

 

Existem quatro ferrovias que apresentam movimentações de carga em Minas Gerais: 

Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), Ferrovia Centro Atlântica (FCA), Malha 

Regional Sudeste (MRS) e a Rumo Malha Paulista (RMP), esta última exclusivamente 

para a movimentação de bauxita para o Estado de São Paulo em 2006 (ANTT, 2022). A 

Figura 1ɂc mostra o percentual de movimentação em relação a TKU que cada ferrovia 

transportou entre 2003 e 2020.  Para a quantificação, apenas as rotas com origem em 

Minas foram contabilizadas. 
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Figura 5ɂc: percentual de movimentação por ferrovia no Estado de Minas Gerais entre os anos 
de 2006 e 2019. Fonte: adaptado de (ANTT, 2022) e (ANTT, 2007). 

Considerando as movimentações de carga do Estado, tanto no modal ferroviário como 

no modal rodoviário, a maioria dos destinos se encontra nos Estados de Espírito Santo 

e Rio de Janeiro, seguido de São Paulo e das movimentações dentro do próprio Estado 

de Minas Gerais. 

A movimentação de cargas está relacionada ao tipo e ao nível de atividade econômica de 

uma região. No caso do transporte a partir de Minas Gerais, a carga do tipo granel sólido 

não agrícola, que inclui produtos provenientes da mineração, se destaca, tendo tido 

participação de 79% do total da carga em 2021 (Figura 1ɂd). Minas Gerais é o segundo 

maior produtor de minério nacional e atende por 44,7% do total arrecadado no país com 

esta atividade (IBRAM, 2022).  Grande parte do minério sai de Minas Gerais através de 

ferrovias. A Tabela 1 mostra que dentre os anos de 2006 e 2019, cargas do tipo granel 

sólido foram responsáveis por aproximadamente 96% do TKU total de cargas oriundas 

de terminais ferroviários do Estado de Minas, sendo a movimentação do minério de 

ferro responsável por entre 80 a 90% das cargas de granel sólido.   
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No que diz respeito a outras cargas gerais24, estas são em sua maioria transportadas por 

via rodoviária e correspondem ao segundo maior volume transportado no Estado. No setor 

ferroviário, estas respondem por apenas 1-3% do total de TKU. Por fim, os demais tipos 

de carga correspondem a uma menor parte das movimentações no Estado, tanto por 

via rodoviária quanto por via férrea. Destaca-se aqui a soja, que apresentou 2% do total 

de movimentações por ferrovia de granel sólido em TKU em 2006 e chegou a 8% do 

total de movimentações em 2020 (Tabela 1-a). 

 

Figura 5ɂd: Participação das cargas por tipo. Fonte: adaptado de (EPL, 2022) 

 

Tabela 5-a: percentual da tonelada por quilômetro útil transportada por tipo de carga entre os 
anos de 2006 e 2020. Fonte: adaptado de (ANTT, 2022). 

Ano 
Granel 

Líquido 
Granel 

Sólido 
Carg

a Geral 
Cont

einer 

2006 0.30% 95.67% 
3.93

% 
0.10

% 

 
24 Mercadorias em sacos, caixas, engradados, tambores, peças de maquinários e veículos (KHAN et al., 
2016). 

1%

344,40 , 
79%

74,41 ,     17%

3%

granel sólido agrícola granel sólido não agrícola carga geral granel líquido
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2007 0.27% 96.32% 
3.29

% 
0.12

% 

2008 0.32% 96.24% 
3.29

% 
0.15

% 

2009 0.49% 96.55% 
2.82

% 
0.14

% 

2010 0.36% 96.51% 
2.95

% 
0.17

% 

2011 0.38% 96.60% 
2.83

% 
0.19

% 

2012 0.35% 96.72% 
2.73

% 
0.20

% 

2013 0.28% 97.18% 
2.34

% 
0.20

% 

2014 0.27% 97.20% 
2.27

% 
0.25

% 

2015 0.27% 96.94% 
2.56

% 
0.23

% 

2016 0.22% 96.80% 
2.69

% 
0.28

% 

2017 0.22% 96.62% 
2.87

% 
0.29

% 

2018 0.21% 96.39% 
3.04

% 
0.35

% 

2019 0.25% 95.07% 
4.17

% 
0.51

% 

2020 0.17% 95.41% 
3.98

% 
0.45

% 

 

Ambos modais considerados para a movimentação de carga utilizam como combustível o 

diesel. De acordo com os dados de venda de combustível da Agência Nacional de Petróleo 

(ANP) o consumo de diesel total vendido no Estado foi 4,4 bilhões de litros de combustível 

(ANP, 2022). Deste total, cerca de 96% têm sido destinados para transporte rodoviário 

(CEMIG, 2012) e o resto para o modal ferroviário.  Do total de diesel destinado ao 

transporte rodoviário, cerca de 80% seria destinado para o transporte de carga.   
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De acordo com estas premissas, é possível calcular as emissões de CO2 estimadas do setor 

a partir desse consumo (Figura 1ɂe). Para tal estimativa, foram utilizados dados de 

fatores de emissão da combustão do diesel final consumido nos veículos de acordo com o 

relatório AR5 e com os dados obtidos no modelo BLUES. Os dados são considerados tanto 

para diesel e biodiesel, visto que em alguns anos o diesel final consumido vinha da mistura 

dos dois tipos.  

 

Figura 5ɂe: Emissões relativas ao consumo de diesel para o transporte de cargas nos modais 
ferroviários e rodoviários. Fonte: Elaboração própria a partir de dados de (ANP, 2022), (ANTT, 
2022) e (EPE, 2022).  

O consumo de combustível (diesel e biodiesel) para o modal ferroviário foi calculado 

com base na movimentação de TKU entre 2003 e 2019 fornecida pela ANTT (ANTT, 

2007, ANTT, 2022), e o consumo específico foi calculado a partir da média nacional de 

demanda energética do setor ferroviário fornecida por (EPE, 2022) para os anos de 

2003 a 2020. Por fim, assim como o setor rodoviário, o fator de emissão utilizado foi 

baseado nos dados do modelo BLUES. A Figura 1ɂf  mostra o consumo de combustível 

e as emissões de CO2eq entre os anos de 2003 e 2019 para o modal ferroviário do Estado 

de Minas Gerais. Em suma, a partir da metodologia dessa caracterização, o consumo do 

setor apresenta uma média de 17,7 PJ (petajoules) e emite aproximadamente 1,2 
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milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente ao ano, sendo perceptível um 

recuo no consumo e emissões nos anos de 2019 e 2020, com o consumo ficando entre 

15 e 14 PJ e as emissões próximas a 1 milhão de toneladas de dióxido de carbono 

equivalente. 

 

Figura 5ɂf: Consumo de diesel e emissões de dióxido de carbono equivalente para o modal 
ferroviário do Estado de Minas Gerais entre os anos de 2003 e 2020. Fonte: elaboração própria. 

5.1.2. Transporte de passageiros 

No que diz respeito ao transporte de passageiros, o Estado de Minas Gerais concentrava, 

em 2021, 21 milhões de passageiros, o segundo maior mercado de mobilidade no Brasil, 

ficando atrás apenas do Estado de São Paulo (IBGE, 2022). A distribuição espacial da 

população revela que 9 milhões ou 41% destes passageiros residem em municípios de 

pequeno porte urbano, caracterizados por uma população inferior a 50 mil habitantes 

(Figura 1-g). Dez municípios apresentam uma população acima de 250 mil habitantes, com 

destaque para a capital do Estado, Belo Horizonte, que apresenta um total de 2,5 milhões 

de passageiros ou 12% do mercado mineiro de mobilidade. Os demais passageiros residem 

em cidades de médio porte, somando um total de 6 milhões de passageiros. 
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Figura 5ɂg: Caracterização regional do mercado de transporte de passageiros em Minas 
Gerais 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2022) 

A caracterização da frota veicular em circulação para a movimentação de passageiros 

indica um total 9,7 milhões de veículos, em 2021 (Ministério da Infraestrutura, 2022). Deste 

total, 6,9 milhões são carros25, 2,8 milhões são motocicletas26 e 85 mil são ônibus27, como 

pode ser observado na Figura 5τh.   

A distribuição espacial da frota revela que grandes e pequenos centros urbanos 

concentram cada um, aproximadamente, 36% da frota do Estado. As cidades de pequeno 

porte, no entanto, apresentam um número maior de motocicletas do que grandes centros 

urbanos. A presença expressiva de motos se deve ao baixo preço das prestações deste tipo 

 
25 Foi considerado a soma dos automóveis, automóveis comerciais e utilitários. 
26 Foi considerado a soma das motocicletas, motonetas, ciclomotor e triciclo. 
27 Foi considerado a soma dos ônibus e micro-ônibus. 
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de veículo e a deficiência do transporte público em municípios de pequeno porte. Os 

centros de médio porte, por sua vez, concentram os demais 26% da frota do Estado.  

Entre 2000 e 2020, o crescimento da frota seguiu a tendência de crescimento do PIB da 

região, contudo cada modal de transporte respondeu a uma taxa particular, como ilustrado 

na Figura 5τh. No período de análise, por exemplo, as motocicletas apresentaram uma 

elasticidade maior que a dos demais veículos, em virtude de ser a solução de mobilidade 

utilizada por muitos passageiros da classe C e D, que representam, respectivamente, 58% 

e 18% da população mineira e são mais sensíveis a variações de renda (DEPEC, 2019). Entre 

2015 e 2020, a queda no nível de crescimento econômico refletiu na diminuição do número 

de vendas, tanto de motocicletas quanto de carros e ônibus, impactando assim o número 

de veículos em circulação na região.  
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Figura 5ɂh: Caracterização da frota circulante para movimentação de passageiros em Minas 
Gerais 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Ministério da Infraestrutura, 2022 
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No que tange a segmentação da frota por tecnologia motriz, observa-se, na Figura 5τi, a 

redução dos motores puramente a gasolina e a difusão expressiva dos motores flex28 na 

frota estadual durante o período de análise, tanto no mercado de quatro rodas quanto no 

de duas rodas. Além disso, nota-se o aumento de utilitários e SUVs movidos a diesel no 

Estado, impulsionado principalmente pela expansão da oferta e produção nacional de 

modelos de SUVs compactos, como o Jeep Renegade. Por sua vez, os veículos a GNV, 

puramente elétricos e os veículos híbridos29 somavam, em 2020, uma frota de cerca de 44 

mil veículos. Deste total, aproximadamente, 90% ou 40 mil unidades eram movidos a GNV 

(COSTA, 2021). Ou seja, em 2020, a frota veicular com algum nível de eletrificação era de 

cerca de 4 mil veículos (CARVALHO, 2022), valores incipientes quando comparados ao 

potencial do mercado.  

 
28 Motores Flex são aqueles que possibilitam utilizar tanto a gasolina quanto o álcool, na hora de 
abastecer o carro. Daí vem o seu nome, por ele ser flexível a respeito do tipo de combustível que utiliza 
para funcionar. 
29 Um veículo híbrido é aquele que funciona com duas fontes de força. Ou seja, além do motor a 
combustão, que pode ser a gasolina, flex, diesel ou etanol, o carro ainda tem outro propulsor, que é 
elétrico. 
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Figura 5τi: Caracterização da frota veicular de passageiros por tecnologia motriz 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Ministério da Infraestrutura, 2022 

A caracterização da demanda por transporte, medido em passageiro-quilómetro e 

abreviado como pkm30, indica a intensidade de passageiros transportados no Estado. Por 

exemplo, se o número de passageiros aumenta ou se é observado o crescimento no 

número de quilómetros percorridos, tem-se o aumento da intensidade de passageiros 

transportados. 

O cálculo da demanda por transporte no Estado assumiu ainda que agregados urbanos 

distintos apresentam padrões de deslocamento típicos para cada modal de transporte. 

 
30 A variável passageiro-quilômetro (pkm) expressa o número de quilômetros viajados por uma pessoa 
ou conjunto de pessoas, num determinado período de tempo, usando certo modo de transporte 
(rodoviário, ferroviário, aéreo, marítimo, fluvial, etc.). 
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Estes valores, que são disponibilizados pela ANTP (2018), permitem estimar o total de 

passageiros transportados anualmente em cada tipologia urbana.  

Os resultados obtidos para o indicador indicam que a intensidade de passageiro-

transportado é maior nos centros de grande porte, os quais concentram cerca de 48% da 

demanda, conforme ilustrado na Figura 10. Em termos agregados, cidades de pequeno 

porte e de médio porte apresentam níveis globais parecidos de mobilidade, concentrando 

cada cerca de 25% da demanda.  

A participação modal evidencia que os carros e utilitários atendem 39% da demanda por 

transporte de passageiros, ônibus e micro-ônibus 43%, as motocicletas comportam 14% 

dos passageiros transportados e os sistemas sobre trilhos proveem 1% da demanda 

Estadual. Modais não motorizados, como a micromobilidade via bicicleta e caminhadas, 

atendem respectivamente 1% e 2% da demanda. Nos últimos 20 anos, a evolução per 

capita da demanda por mobilidade dobrou no Estado, o que significa que o minério, em 

termos médios, passou a se deslocar duas vezes mais (Figura 5τj).  
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Figura 5τj: Caracterização da demanda por mobilidade rodoviária de passageiros no Estado de 
Minas Gerais 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2022), Ministério da Infraestrutura, 2022 e 

ANTP (2018) 

A partir das estimativas de intensidade de deslocamento na região, de parâmetros de 

eficiência veicular e dos dados de vendas de combustíveis da Agência Nacional de Petróleo 

(ANP, 2020), foi possível estimar a demanda energética para o setor de transporte de 

passageiros em Minas Gerais.  
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A Figura 5τk ilustra o consumo anual de energia, em TJ, por tipo de combustível. A 

evolução temporal do consumo de energéticos acompanha o avanço dos motores flex e o 

uso de etanol no abastecimento de carros e motocicletas. A distribuição espacial do 

consumo dos combustíveis demostra que a atividade de mobilidade está concentrada na 

região metropolitana de Belo Horizonte e na parte sudeste do Estado, que faz divisa com 

São Paulo e o Rio de Janeiro. Uberlândia e Uberaba formam outro centro de consumo 

importante. No norte do Estado, Montes Claros e Teófilo Otoni são os principais centros de 

consumo. 
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Figura 5τk: Caracterização da demanda energética do transporte rodoviário de passageiros 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2022), Ministério da Infraestrutura, 2022, ANTP 

(2018) e ANP (2022) 

A partir do consumo de cada combustível e seu fator de emissão foi calculado as emissões 

de gases de efeito estufa do setor de transporte rodoviário de passageiros. A Figura 5τl 

demonstra que, entre 2000 a 2020, as emissões cresceram cerca de 20%. Os automóveis 

são responsáveis por cerca de 62% das emissões, seguido dos ônibus e micro-ônibus com 
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29%. As motocicletas, por sua vez, representam 9% das emissões e os sistemas sobre 

trilhos, por serem elétricos, não apresentam emissão de combustão. 

 

Figura 5τl: Caracterização das emissões do setor de transporte rodoviário de passageiros 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2022), Ministério da Infraestrutura, 2022, ANTP 

(2018) e ANP (2022) 

No que tange o transporte aéreo de passageiros em Minas Gerais, a análise dos voos 

com origem no Estado revela que a demanda31 quadruplicou no período do estudo. O 

crescimento da mobilidade aérea foi acompanhado pelo incremento na demanda 

energética e das emissões do setor. A venda de combustíveis no Estado indica que os 

principais centros geradores de demanda são a região metropolitana de Belo 

Horizonte, Uberlândia e Montes Claros.  

 

 
31 A demanda do setor aéreo é mensurada em termos de RPK (Revenue seat kilometer), que se refere ao 
volume de Passageiros Quilômetros Transportados, ou seja, a soma do produto entre o número de 
passageiros pagos e as distâncias das etapas. 
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Figura 5τm: Caracterização do transporte aéreo de passageiros em Minas Gerais 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da ANAC (2022) e ANP (2022) 

5.2. Metodologia de downscale setorial 

A partir de dados obtidos no modelo integrado BLUES para o Brasil e para a região 

Sudeste, é possível observar e modelar o papel do Estado de Minas Gerais nas 

trajetórias de emissão para a mobilidade de passageiros e de cargas em Minas. A 
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metodologia de análise consiste em avaliar e adaptar os dados obtidos a nível nacional 

e regional para o nível estadual. 

De modo geral, foi realizada uma modelagem bottom-up da demanda estadual para 

caracterizar o setor de mobilidade. Estes resultados foram confrontados com os 

resultados obtidos no BLUES. Para a definição dos cenários integrou-se técnicas de 

econometria, parametrização e otimização para identificar como o setor evoluiu e 

como deve mudar no futuro. Por exemplo, como o papel do aumento do PIB e da 

população leva ao aumento da demanda de energia, e consequentemente as emissões 

de gases de efeito estufa (GEE).  

Para cada um dos subsetores considerados no relatório, transporte de passageiros, 

transporte de cargas rodoviário e transporte de cargas ferroviário, uma modelagem 

específica foi feita. Essa modelagem leva em conta as melhores variáveis e parâmetros 

disponíveis para o caso do Estado de Minas Gerais.  

5.2.1. Transporte de cargas 

O transporte de cargas está relacionado ao transporte de produtos e insumos entre 

produtores e seus consumidores. Esta lógica ultrapassa, por muitas vezes, limites 

geográficos. Sendo assim, buscou-se definir, durante a modelagem, um recorte nesta 

atividade de modo que o papel do Estado de Minas, em termos de consumo energético 

e emissões de GEE, fosse devidamente atribuído. 

Para este trabalho definiu-se que o consumo energético referente ao Estado de Minas 

Gerais está relacionado a toda carga que parte de lá, sendo contabilizado todo percurso 

desde o ponto de origem até seu ponto de destino direto.  A partir deste pressuposto, 

a metodologia utilizada segue os seguintes passos.  

Ɇ Etapa A ɀ Etapa inicial, que consiste no cálculo da atividade histórica do 

transporte de cargas. 
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Ɇ Etapa B ɀ Considerando a forte correlação histórica entre PIB e o transporte de 

cargas, a etapa B compreende a análise da relação dos dados obtidos na etapa A com 

os dados relativos às condições macroeconômicas de Minas Gerais. Com base nesta 

relação foi possível construir cenários da atividade do transporte de cargas no Estado 

baseando-se em projeções macroeconômicas oriundas do modelo EFES para o 

horizonte de estudo de 2020 até 2050.  

Ɇ Etapa C ɀ Definidas a atividade de transporte de cargas na etapa anterior, a 

elaboração dos cenários é feita, com o cenário com mudanças esperadas para o setor 

(cenário REF) e medidas de mitigação sugeridas (cenário NetZero). Para tal, são 

definidos os contextos dos tipos de tecnologias adotadas em cada cenário, como 

medidas de redução de consumo de combustível e troca de combustível, e as premissas 

utilizadas para os dois cenários considerados.  

Ɇ Etapa D ɀ Esta etapa consiste, inicialmente, na quantificação do reflexo das 

premissas e medidas adotadas para os dois cenários no que diz respeito à atividade, 

consumo e emissões. Assim, após a caracterização das premissas e medidas e a partir 

dos índices de atividade previamente estabelecidos pela etapa B, o perfil final dos 

cenários é moldado, com a demanda energética e as emissões alteradas de acordo com 

as premissas e medidas.  

 

 

Figura 5ɂn: Fluxograma metodológico da modelagem do transporte de cargas. Fonte: 
elaboração própria. 

Como descrito anteriormente, o transporte de cargas em Minas Gerais se dá 

basicamente por duas vias, o transporte ferroviário e o transporte rodoviário. Visto 
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que existem algumas particularidades importantes em cada tipo de modal, é 

importante que estas etapas sejam individualizadas para melhor modelagem do setor. 

Desta forma, apresenta-se a seguir, de maneira mais detalhada, essas modelagens.  

Modelagem transporte de cargas ferroviário 

Para fazer a projeção dos cenários referência e NetZero do modal ferroviário, foi 

utilizada como base a série histórica e a metodologia apresentada na sessão anterior. 

A Figura 5-o mostra o passo a passo feito desde a caracterização até a projeção final 

dos cenários. 

 

Figura 5ɂo: metodologia para a elaboração dos cenários do setor ferroviário em Minas Gerais. 
Fonte: elaboração própria. 

Assim, com a primeira e segunda etapa da metodologia já feitas, utilizando a série 

histórica de TKU do modal ferroviário no Estado de Minas Gerais e os índices 

relacionados à economia do Estado, foi feita uma correlação entre ambos os índices, o 

que possibilita a projeção dos cenários. A relação da intensidade do modal foi feita com 

as atividades dos setores de agropecuária, indústria extrativa e de transformação, que 

são os setores com maior participação no modal ferroviário (ANTT, 2022), e os dados 

desses setores foram retirados de Fundação João Pinheiro (2022). A série de dados 

para cada um dos fatores econômicos e da tonelada-quilômetro disponível abrangeu 

os anos de 2003 a 2019.  
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Assim, a partir dest     as 3 variáveis (setor agropecuário, indústria extrativa e 

transformação) e do TKU de cada ano da série histórica, foi feito um modelo de 

regressão linear múltipla para a projeção de TKU: 

ὝὑὟ ‌ ‍ ὃὫὶέ ‍ ὉὼὸὶὥëÞέ ‍ ὝὶὥὲίὪέὶάὥëÞέ  (
1) 

 

Para cada um dos cenários de referência, há índices econômicos diferentes. Com os 

resultados dos setores e do PIB do Estado de Minas Gerais do EFES, a projeção de TKU 

para os anos de 2020, 2025, 2030, 2035, 2040, 2045 e 2050 foi calculada para ambos 

os cenários. 

A última etapa da modelagem é a caracterização das premissas e medidas de mitigação 

para os cenários. Para o transporte ferroviário de cargas, foram discutidas quatro 

tendências gerais: redução do consumo específico, mudança no mix nacional de diesel 

através de políticas de biocombustíveis, mudança de combustível e migração do modal 

rodoviário. A Tabela 5-b mostra as 4 tendências, com as premissas e medidas de cada 

uma delas. 

Tabela 5-b: Premissas e medidas para o setor de transporte de cargas.  

NARRATIVAS 

TENDÊNCIAS 
REFERÊNCIA NETZETO 

Redução do 
consumo 
específico por 
TKU no setor 
ferroviário 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ 
eficiência do sistema de 
propulsão e de frenagem 
regenerativa; 

ω  wŜŘǳœńƻ ŘŜ р҈ 
do consumo específico 
(kJ/TKU) até 2050. 

ω hǘƛƳƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳǎƻ ŘŜ ǾŀƎƿŜǎΣ 
aumento da velocidade dos trens, 
manutenção de vias férreas; 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ Řƻ 
sistema de propulsão e de frenagem 
regenerativa; 

ω wŜŘǳœńƻ ŘŜ нл҈ Řƻ ŎƻƴǎǳƳƻ 
específico (kJ/TKU) até 2050. 
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NARRATIVAS 

TENDÊNCIAS 
REFERÊNCIA NETZETO 

Eficiência no 
transporte, 
redução do 
consumo (GJ/ton) 
no setor 
rodoviário 

ω wŜƴƻǾŀœńƻ Řŀ 
frota (RENOVAR); 

ω  wŜŘǳœńƻ ƎǊŀŘǳŀƭ 
do consumo energético 
(GJ/ton) chegando em 
menos 5% até 2050. 

ω wŜƴƻǾŀœńƻ Řŀ ŦǊƻǘŀ 
(RENOVAR); 

ω hǘƛƳƛȊŀœńƻ Řŀ ŎŀǊƎŀ Ŝ ǊƻǘŀǎΤ  
ω 5ƛǊŜœńƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ Ŝ 

eficiente (eco-driving);  
ω aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ ŜǎǘǊŀŘŀǎΤ  
ω  wŜŘǳœńƻ ƎǊŀŘǳŀƭ Řƻ 

consumo energético (GJ/ton) 
chegando em menos 20% até 2050. 

Mudança no mix 
nacional de diesel 
através de 
políticas de 
biocombustíveis 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ 
volume de biodiesel no mix 
de diesel, chegando a 20% 
(B20) até 2028. 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ ǾƻƭǳƳŜ ŘŜ 
biodiesel no mix de diesel, chegando a 
35% (B35) em 2050; 

ω tǊƻŘǳœńƻ Ŝ ǳǎƻ ŘŜ ŘƛŜǎŜƭ 
verde nacional. 

 

Mudança de 
combustível 

ω {ŜƳ mudança de 
combustível. 

 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ 
estadual de diesel verde e substituição 
do consumo de diesel nacional 
distribuído pelo Estado. 

Migração do 
modal rodoviário 

              ω 9ȄǘŜƴǎńƻ Řŀ 

malha ferroviária; 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ 
integração com demais 
modais; 

ω aƛƎǊŀœńƻ ŘŜ р҈ 
da carga transportada pelo 
modal rodoviário para o 
modal ferroviário. 

ω 9ȄǘŜƴǎńƻ Řŀ ƳŀƭƘŀ 

ferroviária; 

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ŎƻƳ 
demais modais; 

ω aƛƎǊŀœńƻ ŘŜ мр҈ Řŀ ŎŀǊƎŀ 
transportada pelo modal rodoviário 
para o modal ferroviário. 
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Modelagem transporte de cargas rodoviário 

A modelagem do transporte de cargas rodoviário tem como base o consumo de diesel 

observado para o setor desde o ano 2000. Este consumo é baseado nas vendas totais 

observadas para o Estado de Minas Gerais, através da série histórica da ANP (ANP, 

2022). Este volume considera o total de diesel do Estado, e inclui, então, todos os 

modais que utilizam este tipo de combustível. A partir da taxa de diesel utilizada para 

transporte de passageiros da modelagem descrita no item 1.2.2, obtém-se o total de 

diesel consumido na carga, que gira em torno de 75%. Deste total, descontou-se o 

combustível demandado pelo setor ferroviário de acordo com o Balanço Energético de 

Minas Gerais (CEMIG, 2014).  

O consumo de diesel está relacionado a um volume de carga total transportado. Visto 

que não existem séries históricas detalhadas sobre a tonelada transportada de cargas 

por via rodoviária a partir do Estado, optou-se por utilizar um fator de conversão fixo 

que traduz volume consumido (em termos energéticos) por tonelada média 

transportada. Este fator considera o valor de toneladas transportadas a partir do 

Estado em 2015, de acordo com a matriz origem-destino obtida para este ano (EPL, 

2022). Assim, em média, o transporte de cargas de Minas utilizou 1,14 GJ/tonelada 

transportada. 

Seguindo a mesma observação do transporte ferroviário, considera-se que o consumo 

de diesel está relacionado a um volume de carga que tem relação com a atividade 

econômica do Estado.  

Assim, utilizando a série histórica de diesel do modal rodoviário no Estado de Minas 

Gerais e os índices relacionados à economia do Estado (modelagem do EFES), foi feita 

uma correlação entre ambos os índices, o que possibilitou a projeção dos cenários. A 

relação foi feita com as atividades dos setores que mais utilizam o modal rodoviário 

para seu transporte de cargas, sendo estes, setor de agropecuária, indústria de 
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transformação e transporte e armazenagem. A série de dados para cada um dos fatores 

econômicos e do volume consumido abrangeu os anos de 2000 a 2020.  

Assim, foi possível observar a relação entre volume de diesel consumido no setor e a 

atividade econômica relacionada, conforme a Equação 2: 

 

ὠέὰόάὩ ὨὭὩίὩὰ‌ ‍ὥὫὶέὃὫὶέὓὋ ‍ὸὶὥὲίὪὝὶὥὲίὪέὶάὥëÞέ
ὓὋ
 

‍ὸὶὥὲίὴὝὶὥὲίὴέὶὸὩὓὋ 

(
2) 

 

A partir desta relação e do crescimento esperado da atividade econômica é possível 

identificar a energia que está relacionada ao transporte de cargas rodoviário em cada 

um dos cenários apresentados no estudo, Cenário REF e NetZero. Porém, sabemos que 

algumas variáveis podem modificar a relação PJ/ton deste modal, como ações de 

eficiência, renovação da frota, entre outros. Portanto, para entendermos a energia 

necessária em cada um dos cenários, traduzem-se os valores de energia em toneladas 

carregadas, a partir da relação histórica. Ceterisparibus, chegamos então ao total de 

toneladas que seria transportado pelo Estado, de acordo com a atividade econômica 

esperada nos diferentes cenários.  

A última etapa da modelagem, consiste na tradução deste volume de carga em energia 

necessária. Consideramos então, que no cenário referência é esperado uma melhoria 

na eficiência do transporte de carga, desta forma, a relação PJ/ton, se reduz no cenário 

referência. Para o cenário NetZero esta relação esperada é ainda menor. Assim, como 

no transporte ferroviário, a última etapa da modelagem é a caracterização das 

premissas e medidas de mitigação para os cenários, onde quatro tendências gerais 

também foram discutidas: redução do consumo específico, mudança no mix nacional 

de diesel através de políticas de biocombustíveis (resultados retirados da modelagem 

do BLUES), mudança de combustível e migração do modal rodoviário para ferroviário 

(Tabela 1-b).  
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5.2.2. Transporte de passageiros 

A metodologia de downscaling do setor de transporte de passageiros é detalhada na Figura 

14. Como pode ser observado, em um primeiro momento, é realizada a modelagem 

bottom-up da demanda por transporte. Nesta etapa, assume-se que a demanda de energia 

do setor é o produto da frota circulante, da quilometragem percorrida, do fator de 

ocupação e da eficiência do veículo. Formalmente, tem-se que: 

Ὁȟ Ὂὅȟ ὗzὃȟ Ὂzὕȟ ὍzὉȟ 

Onde: 

Ὂὅȟ Ὂὶέὸὥ ὧὭὶὧόὰὥὲὸὩ Ὠέ ὺὩþὧόὰέ ὺ ὲέ ὥὲέ ὸȠ 

ὗὃȟ ὗόὭὰέάὩὸὶὥὫὩά ὥὲόὥὰ ὨὩ ὶὩὪὩὶðὲὧὭὥ Ὠέ ὺὩþὧόὰέ ὺ ὲέ ὥὲέ ὸȠ 

Ὂὕȟ Ὂὥὸέὶ ὨὩ έὧόὴὥëÞέ ὨὩ ὶὩὪὩὶðὲὧὭὥ Ὠέ ὺὩþὧόὰέ ὺ ὲέ ὥὲέ ὸȠ 

ὍὉȟ ὍὲὸὩὲίὭὨὥὨὩ ὩὲὩὶὫïὸὭὧὥ ὨὩ ὶὩὪὩὶðὲὧὭὥ Ὠέ ὺὩþὧόὰέ ὺ ὲέ ὥὲέ ὸȠ 

ὠ  veículo a combustão interna, flex, GNV, elétrico, híbrido, motocicleta a combustão interna, flex e ônibus 

de ciclo diesel. 

A energia computada inicialmente com parâmetros de referência é confrontada com os 

dados históricos de venda de combustível no Estado de Minas Gerais. Assim, é possível 

calibrar os parâmetros do modelo e validar a demanda histórica por transporte, energia e 

emissões.  

A mesma lógica é aplicada ao setor de transporte aéreo. No entanto, trabalha-se com 

dados de RPK (Revenue seat kilometer), uma medida de volume de Passageiros 

Quilômetros Transportados, fornecidos pela ANAC. 

A segunda etapa da modelagem consiste em projetar a demanda futura de energia para o 

setor de transporte de passageiros. Para tanto, são utilizadas as informações de 
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desenvolvimento socioeconômico - fornecidas pela EFES-USP - e de desenvolvimento do 

setor técnico-energético ς projetadas pela COPPE-UFRJ.  

 

Figura 5τp: Metodologia de downscaling do setor de transporte de passageiros. 

Na terceira etapa, dois cenários são avaliados. O cenário Referência assume a evolução do 

setor sob as condições de políticas correntes, por outro lado, o cenário NetZero assume 




























































































































































